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ESTAOOS UNiDOS DO BRASil-

SECAO u-
CAPI'U.L fEDERAL SEXTA-FEIRA, 2 ·nt ABRIL D.E 1954 

CON,GRESSO NACIONAL 
ConvocaQ§o de sesSão conjunta para apreciã.ção dQ "veto" presidencial 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do artigo 7~ § 3. 0 da Cons­
'ituição, convoca as duás Casas do congresso Nacional, para, em sessão 
conjunta a realizar-se dia 8 de Abrll do ano em curso, no Palàcio Tira~ 
dent-es, àS 14,30 horas, conhecerem do ••veto'' presidencial' (parcial> ao 

:(*) Parecer n.• 4, de 1954 

Da Comissão Mista para conhe­
t.'tr do veto parcial op6sto pelo se­
nhor Presidente da República ao 
Projeto àe Lei n.O 702, de 194:7, 
na Câmara dos Deputad08, e nú­
mero 188, de 1950, no Senado Fe-

• deraz, que "cria o Laboratóri"' 
Central de Contr6le ele Drogas e 
M edt.camentos". 

Relator: Sr. Deputado Coutin,hc ca.­
valcãnti. 
· o Sr. Presidente da. Repüblica~ no 
uso de a-tribuição constitucional que 
lhe confere a Constituição Federal 
(art. '1{}, § 1.0 , e art. S7, li), ,·etou par­
cialmente o projeto de lei da Câmara 
do.s :Deputados n.o 188; de 1950, que 
cria o Laboratório Central de Con­
trôle de Drogas e Medicamentos. 

" Em primeiro lugai, Visa o· veto su­
primir as expressões "anexo ao De­
partamento Nacional de Saúde do M1~ 
pJspério da Saúd~, no art. 1.0 , e ":.to 
~serviço Nacional de Fi:>calização da 
• Medicina, constante da allnea 11e" 
·do art. 2.0 , por julgar que C·Jm essas 
expreSsÕes \O projeto é contdrio aos 
1nterêsses nacionais, 

Em segundo lugar, suprime o veto o 
art. 4.{) do projeto por considerá-lo 
bconstitucional. 

Isto pôsto, passamos a emitir o 
\)OSSO 

PA\\ECE'R 

A supressão das eXpressões "anéxo 
ao Departamento Nacional de Saú.de 
do Ministério da Saúde'', no art. 1.0 

e 1'ao Serviço Nacional de. FiScaliza­
Ção da Medicina'' visa evitar que o 

- novo organismo !ique· anexo ao De­
partamento Nacional de Saúde, 

São f'-Stas as razões do veto: 

ter ao Instituto Oswaldo cruz, que, 
assim, fóra de seus reais ob.ietivos, é 
chamado a colaborar com o citado 
Serviço. 

A precariedade dos meios do· ser­
viço Nachonal de Fiscalização da Me­
dicina, para atingir às suas necessá~ 
rias finalidades, em proveito da Saú­
de Pública, será assim corrigida pela 
persença dêsse órgM, cuja subordina· 
çlo àquele Serviço é, portanto, indis­
pensável, não Só no interêsse dos pro­
pósitos que determinaram sua criação, 
mas também do erârio público. 

Releva assinalâr, ainda, que as ex· 
pressões ora vetadas, concedendo 
certa autonomia ao Laboratório Cen~ 
trai de Contrôle de Drogas e. Medica­
mentos, estão em conflito- eom os D.r­
tigos 7.0 e 8.0 do projeto, dada.a su­
bordi:pação que tais dispositiVos in­
dicam 'dever existir, entre o novo ór­
gão .e o Serviço N~cional de. F.i.scauzà­
ção da Medicina. 

E', assim, de tôda- conveniência evi­
tar .. nêste particular, qualquer obs­
curidade. -Ademais, para .a "efetiva 
utilidade do Laboratório criado, faz~ 
se mistér que êle 'fique expre53amente 
vinculado ao Serviço Nacional de ·Fis­
calização da Medicina. De outro lado, 
além· do O nus dispensã vel, ocorreria o 
risco de divergência e atritos, em 
prejuízo não sOmente do próprio ór­
gão como do Serviço a que deve ficar· 
subordinado... f 

Entende, portf!.nto, o Govêrno que a 
subordinação ·do novo organismo ao 
Departamento Nacional de Safide ·do 
Mi'rlistério da saúde viria criar difi­
culdades à Administração, corn pre­
juízo do· próprio sérviço que se pre-
tende criar. . 

Se -o Põder Executivo, com .a. res­
ponsabilidade direta da Administra· 
ção Federal acha que a subordinação 
do novo órgão ao Departamento Na­
cional de Saúde é contrária aos- inte· 
rêsses da. Administração e à própria 
efitciêncüt do ·serviço que se vl.sa -crtar, 
parece não haver rnzão para se opOr 
embaraços A sua aç!i.o.-· . , 

"Um labora~ório com o objetivo pre­
Visto ntr prOjetO ~rp. tela. deve-con.stt­
tulr órgãó de aparelhamento comple­
mentar dÔ serviço Nacinal de- Fisca­
lização da. Medicina, que n.ã.O dispõe 
de órgão "próprio, destinado a con­
trôle e análise de especialidades far­
macêuticas, sendo obrigado ': ~ recor-

A a.oolhl.da. das: razões politico­
·~ ((•) Republica~se por ter saido com a.dm.inistrativã.s exaradas no veto re­
Qlcorreções no D. c.· N. de 2'1 de. presenta por parte do COngresso urna 
março de 1954. exata compreensão do ~principio ~e 

Projeto de Lei n.<) 702, de 1947, na Cã.rnara dos Deputados, e n.l') 188, de 

1950, no Senado, que cria o Labora. tório centra·J de contrôle de Drogas e 
Medicamentos. 

Senado Federal, em 17 de Março de 1954 

Jo~a CAJ't E'IUIO 

sepa.raçã.o de pOderes num sentido de 
colaboração e compreensão. 

Somos, portanto, favoráveis à apro­
vação de v.;:to nêste ponto e passamos 
a. seguir, ao exame da invocada in­
constitucionalidade do art. 4.() do pro­
jeto. 

começamos .Por transcrevê-lo: 

"Art. 4.~ O Laboratório Central 
de Contrôle de Drogas e ~edlca­
mentos será dirigido por um di­
retor designado em comissão pelo 
Ministro da Saúde, po!' lndlca.;ão, 
em· lista triplice, do Diretor do 
Departamento Nacional de Saúde". 

Por fôrça do art. 12 do mesmo ';)ro­
jeto, o cargo de Diretor do Labora­
tório Central de ContrOle de Drog:'ls 
e Medicamentos é .um ·cargo tsoiado 
de provimento em comissão. 

Ora, dispõe a Constituição Federal: 
"Art. 87. Comi)ete, privath'a­

mente, ao President·a da Repú­
blica: 

tatuto, nCJ seu art. 12, quatro formaa, 
·a saber: 

I - Em caráter vitalício nos casos 
expressamente previstos péla Constt .. 
tuição: 
li - Em carátet efetivo, quando se 

trat.ar de cargo isolado ou de carremt.· 
III - Em comissão, quando ~ tratai­

de cargo isolado qtle, em virtude de 
Lel, assim deva ser provido• 
IV - Interinamente. • 
...................................... 
....................................... 
. ~ssim sendo, ta'nto em caráter vita. 

hclO qu~nto em carãter afetivo, tanto 
em comtssão quanto interinamente são 
e.sp~c~es do gênero "nomeação'', Eub .. 
~specJ~~· oortanto, do _g~nero ''provi­
rr:;ento . Não padece duvtda, p::::s que 
t?das entram na competência exclu .. 
stvà do Presiclent~ da República con­
sagrada no art. 87, V, da Constituição 
F'ederal. 

A DiT-.se~á, entretanto, que a compe ... 
tenc1a do Presidente da República 
Parll: prover os cargos llúblicos re .. 
d~ra1s não é irrestrita. já que o tn­
mso V do art .. 87 diz "prover na 
forma da lei". Poderia, portanto à Jet 
restringir. como o faz, a. comp~tência 
do Presidente da Repúbllca. 

Ora, o projeto n.0 181-50 no seu ar .. 
tigo 12, crJa um cargo isolà.do J ~ pro­
vime~ to em comissão, padrão CC-5, 

Numerosas são· as formas de provi~ de D1retor do Laboratório Central de 
menta dos cargos públtcos. Contrôle de Drogas e Medicamentos. 

v·- Prover, na forma da let e 
.::om as ressalvas estatuidas .. nesta 
Constituição, os cargos püblícos 
federais. 

o Estatuto dos Funcionã.rios !'úbll-. O _provimento déste cargo Isolado ê 
cos Civis da União, que é, Jndiscutl~ 'PreviSto no referido artigo 4.o, acima. 
velmente, uma lê\ complementar da citado. 
Constituição Federal, no seu art. 11, Do eXame do artigo resulta: 
admit-e e.s seguintes: · 1.0 ) o cargo de Diretor do LabOra .. 

I _ Nomeação tório Central de Contrôle de Drogas 
n _ Promoção e Medicamentos será o Ministro da. 

In - Transferêncl'a Saúde. 
tv -·R~int~gra'çã.Õ. 2. 0

) essa "designação'' recairá num 
V -·Readmissão nome constante de lista trípU.ce orga .. 

VI - Aproveitamento ntzada pelo Diretor do Departamento 
VIt- Rewrsão Nacional de Saúde. 

Tõdas estas formas, espécie que são Examinemos ponto Por ponto. 
do gênero ~'provimento" são de com- Em primeiro lugar o projeto inova. 
petência privativa do Presidente da u~a. forma de 'Provimento de cargo 
República, por fôrça do 'Preceito .con· Publico que é a designação pelo Mt .. 
tido no art. 87, V, da' Constituição nlstro. Não teria -grande importância 
Federal. 1 a inovação, que discrepa da técnica 

· adotada pelo Estatuto dos Funclonâ .. 
No. que tange k nom:eação para car- rios Públicos Civis da Uuiã.o, se não 

go.s públicos federais,, -~dmite o Ea:- UvQSse como resultado 0 de subtrair 
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&o Presidente da República ato de_sua 
ccm:Jetência privativa. ( 

Realmente, "designar" no .projeto 
estH empregado no sentido de nomear, 
cli.starçando assim a atribuição incc.ns­

. tl!.uciona! que_ outorga ao Ministro de 
Es!Mo. 

De fato, entre as diversas acepçõeE 
do verbo "designar", encontra-se setn 
pre a de -"nomtoar". Assim, em Cã.n­
dia~ cle Figueiredo, encon. tramas: I 

'' Des1gnar, vt. Apontar: indicar. 
ABó·innlar. Mostrar; significar. No-\ 
men·•. 

Em Caldas Aulete: 
''Designar, v.tr. indicar, mostrar, 

dar A CQ.nhecer àe um modo esuecial. 
Se:!" o c;;inal nu o símbolo de. Marcar, 
assinalar. Fixar, determinar. Nomear 
ceseolhe: A no~ma seguida c.::mstante­
tnentf: era o soberano. designar no F-eU 
testamento o prfncine que havía de 
ISUCf'der·lhe (R. Siha). O prior do 
Crato designou. Diogo Botelho e Cy­
prir.no de Vasconcelos parll con~~lheJ· 
.tDR de Estado (!d~nl.l . Servir de no· 
me n. F. lat de:::.\gnar". 

Mo:·nes e Silva: 
"Oesignar, vL at .. Nomear atguem· 

para ~lguém nomeá-lo para cargos. 
As~inalar, deputar: v.g. "campos oue 
llte designará". Determinar: v .g. "de­
signar o tempo, 'ê hora; um lugar par~ 
o seu recolhimento. Sendo sinar e 
mostras de outra coisa. .Arraes. 5, H! 
v.g. a serpente desiqna a prudâ:nr.J.a'•. 

Nem será prec~.so citar outros, al~m 
dêstes três, autorizados entre us que 
mais o sejam. 

ora, se examínarmos ·as difere-:1te~­
acepçõea apontadas pelos léxtc!.ls para 
o verbO designar e as experímenrar· 
mos no texto do art. 4.0 do projeto 
e:rn questão a única que faz scutido é 
a de "nomear", primeira das ac-:;pções 
aoontadas em Morais e Silva para o 
'Vetbo · "desígriar". E' forçoso, pois, 
c(mciuir que o projeto quer i\tribuir 
ao Ministro de Estado da- ~aúl'le a 
atribt,Jjção de prover por nomeação um 
cargo pUblico federal. 

P3ssando ao segundo ponto, veremos 
que isto não é possíYcr em face da 
Constituição Federal. 

Já vimos que·a nomeação nlnda que 
em comissão ·é forma de .provimento 
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EXPEDIENTE 3 . 
uc.i"ARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DIRETOR G&FfAL 

. ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHa:FE Oo S~R"VIÇO OE PUBLICA.Ç6Es CH!iFB DA SEÇÃ_O [)8 RI:OAÇ;\.0 

MURILO FERREIRA ALVES HELMuT HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SECÂO 11 

Impresso nas Oficinas do Departamento de Imprensa Nacional 

AVENIDA ROORIGUS.S ALVES, t 

.ASSIIIATUilAS 

IU:PAilTIÇOES E PARTICULARES.! FUNC!ONARIOS 
Capital e Interior . Capital e Interior 

Semesire o ........ u.. Cr$ 50,00 Semestre • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 89,00 
Ano ••••• , • • •• • • • • • • • • • Cr$ 96,00 Ano_ ••••••••• , ••••••••• ,Cri 16,00 

Exterio-r I --!·?ror: - ~xterio~ 
Ano • • • • • • • • • • • • • • • .. • • Cr$ !36,00 Ano •• e................ Cr$ !08,00 

As assinaturas dos. órgãos oficiais começam e terminam em qual-­
quer dia do n:erciciô em que forem Tegistradas. 

O registro de ~assinaturas é feito '$ vista do comprovante do 
rel·ebimento. - . 

Os cheques e vales: postais deverão ser emitidos em favor do 
tesoureiro do Departamento de- lmprerisa Nacional. 

Os suplementos às edições dos órgãos Óficiais serão fornec'idos 
aos assinantes sOmente· mediante solicitação. 

O custo- do número atrasado será acrescido de er;. 0,10 e, por 
ex.ercicio decor:t'ido, eobrar-se-ão mais Cr$ 0,50. 

de cargo púl>lico e ConseQuentemente lista ·atribuir a nomeação de altos 
"S.to de_ competêncta privativa do Pre· fuÍlcionárics aos MiniStros de Estado 
sidente da Ftepública. · quando o ·responsável pP.la Ad.iUni!~ 

_ . _ tração perante· o Congresso e p-erante 
Nao p_oderrl. as leis _d~Iegar .Poderes , a -.Nação é o Pi"esidente da República. 

do Presidente aos ~trustros -de &·1· .Por tsso, as atribuições dos M1n1& .. 
cad~ nem. mesmo dt~simulad~ment·a. tros de Estado; na úonstttuição aão 
Sena desfigurar o :teg1me presidencla- as ~coi?~tantes do art: 91, a. aa.ber: 
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I - Referendar os atos assinadOS 
pelo Presidente da .República; 

TI - E;x:pedir instruções para A boa 
execuçã.o das lets, decretos e regula-.. 
mentes; .1 

tn - Apresentar ao ..Presidente da 
República relatório dos serviços dll 
cada. ano realizados no Ministério: 

IV - Comparecer à Câmara dOS 
Deputados e ao Senado Federal nos 
casos e para. os fins indicados nesta. 
Constituição. ' 

Em comentário ao artigo escrel'e 
Pontes de Miranda: f 

"As leis têm ampltt liberdade em: 
atribuir funções aos Ministros de Es­
tado, desde que de ordem executiva 
e de informação. Não lhes poàe ãeie..- -
gar Poderes, ainda disBimuladam.ente. 
Embora secretários do Fre.sidente dll 
República. a. Oonatltuição reoonhecQ ... 
lhes certa autonomia. admin1strati• 
va e. sempre que não se trate de com• 
petê~cia privati'va do Pr~sidente dâ. 
República, é pos.sh·-al à ·lei .deixar-lhes 
a resolução ou a prática de algum ato 
administrativo.'' 

Ora, tratando-se de competência: 
privativa do Presidente da Repúblic~ · 
é inconstitucional a delegação. . ' 

o terceiro ponto em que o att. 4:.C. 
do Projeto viola. a constituição Fe:o 
deral é o em'" que atribui ao Direto! 
do Departamento Nacional de Saúd.e 
participação na. escolha pelo Govêrni 
do Diretor do Laboratório Central d~ 
Contrõie de Drogas e Medica~e~tOIF 
Realmente, . cabe àquele funcionárfó 
Organizar a lista tríplice sôbre a qual 
recairá forçosamerite a escolha d~ 
Govêrno. Em comenfário ao art. 81. 
da constituição vigente escreve POD.~ 
tes de Miranda: . - . 1 

"'li:' inconstitucional o ato legislatl"l' 
vo que por maneira tal acentui ú 
pressupostos para a nomeação ·que sO 
uma ou duas pessoas, ou poucas ma~, 
possam ser nomeadas. " ~ 1. • 

Do exposto o Congresso está -habill• 
tado a apreciar o veto oposto pelo st •. 
Presidente -da gepública. _· 

Sala- das ComiSSões, em 'lt de -març:<J 
de 1954. _.:.. Vivaldo Lima, :presfdente~ 
- Coutinho CavalCanti~ R.eiator. ~ 
Hamitton Nogueira. Waldemat 
Pedrosa, - RUjl Santos·. - Meàetr'?' 
Neto · ... -

2! sessão conjunta da 4.~ sessão legislativa ordinária da 2.•-Jegislatora 
-Em 8 ~e Abril de 1954, às 1.4,30 horas, no Palácio Tiradentes 

"'Art. t. o _ E' ctiado o Laboratório Central de Contrõle de. DrogaS 
e Medicamentos". , ..... 

ORDEM DO DIA 
V etC' Presidencial a disposições do' Projeto de Lei n. • 702, de 1947, 11a 

Câmara dos Deputados, e n. 0 1138,-de 1950, no _Senado; que cria o LabOra­
tório Central de Conttôle de Drogas e ·Medicamentos (tendo· Parecer, sob 
:o. (j 4, de 1954, da Comissão Mista designada nos têrmos do art. 46 do 

· Regimento Comwn). -
DISPOSITIVOS VETADOS 

· DisposiçõeS vetadà:~r: :. . , 
1 ._No art .. l.", as eXPressões'-".~. anexo ao Departamentó Nacional 

de Saúde, do :Ministério da , Saúde • , ;••, ficando êsse dispositivo . assim. · 
redig-ido: 

r -

Rela~;ãó (Ias Comissões 

.Diretora 

Presidente .~ Marcondes· ~o. 

1.0 Secretário -·Alfredo l7e·tes. 

j C1imissões · Perníanejltes 

Comissão· de Economia 

Pel\!lira Pinto - Preslaente., 

Landulpho Alves - Vice·Ere~;.tente. 

Sá TinOco. -.... -

Jlllio 'í.eitc. 
Pllnio POD1Jl"'l.. 

Euclides Vlelxa •. 

2. 0 - No art. 2.a, as ·e.xpress6es: 
".;. ao Serviço Nfl.cional de, Fiscalização da M~dicina", da alinea ~ 

.que passou a ter a se~uinte redação: _,.,}. 
·y > • ""' 

e) Pr~Põr alter:ições nas exigências· re1.ativas à insta\~ção de laborli-. 
tórios indrtStriais, ·de qualquer fim; atendendo aos aperfeiçoamentos téó• 
nicos ·surgidos". · ,. .... 

3,...... Art. 4. 0 : f•Q Laboratório Central de Contrõle de Drogas e Medt•­
camentos será dirigido por um diretor, designado em ·com\ssã.o pelo Mi~-­
tro da Saúde, por indicação1 em listà tríplice, do diretor do DepartamentO 
Nacional de Saúde". __ · - - , 1 

. . 
Comissão de Educ·açãª 

e. Cultura 1 

! - Flávio Guimarã;S Pf'es!· 
dente. · 

· 2 ~ ·Cieero de Vasconcelos - _Vtce .. 
Presid-entt~. 

S - Arêa Leão. 
~ HamUtón Nogueira •. 
6 - Levtndo Coelho. 
G - :Bomardes .Filho.· 
1 - Euclides VIeira. ' - ~/ 
Secretário - João Alfredo Ravasco 

de ; lldrade. · 

Comissão de Finanças 

~ -·_Ivo d' Aquíno - Presidente~ . 

2 ·- !smar de Góes - Vice-Preit• · 
dente. _ ~ 

3 - alberto PasouaJ!nl. 
4 - Alvaro Adolfo •. 
G - Apolônio Sales "'*. 1 

6 - Carlos Lindenberg,_ 
'l - César Vergueiro. 
8- Do~ngo:S Velasco. 
9 - Durval Cruz. 

10-- Euclides Vieira. 

2. 0 Secretário - Vespásiano Maiiins 

3.ê Secretário - Francisco Oallottl. 

~o Secretário - Ezécbias da Ro~. 

1.0 Suplente - Prisco dos Santos. 
2.0 Suplente - Co.sta Part*i Costa ·PerêlrG..'- ~ · 

S.cre\Arlo - Ar<>Íilo :M:órelra: 

Awrlllar - CArmen Lúcia de· Bo­
'- _.J Ja.nda cavancantt. 

11 ~Ferreira de Sousa, 
l2 .- Mathlas Olympio. 
1~- Pinto·Aleixo -...... 
14 - PUnia- PompeoJ. a. •cretdrlo - LUis Nabuco, Dlret$ 

,..era! <la Secretaria <lo 8.....,.... ' 
-~";-·; ..... ' ' 
:O.Cuniôes às qUintas-feiras. -

:Reuniões - AS ouartos-lelr<4 às 
15,00 horas. 15 - Veloso Borges. 

-~ 

f 



i 16 - Vltorinp Pre!N. <ti 
· 11 - Walter Franco. 
· ~ Subsl:.itu.ido interinamente pelo 
Br. Flávio Guitnarães. 

• • substitiiido interinamente t)elo 
Sr. Cicero de Vasconcelos ... 

•• • Substituído interinamente pelo 
Sr. S~ Tinoco. · ' 

Secretário - EvandrO Mendes Vta .. 
Jl:\, Diretor de Orçamenkl. · 

.VIvaldo Lima. ô\ch 
Durval Cruz. "" 
Secretário; Aurea de Bo.rroe Rêgo. 

lteunlões às quintas..:feiras, às 16 
hOta-'2. 

.Comissão de Serviço 
Público Civil 

Senado Federal. reune~se a Comissão 
ele Redação, sob a presidência. do Se­
nhor Senador Joaquim Pires, prl.'::!t!n­
te.s os Srs. Senadcres Waldt'mar Pe­
droro., Costa Pereira, carvalho Gui­
marães e Aloysio de Carvalho. 

E' lida e, sem alterações, aprovada 
a ata da reunião anterior. 

A comissão aprova a redação final 
do seguinte IJ~arccer; 

'are o projeto em dlacussão f!c;:.va 
sacrificado. Em seguida, levantada. 
uma questão. de ordem pelo SenaaJr 
Ferreira de Souza, verificou-se que 
havia menos de 16 Senhor-c~ Sena .. 
dores no recinto. Não havia nUn:e .. 
ro nem para prosseguir a ses:;io. 
Então, a Mesa reconsiderou a sua. 
decisão para que o requerimen.t<J ':le 
adiamento ficasse de pé, a fim d' 
ser a-preciado na sessão de hoJe. 

Reuniões - ÀS quartas e s.extas·fei- Prisco dos Santos - Presidente. 
las às .15 horas. ..~,. , __ ._-:.."__ Luiz Tinoco - Vtce-Presidente. 

Do sr. Car\ralho Guimarães, ao 
Projeto df Lei da Câmara n.0 1<15, 
de 1950, ttnendado pelo Senado, que 
concede o auxílio de Cr$ 1. 000.000,00 
(um milhão de cruzeiros) à Associa­
ção Brasileira de Municípios, para a 
realização do l Congresso Nacionl.l 
de Municípios. 

Conformei-m~ com a decisão, cte .. 
pois da explicação dada pela ~\!e:sa. 
nos têrmos que devem set a.ss.m 
consignados : . '· _ -:'-.=m Vivaldo Lima. 

Gomissão de Constituição' 
e Justiça 

Dario Cardoso - Presidente. 

Aloysio de Carvalho - Vice-Presi-
dente. · ... J· ......_ 

Anisio Jobim. 'j. 
Attllio Vivacqua, 
Camilo Mércio (., .• · 
Ferreira de Sousa. 
Flãvio Guimarães. 
Gomes de Oliveira. 
Joaquim Pires. 
(•) substituído pelo Senador Nes· 

tor Massena. 
Olavo Oliveira. 
:Valdemar Pedrosa. 

secretário - Luis Carlos VtelrA. da 
Fo11seca. 

Auxm8r - Marilla Pinto Amando. 
Reu:jôes Quartas·feiras às 9,00 

horas. 

Comissão de Legislação Social 
1 - Carlos Gome sde Ollveira -

Presidente. 

2 - Luis TinOco - Vtce-Prestaente. 
3 - Hamilton Noguetra. 
4 - RUi Carnatro. 
5 - Othon Mãder. 
6 - Kerginaldo Cavalcanti. 
7 - Cícero de Vasconcelos. 
Secretário - Pedro de Carvalho 

Müller. 

Reuniões às segundas·:feiras às 16,30 
horas, 

Comissão de Relações 
Exteriores 

1 - Georgino Avelino - Presidente 
2 - Hamilton Nogueira Vice-

Presidente. 
3 - Novais Filho. '/ 
4 - Bernardes Filho (*). • 
5 - Djair Brindeiro. 
6 - Mathias Olympio. 
'l - Assis Chateaubriand ( .. ) • 
8 - João Villasboas. 

(*) Substituído ínterinamente, pelo 
Sr. Péricles Pinto. 

(••) Substituído interinamente pelo 
Sr. Flávio Guimarães, ' 

(* "'*) substituido interinamente 
pelo Sr. Ferreira de Souza, 

Comissão· de Redação 
1 - Joaquim Pires - Presidente. 
2 - \Valdemar Pedrosa - Vice-Pre-

$idente. 
3 _,. Costa Pereira. 
4 - Carvalho Quimarã;,.~ '-". 
5 - Aloysio de CarValhO. 
Secretário Glória Feroondlna 

Quintela, 
Auxiliares - :N'athercia Sá Leitão e 

Dinorah con-êa de Sá. 
Reuniões às quartas.fetras, às 15 

horas. 

Comissão de Saúde Pública 
Levlndo Doe lho - Presidente. 
Alfredo Simch - Vice-Presidente. 
Prisco Santos. 

Mozart Lago, 
Nestor Massena. 
Secretário: Julieta Rlbeiro d~ San­

tos. 
Secretário Interino: Odenegus Gon­

çalves Leite. 
Reuníões; às Quartas-feitas às ·lt. 

horas, 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Euclides Vieira - Presider ·e. 
Onofre Gomes - ~ce-Pr~~dente, 
Alencastro Guimarães. 
Othon Mãder. 
Antônio Bayma. 

Secretârio - Francisco SoareE 
Arruda. 

Reuniões às quartas-feiras, às 1L 
hora:!!. . · 

Comissão de Segurança 
r~ acionai 

'Pinto Aleixô - Presidente. 

Onofre Gorn.es 

Walter Franco. 
Ismar de Góes. 
Mag:ühães Barata. 

Vice-Presidente 

í\ta das Comissões 

Comissão de Educação 
e Cultura 

2,• REUNIAO ,REALIZADA. EM 31 
DE MARÇO DE 1954 

Aos 31 dias do mês de março de 
1954, às 15,00 hóras, rua Sala de Lei~ 
tura do Senado Federal, presenter. os 
Senhores Senadores Flávio Guima­
rães. Presidente, Cícero de vasr.on­
celos, Levíndo coelho, Hamilton .No­
gueira e Euclydes Vieira, deixando 
de compare"cer, com causa justificada, 
os Srs. Senadores Arêa Leão e Arthur 
Bernardes, reune-se esta. Comissão 
Permanente. 

E' lida .e aprovada sem alterações 
a ata da reunião anterior •. ,_ 

O sr. Presidente faz a' seguinte 
distribuição: 

Ao Sr. Senador Cícero de vasron­
celos, em redistribuição, o Projeto dt! 
Lei da Câmara. n,o 376, de 1953, que 
'
1dispõe sõbre a cooperação financeira 
da União, em favor do ensino de 
grau médio", 

Ao Sr. Senador Euclydes Vieira, o 
Projeto de Lei. da Câman n.~ 18, 
de 1954, que "concede a inclusão da 
F'aculdade de Fiwsofia, Ciências e 
Letras de Campina . .s, na categoria dos 
estabelecimetnos subvencionados pelo 
Govêrno Federal. 

Não houve matf>ria para ser sub­
metida a discussão e votação. 

Nada mais havendo a tratar, le­
vanta-se a reunião, lavrando ~u. João 
Alfredo Ravasco- de Andrade, Secre­
tário, a preseUte ata que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhm· 
Presidente. 

o Sr _ Presidente distribui os se­
guintes projetoa: 

Ao Sr. senador Costa Pereir1l., o 
Projeto de Lei da Câmara n.O 54, de 
1953, que regula a inatividade dos mi­
litares. 

Ao Sr. Senador Aloysio de carvà­
lho, ·a Projeto de Lei da Câmarra nú­
mi!ro 337, de 19M, aue dá nova rr:.da­
ção a dispositivos do Código Civil. 

As quinze horas e trinrta minutos, 
nada mais havendo que tratar, a Co­
missão encerr~ os seus trabalhos: e 
eu, Glória Fernandinra. Quí.~~ela, Re­
dator de Anais e Documentos Parla­
mentares, secretáfio, lavrei a pre· 
sente ata que, depois de aprovaOO, 
será assinada. Pelo Sr. Presidente. 

14.• SESSÃO EM 2 DE ABRIL 
DE 1954 

Oradores inscritos para 

L' 
2.0 
3.' 
4,0· 

Sen. 
Sen, 
Sen. 
Sen. 

o Expediente 
Guilherme MalaqulO.s 
Hamílt(JO Nogueira. 
Alfredo Neves, 
Mozart Lago. 

ATA DA 13."- SESSÃO EM 
DE ABRIL DE 1954 

1." 

Dou-me por satisfeito com a 
decisão da Mesa, constde:and:> 
não prejudicado o requerimento, 
precisamente porque, na segunda 
chamada, se verificou não hn ver 
no recinto número nem p~r!l 
prosseguir a sessão. 

Essa a declaração .que tinha a fa .. 
zer sôbre a redação da Ata. 1 

O SR. PRESIDENTE: 
A declaração de V. Ex. a const::;rá 

da Ata. Não havendó mais quem 
queira fazer reclamação sôbre a Ata, 
dou-a como aprovada. tPausaJ • 

Está aprovada. 

O SR. 2:' SECRETARIO: 
(servindo de 1. ") lê o seguinh 

Expediente 
Oficios: 

·Da Procuradoria Geral da Retd· 
blica, agradecendo a comunicação da 
eleição da Mesa do Senado. 

Do Secretário da Presidência da. 
República, restituindo os autógraros 
referentes ao Projeto de Lei da Câ­
mara. n. 31, de 1951, que acreseenta. 
novo. item ao parágrafo único da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
dispondo sôbre o serviço Jos tr::.ba .. ~ 
lhadores na movimentação de mer• 
cadorias, visto não de haver o sr. 
Presidente, da República manifestado 
sõbre a matéria: 110 prazo constitu.• 
cional. 

A Promulgação. 
PRESIDílNCIA DOS SRS. CAFE' 

FILHO, VESPASIANO J,;!ARTINS E-

ALFREDO NEVES. f Da Ordem dos Advogados do HfB.• 
As 14,30 horas comparecem os St.:r sil, Seção do Distrito Federal, apre-

nhores Senadores; sentando sugestões relativantente ae~ 
Vivaldo Lima. - Waldemar l'e- assunto do Projeto de Lei da C~ma. .. 

drosa. _Anisio Jobim. -Prisco dus r~. n. 75, de 195~. q~e altera d:spo­
Santos. _Antônio Bayma. _ Carva- slttvos da Cot~SOhrlaçao da.s. L~eis. do 
lho Guimarães - Victortno Fretre Traball:o ~ da outras prov1dé'bctas. 
- Joaquim Pir'es, - Plínio POm'Ot!U. Do Sm<!-tcato das Em~rês~s de Se• 
- Novaes Filha. - Djair Brindé!ro. g~os Prn·a~os e. Capltallzação. da 

E echias da Rocha _ Ctcero a~ Rio_ de ~anelro, oferecendo eons1d.e .. 
- z • • raçoes sobre o Projeto de Lel da. 
Vasconcelos. - lsmar de Goes. - Câmara n 66 de l954 que i 
Júlio !-eitt;. - A~oysio de Carvauw. de~a como' de' efetivo o' períod~on;~ 
- Lutz Tmoco. - ~á Tfnoco. - Al- que o empregado está afastado do 
fredo Net;es. - Gutl~erme Malaq~la~ trabalho em virtude de prestação de 
- Hanulton . Noguezra. - llfo.~ar: serviço militar, gôzo de ben~ficio por 
Lago .. --:- Levtndo C_oellzo. - Eu~lY parte de instituicão de previdência. 
des Vtelra .. - Dano Cf!-rdoso. - social e acidente ·do trabalho 
Costa Perezrrt. - V espastano Mar- • 
tins. _ "Flávio Guimarães. - Ftan- .Do. Presidente da Assembléia Le· 
ctseo Gallotti. - Cam.ilo Mércio (3\'>). gl.slatlva do Estado do Rio de Ja• 

- neiro, comunicando a eleiçã.o da Mesa. 
O SR. PRESIDENTE: que dirigirá os trabalhos daquela. 

Casa no ano em curoo.· Acham-se presentes 30 Srs. Sena· 
dores. Havendo número legal •.:Stá 
aberta a sessão. va.i.se proceder à 
leitura da ata. 

O SR. 3.' SECRETARIO: 
(Servindo de 2.0

) procede à lei­
tura da ata da ·E~-~iir> anterior. 

O SR. PRESIDEN"CE: 
Em discussão a Ata. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 
(Sôbre a. Ata) - (Nào foi revisto 

pelo orador) - sr. Presidente, C!a 
Ata impressa consta uma declaraçao 
rniti.1a, no final da sessão, em rela­
Ção,· a ·uma questão de ordem que 

. Da Câmara Muiücipal de R.olãn­
dta, Paraná, formulando apêlo no 
sentido de que sejam . concedidas à, 
Etnprêsa Eiétríca de Londrina s. A. 
a.s cambiais necessárias à importa• 
ção de geradores e material sufici ... 
ente para aumentar o seu !)Otencial 
elétrico, 

Da Câmara dos Deputados ntl• 
mero 00256, encaminhando o ~n-um-
te Pr(ljeto : "' 

Projeto de Lei da Câmara 
n.0 _82, de 1954 

então se levantou e que deve ser lida 
·comissão de Redação com a seguinte ressalva final: "nú-

. mero para prosseguir a sessão". 

Fixa os efetivos das Fôrças ~Ir• 
madas ,em tempo de paz. 

2.a REUNiãO. EM t.o DE ABRIL verifcou-se, no final da. sessão de 
DE 19-54 ontem, que havia no recinto 17 se .. 

Ao primeiro dia de e.brll de mil \nhores Senadores e, por isso, a Mesa 
novecentos~ cinqüenta e quatro, àS deQlarou que o requerime~to de au­
Qulnze t:oras, em uma das sa»J.s do diência. dos . Ministros MUltares sO-

O Cong~esso Nacional decreta: 
Art. I.o As ·Fôrças Armadas - Exél'• 

cito, Marinha e Aeronâutica - em 
thempo de paz, terão os efetivos fixa.• 
dos de aeôrdo com esta Let · 
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1 - EXÉRCITO r C) os Aspirantes a Oficial dos dite-

Art. 2.o O É.x~rcito compreende a ~~nt;!ro~~~~:~:. do Corpo de Oftclaos 

Quadro da Secretari~a 
dHal, José Bonifácio 
drs.da, 

do senado Fe-. Sôl>re a mesa um Projeto que ~at 
Diniz de An- ser lido pelo . sr, 1. o Secretário, . · 

aegumt~ fôl_'ç~ _ativa: · .~· d> os Asp1ra:r{tes a Oficial da Reser-
n) os Of1c1a1s c-onstantes dos ef.::~l- va convocados ou des1gnados para es­

vc .• fíxados para os diferentes Qua- tS.gio ou período de instruçãQ; Parecer n.0 90, de 1954 
dros de Oficlaís do Exército, sendo ·0 e) os Oficiais da Reserva convoca-
efeth·o de Segundos-T~nentcs variável, dos ou· dcsignadiJs para 0 serviço ativo, Da Coritissâo Diretora sôbre o 
em função da formação dos cursos -estágio qu pel'iodo de instrução; Projeto de Resoluçtto n.o 1, .. -ae 
resDect.vo.c:;·· · . j) os Segundos-·renentes, estagiário~, 1954, ' · 

b-J os Capitãees Militares do· Serviço alunos do curso ~pec1·a1 de Saúde da R l t S Ali d 

l!': lido, e apoiado e enviado ãa 
Comissões de Constituiçã-O e Jus .. 
tiça, de Economia e de serviço 
Púbficõ Civil o seguinte . · 

Projeto de lei do Senado·' 
_n.0 16, de 1954 _J 

d 
-, - • - R 1- - , · .[!,ó) e a or: r. re o N_eve3. 

e .-..'iS1.5tencra e IgLO a; · Aeronáutica: e do Curso -de Especüdi-
c) os Oficiais da Reserva convocados -zaçào de Farmacêuticos da Aer.oiáu- o nobfe senador JoãO Villasboaa Conc·ede nova inscricão para. as 

pam o serviço ativo; . tica; · apresentou à- consideração do senaao salinas não registra.d«S. f_ 

d) os Aspirantf:!s a Oficial' da Re-:- .g) -L 2·Jo Cadetes da Escola de Aero- Projeto de Resolução, ·alterando' radi- Art. 1.0 Poderão ser inscritas_ no 
ser, a comíoc~dos nara estágio; fláUtica e Alunos da Esco_la Prepara to- calmente o disposto Do par&grato prl- Iristituto Nacional: do _Sal as salinas 

eJ os Segundos-Tenentes e Aspiran..: ria de Cadetes do Ar; - me_iro do lll'tigo_44 dô Regimento-In- que ·ainda não o tiverem feito. desdé ..__. 
tes a oLcia.l, esta5iários, _alunos· das ; . 1 

1
2{)() Alu!los àa EScola de Espe- terno. - que seus proprietários o faÇam d~n­

F,s..;,Jl<is dê Saú.de e de. Veteinária do cialistas de Aeronáutica; O artigo 44 fixa o prazo de 15 dlas tro do "prazo -d~ 180 (cento e oitenta); 
Ex<>rc1to· · i) 2(J0 Alunos dos Cehtros de Prepa- P:JJ:a que as comíssõeS~ pe;.:e·n.anenW.s dias, _contados da. publicação désta 

J) os Aspirantes a Oficial do Exér- ração de Oficiais da .Res~rva; , em.1tam parecer sóbre as proposições lei. 
cito rttwo; ~ j} 9.'d.'íXI subc{iciais -e Sargentos dis- sujeitas a· seu exame, .. · :. Parágrafo único. O requerimento-

g) Z.950 Cadete-s d-a Academia Mi- tribuidos .pelos dlferéntes Quadros do o § 1. o, porém, dispõe -que a.s co- para· inscrição deve ser instruído com 
litar das A~Ulhas Negras e Alunos das ·Corpo de Pessial sutialterno da Aero- ruissÇe~: -de Constituição e Justlça e os seguintes_ documentos: a) prova da 
Escolas Preparatórias; ·- náutica; · Finanças contarão êsse ptazo em do~ propriedade ou posse dos terrenos 

lt) os Alunos dos Centros de Pre- k) '14.COO ca-bos e Soldados de· pri- bro, isto é, 3_0 di_as. - . · onde. se acha a· salina; b) prova da .. 
paração de Oficiais da·- Reserva;: mei'ra e .segunda classe; · área de cristalização; c) prova da boa 

il 1.:123 subtenentes; l> 2:200 Taifeíros das diferentes gra- _- :0. Projeto. de ·Res_otução_,. em pauta qualidade do sãl. ... 
-:i) 30.334 sargentos; duaçõe.s. · · ·,substitui--~ redação- do parágrafo 1.o Art: 2.0 compete ao Instituto Na' .. 
k) 27.973 Cabos; Art. 5-.o Os cla1~os deC(Irtentes _do do artigõ j4 pela seguinte: cional do S:al .. fixar. as cotás ·oa pro-
l) 94.413 Soldanos; . _aw;nénto· dos:efetivos previstos neSta .;ó prazO a que se retere êste dução-, que devem cab~r às referidas 
m) ReservisLas convocad-as para ma- ler serão_ preenchidos de acôrdo com a artigo, interrompido com a super- ·s~linas, tOmando por base a. área de 

nobra:; de Grat:ct;s tini_dades ou__e~er~i- legislação em vigor, a partir de Janeiro veniênciá dâs fériaS· parlamenta- crio;talização -e a respeCti>:a- produÇão, 
cios _de. guarmça~. até o máx1_mo Oe _de 195~, com os recursos orçamentár10s res, continuará a- correr na- sessão; que não PÇ!de ser fixada- ein menos de 
15.000. · !próprios. :imediata,· salvo se oútro fôr-o rela· trü.lÜl mU toneladas. 

II _MARINhA .-.- Art. 6.0 -0s·efetiVOS fixa1os flB,·pr_e- -tôr/designado para O projeto; e, Art. 3.
0 

A_ Comissão Executiva dO' 
serite.lei poc,!erão ser elevado;:;, quando . no: caso d~ estar esgotado~ podel'á. Instituto do, Sal passará- a ser coi'.sti-

Art. 3;o A Marinha compr~ende- a os interêsses da defesã: nacional ou n o projeto ser inclutdo em orá em tu ida de dez Delegados, repreSenttl.ndo 
següinte Hnça ativa: .- · ~ segu1:ança daí( instituições o exigirem; do dia, ·_nos têrmos:do art. 90, os EStados do Maranhão, Piauí, ceará, 

aJ. os Oiiciais ~onstantes dos--efetivos mediante aprovação _prévia do Coú'- letra A, do ~egimento". Rio Grande do Norte, Rio de. JanNro 
fixados para. o corpo da 'Arm1lda ~dos :gresso Nacional - . _ . - e Sergipe ~ de representantes _dos 
demais Corpos e Quadros -da Marmlla ·_Art. t~ Esta Íei entrará effi vigor na _Ota,_ yoltar-se a conceder o n~es~o Ministros da Agricultura, da,Fazenda 
da Guerra, inclusive os da ~es_erva data de sUã publicação- revogadas as wa.zo p-ara. pa,:ece~·es das C!JllliSsoes e do TraballW.- Indústria e Comércio. 
ativa. , d.i.sposiçõM ein contrári~. -, enr:.a~entes nao e _ac~mselhave~. _As ~ ~~v~;gam-se as disposições~em cem• 

b) '05 Capitães Militares do·· ServiçO AF. -.Comissões d ConStit - - o C~nmssoes de constltwção e Just1ça trano, . ,.._ 1. , ... _e_ ... " ~nçao e e de .fl'lllanças -_são justamente as que 
de Assistência Religiosa; · · · , fust_ça e de Se~u.ranç_a ~acwp.al, maior soma ·cte pareceres apresenta~ Jt~:stijicaçã.o 

·C) os Guarda-Mal'inha e OUciais cia ~- relegr_a~a:;: · ... -, .. · · .. , em .. cada sessão l~gislativa. :e pa,ra 
Resena com-·ocados ou des_ignl'l~os -pata :n~ AssoCiaçao do~ _FerroHános Sul-: salientar-se ainda o trabalho exausti-
0 serviço ativo. estágio· ou penados de Rio~an~enses, .s~llcl.tando a- rá~ida vo- da comissão de Finatwas com. 0 
lnstrução; . . ." " a_prq~a5C:0 do ProJ~to~ ~~ Decreto Le-. exame da.s leis de Jneio, que absorve 

·d) 05 Guarda-Marinha da atlva;,.. gJ.s~a~n:o n. _.1,_ de :1954, que conce_de suas atividades por espaço nunca in­
c) l.Dl.'!Q- }iluno~ da Escola: e qole?;to am~t.t,a. sem re~.a~clt~l~mto de qualque1· :rerlor a· doiS meses, 0 que.lhe preJu~ 

Naval; .~ - preJu~zo pecumariO, _a~s trabalhad~- dica o- trabalho norinal-de exame das 
j) 400 Al~nos dos Centros de Ins· rvf.s. dlSpet:s~dos .ou P\1-ntdos por .m?tt- matérias que lhe são .. distiibu_ia.as re-

trução de Oficiais da Reserva; 0 d~ ~~\e, desde -a vigência da glmentalmente E foi· justamente po"' 
g

1 
18.000 Praças ctos quadros e espe7 ConstltUiçao de 1940. -. · · . -·- t · · . _ ~ 

Cl
.alldades do corrv'l do Pessoal- Subal~ Da Comissão· ExecUU\•a dà 6 ., Con-- essu.~ e au ras_ const<ieraçoes que a 

,. - - d 1 . N · 1" d Tu" ' 1 -· · Oom1ssa.o Especial de Reforma do Re-. 
terno da- Armad!l, distnbui os pe as b'le~so ac~op~ e .,ercu 0!if! ~ ~a gimentO. propôs' que o prazo para 
diversas _graduaçoes, f':SJ?e~ialldades e~ So~I~d_ade ?ar_anaense de ~siologia, exame dos processos .que lhe fõssem 
:serviço, inclusive~SuboflciaiS; _ sohcltando. !ápldo a!lda~ento. do ~Pro- afetos fôsse oontádo em dôbio Essa 
. h) ·1~.000 PraçaS -do Qualr:o Sup~e· je;o de Lel d~ C~mara n: 5~, _de prática, aliás, longe .de procr~stinar 

m.entar do Corpo do Pessoal Subalt~tno 19~4• _9~e auton~~- 0 ~oder ~e_cutlYO os trabalhos __ · legislativos contribui 
da Armada, sendo 7.20{) MNs·-dos.ser-: a_ a~ni, pelo _l\_1i~lstériO da "Sailde, o ·para que 'os· Projetos sejam examina .. 
viços· gerai.s de com•és e. de má.qumas, Clédlto · esp~clal .de Cr$ 30(l. ~OO,GO, dos com tempo .suficiente para a 'rea~ 
2 .r· '1 consctito~, ~ de 'O:L~OO Pr~ça~ ~as ~~:afu3:e~~.ar 1° VI Congresso Na- li:zação, S~ p:_reciso, _de _diligênclas ex .. 
diversa., espectahdades,_ s,erv1ços- ou -Dos Governa1~~r:e·dos Estad~s do ternas.- Ademal.s, o.que propõe. o Pro ... 
graduaçõe-s já transfendos do Corpo · Jetc. de Resolução em apreço salvo 
de Pfsoal Subalterno da Arnt~_da _ pa.ra ~e~~~o~~sco;l~~ic~~~~a~~u~~Co~~a~J; a, questão ~o prazo, já .se praÜca no 

. 0 referido Quadro Suplem~ntar, em nova. --Mesa do Senad senado, po1s 9 -prazo só se :interrom~ 
virtude de ·dispositivos r~gulamentares~ Sãõ -lidos e vão a 0imPrimlr os 'se· pe, ae·_ uma· ses~ão legislativa . para 

i) 6.000 Alunos das d1versas Escolas guinte~ outra, qu~ndo se trata de iniClo ·de 
d .... Aprendi:zes Marinheiros; _ . -· no":'a- leg!slatura,, pratica: aliás, co~ 

'j) 3.000 Taifelros, senrlo -2.250 dos ParecereS _a qual nao estã-de acôrdo_ com o :Re--
qua.dros e especialidades do CorP? ~o l_ator, )_)Or entender que oá -pr~zos. de .. 
pessoal subalterno da Arma<:~a. ~hstn- v,eriam se~ .r,eno~ado~ corn o inicio de 
bui-dos pelas diversas - gra-dua9oes e Parecer 11.

0 ~9,: de 1'954: . cada ~essao leg1sla_tr~a,- a _contar do 
es""ecialidades, ·e de 75Q Taife1ros .do__ Da Comissão -DiretÕra prim~il·? dia de ,sessao -ordmárla. A~ 
sei-vlçv- geral de taifa - dO- Quadro com1ssoes . Pennan~ntes se renovflm 
suplementar do corpo do Pessoal Su· Redação final do Projeto tté Re... anualmet;te, J_al ·c_o~o ho inicio· de 
baJterno· da Armada, inclusive ~ já ·solução n. 0 7, de 1954, que exone- ca<:~a .,_JeglSlatll!a• .qs projetos, para 
transferidos ou a se-rem trfl.nsfe!ldos · ra, à pedido, José Bon!fácto Dintz .cuJa eiab:Ot:,açao he;Ja pressa, -~n~on-
par~ êsse gUa1ro, em v~rt~de de -dlS?~- de Andrada .• _ - , tra~ soluçao _perfe1ta-_no vreceito ~o 
siiivos regulamentares, _ ~ ·Relator· Sr Alfredo NeVes § 3. _ do-arp. 155,-do Regimento In-

k) lO.OOI> Praças-do corpo de Fuzt- . - ,. _ • · • terno, que ,PE.Wit!' _que o -assup_to do 
le; ~ Navais compreendendo as ·com- A· C9missão Diretora apresenta, êm. proj~to seJa exammado, pela'S Co-
p~nhias regi~nais band.a de rriúsica, ~e folha anexa, a' redação final- do Pro-. missoe.s, embora etn pra7.,0 não exce-
corneteiros e de tambores, -diStrib~id?s jeto de R%Ol,U_~ão_ n.o 7, d: 1954_. dE'~.~ de_ 48 11:oras, , 

·pelas diversas graduaç__ões e espeClah- Saia da comissao, em 1. de_ abr!l "E;m- discussão, l'ecebendo -emendas, 
dades, inclusive· SubOficiais_i.l, .• - · . d_e:1954. :--: /J.ljredo Nev~, Presldente mais 48 horas serão concedidas para 

l) os práticos constante!f dos respe·· em exerciClO ·e· Relator. - Vespasta- que as comissões- se manifestem sObre 
ctiV()S corpos e .Quadros; · . ·. no~ Martins_ ...:.... E~chia_!- da Roeha._-:- as mesmas; • Finalmente; se necessá-

·m) o pessoal pertencente aos-futu;os Pnsco dos Santos·~-- Costa Pere:ra. ria alguma diligência especial a ma­
~uadros dos 9erviços Auxiliares da ANE-XO _ AO PAR-ECER' N'.o as, . DE téria sairá da Ordem- do Di~ ainda. 
Marinha. pelo prazo •máximo dà 48 ho_ras • .; ;.. 

1954 -
m --. AERONÁUTICA :-: j .. Diante do_ ·exl)OStó, • somos pfla. ré-

- , d - RedaÇão final tjó Pro{eto t!e-.Re7 jeição_ do. p_rojeto. -·- . _ 
·Art. 4.0 A Aeronáutica compreen e _a solução n.o 7,_ de 1954. 

seguinte fôrÇa ativa: - · Sala da·s Sessões, em· 1.0 de abrtr de 
a) os Oficiais constantes.-dos éfett- ._l!.ÉsOtuçÃ<J · · _-:.-0.-hffl'-~ 1~54!. ~ A'ftredo Neves, Presidente, em 

vos fixados para os diferentes Qua~ros exerCício, ·e·_ Relator: ..:.. o: Vespasiano 
do Corpo de oficiais d_a Aeronáutica~ O Seriado l"edêral resolve: . Martins .!--- , Ezechias da Rocha ...:.. 

b) os c'apelães· Militar-';S do Serviço Artigo único. ~exoneradO, a pedido, Prisco dos Santos - Oosta. Pereira. 
~ Assisténcia ~eligiosa; · - do cargo 'de ·-Taqui?rafo,_~classe N,, (lo O ,SR. PRESIDENTE~ · 

I' 

Por ocasião de se~ criàdO o Instituto · 
Nar..ional do Sal, em 3(l· de junho de 
194(;, foi concedido -aos salinéiros um -
prazo de 60 dias p_ara o . registrO ~de 
su~s salinas, ~ Aconteçeu, porém, q_ue 
sendo muíto ·pequeno o prazo_ con­
~dido·pela Lei n.o 2.300, de'-194.0, mui .. 
tos dc..s interessadoS não tiveram· se­
~fuer conhecimento daquela Concessão, 
que foi renovada 'pela 'Lei '460, de 29 
g~ outubro ;de 1948.- .Acon,teceu, pó .. 
rem, que, amda desta .... vez, .nem todos -
os interessados sé ·aproveitàram :do 
novo . benéficio, .r-e"claroado -p<:Jr· muitos . 
_propri~tários de saUnas, que desejam 
inscrevê-las, a fim dC gozal'em do di;., 
reito de vender o produto dentro do 
Brasil e exp ~rtâ-lc parâ o exterior, 
onde o prod,Jto nacJona1 tem a inaior 
aCeitaçãC! por ser o sal brasJleiro o -:tue 
possui o tnais elevado,__teor. de cloreto 
de sódio. · · 

CoriÍ'"':_o ~·aumento propóstà. D~ ·P;o~ 
jeto de mais dois membrOs na Exe~ · 
c~_tiva dó Instituto do S~"~l, respectiva ... 
Itlente· para~ os representantP-s dos :&s• 
tados ·do Piauí e Maranhão, -qnizemos 
corrigir a falta da Lei 2. 3()0, de 20 dé 
;ur-ho de, liHO; que 'Criou o Institvto 
e oínitiu dois Estados que são. gran;;. 
des :prudutpres de sar. _ . 
· êa~a dãs 9E'SSões, em 1 de- abril de 

·1954.,- M~t_hias Olympio_. 

O SR. PRESIDENTE: 
~i énviado .- à Mesa 

que· vai ser lido, 
E' lido,·e deferido 

requerimento 

o_ s.egui~te -~ 

Requerime•!to n.0 119, pe 1954 
Requeir~. com fundamentO 'na letrá 

"c" do art. 121 do Regimento Intr:r..­
no, sejam solicitadas ao magnífico­
Reitor .da_ Universidade do Brasil, pelo 
intermédio do Sr~ Ministro da- EdU"' 
cr:ç~o •. as· seguintes inforrrla-;ões: .,_ 
- 1. - Se é exato que a. congregação 
aa yaculdade Nacional de Arquitetura, 
tendo o "Pi'of. LúCio Costa desistido 
dA.· Cadeira de· ':Organização Social daS 
Cidades", do seu curso- de Urbanis• 
rp.o, escoll~eu. ,.para reger aqu€Ia dlS,. . 
Clplina o prpf. J. Rodrig11es Vallq.t­
catediâtico· de Economia Politica. -da 
Faculdade Nacioilal de Direito. 

' -
~ ' -i; .. ;,i,' 1' ,:,... ·.·:.~ 
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1 - Na hipóteSe afirmativa, se é· contra um professor d.a. Universidade vel. é, aprovado pelo Ministro do 1 tados, nêsse sentido, a eargo do De· 
· legal a assinatura do contrato com Qo Brasil, que~ na. auta inaugural, ha- Trabalho. partamento Nacional de Previdêneín. 

o referido catedrático que, além Qe via emitido conceitos a seu ver- des- FUnciona, entretanto, por simples Social, de modo que seja eXecutado 
Qão ser especialista na matéria, aO que prim.orosos e os quais ~on.stituiam des- decreto goYernall).ental. Os funcio- nt... menor prazo possivel o plano da 
Ç.Onsta e nos foi &.firmado, já excedeu constderação para. o _Congresso Na- nârios são contratados a título pre- fusão. 
(>_ "limite para acumulação" de ven- cional. . cário e não têm a menor garantia; com tal medida, ter-se~ a reduzido. 
cimentos no magistério superior, Parece-me que há outras mane1ras fazem, porêm, os mesmos serviços que dentro em pouco e de modo racional 

,Sala das Sessões, 1 de abril de 1954. e.a desconsiderar-se o Senado .. Faço o pessoal das autarquias encan-egldO e considerãvel, 0 número das entida• 
- Moza.rt Lago. referência à !alta do Executivo em da assistência médica aos segura- des encarregad~.-.,; da·gestâo da Previ-

- dar cumprimento às leis votadas pelo dos · ·1· d 
•. .n SR. PRESIDENTE; 1 

1 ,.,,.,ng••••o 0 sancJ·onadas pelo Sr. · . 1 1 . t dencia Social, fact Ltf!.n o-se grande• 

Sõbre a Mesa outro requerimento 
que vai ser lido. 

v \,1'\J ... ~ Um Slmp es exemp o vai mo.s rar-- mente, assim, a execução e o contra-
Presidente da Repüblica, as quai:J dei- nos a inferioridade em que se encon- 1 • 
xam de ser regulamentadas e não tram oo funcioriários do SAMDU, nâo e do si.st'2ma. 
Sa- o cons"'ien~-~mente P""'as em exe- . 1 . ·usta mesmo Acom tl· Em cumprimento no que. dispõe a 

1 E' lido e deferido o seguinte "' ~ v..>• razoave, LnJ • e - Lei n. 0 1.532, de 1951. estão em via cução. do um funcionário do Instituto de 
Tive oportunidade de encaminhar mal súbito, irã 0 SAMDU a. sua re- d;• conclusão, no Mln 't;térlo do Tra .. 

. Be~uerimento n.o 120, de 1954 hoje ao apoiamento da Casa, requeri- sidência. Passada a fase aguda, vai balho, Indústria e Comércio, os e.s· 

, Requeiro sejam 80licitadas 
1 Senhor Ministro. do Trabalho 

seguintes informações; 

menta de informações. a• Sl'. ~i- êle tratar-se no ambulatório do Ins- tudos para a implahbção da comu­
ao n~tf? do TrabaJ?.o, .Indústria e. co-jututo. Se sobrevierem ·eomplicaç?ts nidade administrativa destinada a 
as merc1o, em que aeseJO saber qUalS as e tiver de recolher-se ao le-1to. um- reunir 6S Serviços Médicos de todos 

razões pelas quais uma Lei sanciona-. da o SAMDU voltará a tratá-lo ao os ~nstitutos e Caixas ,dl A ,o.senta­
da em 31 de dezembro de 1951 não foi' domicilio, até a alta ou até a fo.se que dona e Pensões, possibilit:>ndo, por 
até à. presente data regulamentada, lhe permita o tratamento em am- um lado, larga ação preventiva, no se. 
não .se aplicando .seus dive1·sos ar- bulatórlo, tor da saúd" - de tão grande impor­
tigos. o pessoal do SA~IDU, - comuni- tância para o futuro da Previdênc•a 

1 - Quais as razões que não per­
mitiram ao Ministério do Trabalho 
regulamentar a lei n.O l.õ32 de 31 tl.e 
dezembro de ·1951 e o Decreto núme­
to 34.586 de ·12 de novembro de 1953? 

2 - Quais as providências tomadas 
pelo Ministério. a êsse respeito? 

Sala das Sessões, em 1.o·· de abril 
de 1954. - Guilherme Malaquias. 
. O SR. PRESIDEN'l'E: 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mozart Lago, por cessão do nobre Se­
nador Hamilton Nogueira, primeiro 
grado r inscrito. 

·O SR. 1\!0ZART LAGO: 
'(Não foi revisto pelo orador) -

Sr. Presidente, serei rápido. Vou 
a!)enas esclarecer as razões do reque­
rimento que V. Excia.. acaba de de­
tel·ir. 

O Professor Rodrigues Valle, a quem 
o meu pedido se refere, é o que pro­
feriu a Aula Inaugm·al da Universi­
dade do Brasil, no inicio do ano le-= 
tivo corrente, aula essa que ti'.'e opor­
tunidade de cmnentar da tribuna do 
Senado e que me pareceu profunda­
mente injusta e dasatenciosa, sobre­
tudo para o Congresso Nacional. 

S. S.", dias depois da minha críti­
ca, dirigiu ca1·ta aos jornais preten­

.dendo defender-!)e, e o· fêz reafirman­
do que tudo quanto dissera contra o 
Parlamento se estribava em discursos 
dos Senadores Ivo d'Aquino e Assis 
Chateubriand, · apesar de o primeiro, 
presente na o.casião em que em· falava 
•haver contestado, em aparte, tal ale­
gação. 

Essa lei trará grandes yantagens dade de serviços mêdicos dos Iru;ti- Social e para a próp1·ia sobrevivência 
para a previdência social. Estabelece tutos, <!,Ue se compromete a tratar da população - e, por outro, a reu .. 
a comunidade' de serviços médicos, doo servidores e associados dos insti- niâo de to::to o aparelhamento e tôda. 
unifica os serviços médicos de todos· os tu tos em algumas fases das doenças, a estrutura burocrática, para a pres­
Institutos e Caixas, num corpo único, - é constituído de empregados a tí- taçâo de serv:ços. em comum, aos tra­
comum a todos o.'5 previdenciários; ai- tulo precário, sujeitos à legislação tra- balhat' .. '1res, independentemente da. 
tera, de maneira radical, o sistema balhista, enquanto aquêles de que tra- atividade, de seu empregador ou da 
de assistência na pre\idência social; tam são funcionários autárquicos, cer- sua própria. 
constitui um passo avante na pre- cactos de tõdas as garantias. A fim de possibilitar, em breve pra ... 
vidência social, separando a assistên- A caUsa dêsse tratamento desigual zo, a unifo:mização ~amo a ampliação 
cia da previdência. e a não regulamentação da Lei n. 0 dos beneficios concedidos aos se<>·ura .. 

o artigo l.ll, que vou ler para ilus~ 1532. Nem se arguroen~ que o Sr. dos dos In~titutos, e, quanto po~ivel. 
trar o restante da minha oração, Presidente da República esteja arre- o..os das cruxas, determinei que 0 Mi .. 
dispõe: · pendido de ter sancionado essa lei, . t . . 

"0 Ministério do Trabalho, In- ou que não seja a execução da mes~ ms erlO do '!Tabalho, Indústria e Co• 
dústria e Comêrcio estabelecerá, ma de seu agrado, pois, que, em sua mércio retomasse, por intermédio de 
por intermédio da Departamento última Mensagem, diz S. Ex.a: um.a .c01mssão ~pfcia.I, os estnd9.s an-
Nacional de Previdência Social, "Numa sintese do que já tenho , tenoLmente felto.'5, com relaçao ao 
entre os Institutos e Caixas de visdo assinalando, · nos últimos plano do Instltuto dos Se1 nços So· 
Aposentadoria e Pensões e por es- anos, podem Ser apontadas como ctalS do Brasa OSSB), obJeto do De-
tas proporcionalmente custeada, deficiências gerais da nossa Pre- ereto-lei n ·I) 7. 526, de 7 'i~ maio de 
comunidade de serviçoo, para exe- vidência social, no momento, as 1945, no sentido de v'erificar a viaJiU ... 
cução em todo o território nacio- seguintes. dentre outras de me- dade da impladação daquele plano. 
nal, da medicina. preventiva e nor relevância: Visou esta medida a lançar mão -:tos 
curativa, por meio de profilaxia 1) a multiplicidade das institui- meios ao alcance do Poder Executi .. 
e assistência, inclusive a assistên- ções encarregadas de sua ges- vo, para a consecução do fim índíca-
cia nosocomial para os segurados tão, rnstit.utos, em número d~ seis, do, d~ .óbvia imperio.sidade, u.sando da 
ativos ou aposentados e seus be- incluido o IPASE. e Caixas, em autonzação ainda vigente, constante 
neficiários e pensionistas, número de vinte e quatro, além daquele diploma legal enquanto s~ 

do S~PS e d.os dez SAMDU re,- aguarda a elaboração legislativa do 
giona1s - trazendo o.s conheeidos, projeto da Lei orgânica da Previdên­
P.ro?J~as de par~lellsmo e m~I- cia Social, a qt.e já me referi, com o 
t1phcaçao de serv1ço, qua~do nac maior empenhú, em minhas Mensa­
mesmo os .de desastrosa concor- gens ânuas anteriores. 
ci~i a diYersidade de regimes a Desta forma, ter-se-á, ao mesm:J 

Sr. Presidente, esse diploma legal 
po~ibilitaria aos Institutos dar as­
sistência médica aos seus segurados 
olo interior. Na ca-pital, nM regiões 
mais adiantadas do País os seus efei­
tos não seriam tão notados; mas nas 
cidades do interior, onde o número 
de a:Ssociados -é pequeno e a popula-

- Disse o Professor Rodrigues Valle ção reduzida, não é possível aos In.s-
.que alguns senadores (quem se ma- titutos estabelecer serviço eficiente, fi. 
nis!estou sõbreo assunto !ui eu só) cando oo associados sem assistência 
estavam abOrrecid.os com s. Excia, médica. Alh\.s, todos êles estão nessa 

tempo que uma solução, pelo menos 
que estão sujeitos os trabalhado- transitória, para o _problema da uni­
res. consoante se filiem, pela ati- fomüzação dos beneficios concedidos 
vidade doo respectivos emprega- pela Previdência Social, uma relativa 
dores, a êste ou àquele Instituto 

situação. Nenhum tem o número se­
porque havia Cl'ítícado a facilidade cessáJ:io de contribuintes para execu­
com que dispõe dos créditos do Te- ção c instalação de uma assistência 
souro Público nos anos eleitorais. médica perfeita. Nas regiões de in-

Assim, Sr, Presidente. ta ter ciên· dústrias extrativas, em que predo­
cia de que o Professor Rodrigues Val- nlinam os industriários, poderão essas 
le ·aceitou o exercício de mais uma entidades manter um· serviço médico 
cadeira na Escola Superior da FacUl- .para os associados, mas não estarão 
dade de Arquitetura, entendi de in- habilitados ao mesmo com relação aos 

. dagar do Sr. Ministro da Educação e comerciários ou bancários, dado o nú­
Cultura se êsse lente já não excedeu, mero red'lZido de segurados. 
:segundo me consta, c limite de acu­
ruulação de cargos permitido pela lei. 

Desejo, em suma, saber se a tal 
"aula inaugural" foi ministrada sã­
mente para uso externo, quer dizer, 

. se S. S." é dos que dizem: -"Façam 
· . o. que eu digo, mas não faça o que eu 

~aço ... 
Estas, as razões do requerimento. 

(l~Iuito bem) • 
Durante o discurso -do Sr. Mo­

zart Lago, o Sr. Café Filho dei­
xou a cadeira da. presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Vespasiano 
Martins. · 

O SR. PRESIDENTE· 
Continua a hora_ do· expediente. 
Tem a palavra. o nobre Senador 

Guilherme Malaquias~ segundo orador 
ins~íto. 

Compreendendo a situação, o Con­
gresso votou essa lei, orlunda do pró­
prio Ministério do Trabalho, sancio­
nada pelo Presidente da República, 
em 31 de dezembro de 1951, mas até 
o presente não foi regulamentada nem 
posta em execUção. 

Além das vantagens de. possibilitar 
assistência. médica. perfeita por todo 
o t~rritôrio nacionar, a medida regu~ 
lariznria R ativiidade da única como­
sidade de serviços médicos existentes 
até o momento - o SA...'\[DU, o qual, 
criado pelo Decreto executivo n, 0 •• 

27.964, de 1950, funciona, sem lei or­
dinária que permite a execução doS 
seus serviços. A ampliação e criação 
de novos órgãos do SAMDU em vá­
rias regiões do Pais têm causado di· 
!iculdades às estera.s administrativas 
do Ministério do Trabalho. l!:sae 

ou Caixa: ampliaçáo do seu âmbito, um aper-
3) o elevadissimo número, de feiçoamento do regime, alér_ de um:~ 

1ei.s e gulamentos, já superior a consolidação do sistema legnl e re-
300, que regem 0 sistema, ao que gulamentar em vigor, tudo com ines­
devem acrescer-se ainda outro timãveis e oenéficas repercuzsõe.s só .. 
tanto de portarias e circulares dOs bre o bem-estar não só das class:s 
órgãos de contrôle, tornando cada trabalhadoras como mesmo de tôda a 
vez mais difícil-a compreensão do população. 
sistema e a bõa orientação dos Podm·~se-õ., ainda, por esta forma, 
se1: ~u~~Uilibrio econômico-fi- iniciar a po.;nt;;tração do sistema pre­
nanéeiro do sistema, que \"ai cada videnciá~io nos meios l'Urais, fazentlo, 
vez mais acentuando, Slija devido destarte, algo de concreto para a so· 
à deficiência de. cobertura ade~ Iução do angustiante ptoblema· da. 
quada dos riscos a~umidos por P":.Jteção social ao trabalhador do 
certo número de instituições, nota- campo. 
damente a.s Caixas, seja pelo atra- Os mesmos estudos, dt>tcrmínados c 
zo na liquidação dos compromis- referidos no tocante aos beneficios, 
sos da Uniâo, assim como de en- visam, também, ao regime de contri ... 
tidades estatais ou. paraestatais, a buições, sabidamente ligado àqueles. 
que agora também se juntam lnú.. Poderá, MSim, tet adequada e ime .. 
meras emprêsas particulares. çiiata solução, entre outros, c proble .. 

Empenhado na solução dessas defi- ma do limite máximo de contribuição 
ciências, determinei diferentes medi- ora fixado em Cr$ 2.000,00, apenas 
das, capazes de fazê-las desapareter relativamente aos segurados dos Ins .. 
de todo ou, pelo menos, de atenUá- titutos, o qual se vem agravanrio coro. 
Ias, no limbito da. competência do Po- o Rl.llnento progressivo dos salários". 
der Executivo. . Como vemos, é o próprio Sr. Presl ... 

A primeira delas fo1 a fusão das dente da República quem, em sua 
caixas de Aposentadoria e Pensões, Mensagem, reitera a necessidade dt1, 
objeto de diversos decretos, e, por úl- regulamentação da Lei n.o 1.532. 
timo,.do Decreto n.o 34.586, de 12 de As comunidades de serviço deveriam. 
novembro de 1953. ~r organiz.a.da.s regionalmente. E­

O SR. GUILHERME MALAQUIAS: órgão cuidou do desenvolvlln.nto ·tt 
(Não foi revisto pelo orador) - que o obrigaram os· próprios· contrl· 

·Sr. Prestdente, há dias, o nobre se- buintes do InstitUto. suas. contas 
nador Mozart Lago ocupou a tribu- são julgadas pelo Tl'ibunal de con ... 
aa, como o fêz hoje, parâ reelain~t' tas e seu 9rçam.estQ alg<) aP.reciá.· 

Embor'r. suspensos provlsõrirunente, nossa opinião que a regulamentação 
por breve prazo,' os efeitos dêsse De- da Lei deve ser bem ampla, permitiu ... 
ereto, pela necessidade de serem mais do às esferas administrativas regula .. 
bMIJ. ·apreciados algumaa representa.- mentá-las de acOrdo com as necessi• 
ç6es ·de- interessados, deverão prosse- dades e da forma permitida pelo Mi­
F 01> !;a~lllQS, jf. l!l!ótal)te adian- nistérto do Trabalho. 

" 
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M.sim, sr. Preside-nte, a re.gutarr~en,- gan.do-a a. -plano sec~ndáriD, -Isto l rr.lhh~mdo_ os. Institu~o_s para tino! 
ro.çto das comunidades de -~~rVH,:os também foi previsto e citado na Men- adstntos as forças politicas. 

. Pl!:üH!OS deve ser teita_ em ca1·a~er ~e- sagem do sr. Presidente da Repúbli- Já _o inst~tuto único, cth:idldo em 
g.o::a!. Discordamos, ao ponto o e v:.s- cn, que ressa_lta a nec;essidade. d~ s~- agê?Ctas ~-eglonais, ?Onl cara ter local, 
ta do nem-estar. social, ~1~ <:,Ue ~ .... c,.,o,~ paração da previdênci:.l da assistencia obriga-lo-la a.._ a:p11car as res~rva:-;. 
ll'l.nllt\ades devem ser para ~:spe ··· médica. dentro de cada reglao.- . 
ci.ad~-:s médicns,_ e dis~ordamos pur-:r,.;.~ A propósito da i)reviclência social, . Tenho. t>Sperança, Sr. P:t:e~Idente, de 

te'
-,.,n-.os unJa comumdadtc de {un_ IJ_J..., t' em curso tambén1 mensacrem do C!.U~, mmto em brc:ve, o Mlmstro inte~ 
.. d umca es a . ' ' · · o r.no Hugo de Fana, que se tem mos~ 

na<~:onal, tratando e .. uma Pa's Sr · Presidente da Re~u~hc.a co~ a trado tà:. mo_derado e equilibrado na 
GO''L'Ç'l Em ct.rtas regroes do .' , reforma geral da prevr~encta social. direção da Pasta do Trabalho, ha-
u, ~~ ~- indu:e de Incidência ~a moles- A tí~ulo de colabora.ç-a~, .desejamos vendo sido funcionário do Ministério, 
t · . st. nY iur es.sa comunulade r v enca_mmh_ar · nos.s_ o raCIOCJlllo para. a conhecedor profundo de seus serviços, 
··~ ·-"' <> ' • ·parelha- dê I os 

..... o ooa,rt:presentaçao, com a,. _ prev_r nc1a sacra <~ar~ce-nos que tudo.fará para regulamentar as cita-
u ~~~•~-u adfqUado, mas, e:~1 ou~:;~s ~~- Instituto~ de Prevutencm, com a sua das leis, apressando os estudos do De· 
g<t•e..'i eom 111lüC.:~ menm es, na orgnnização atua1, não est .. o corres- partamento de Previdência Soc1a1 e 
v .. •· a' neeessiUadP de sua exJstêncla, e pondendo ao fim para que fo_r~m contribuindo para a reforma dêsse 
o:-· pou~cs aoentes Ilca!'Iam desan.pa- criados, porque concedem benefiCIOS serviço; grap.des benefícios trará. aos 
ra:>~J.:;., . . _ diferentes uns dos outros._ . trabalhadores, que esperam seja a re-

~.:·. F;:esictente, rep3tlm?s:. ~ ' 0 
.. · Não é justo que o trabalhador, que forma uma re.ahdade em_breve pr~ZO'L, 

n~'..:J·U<IUe.. oe serviços deve~·1a!n "'~: concorre com seu esfôrço e boa. ~on- . I\..'feu requer1mento de mforma~o.e-s t! 

1.e,:l0mi.l~. reunmd? dOlS ~u tn·s. :''"' _ ta de p~ra c Instituto a ql,le é. flllada JUsta~en~e pa~·a que o Sr. MmistrQ 
1, ;,.,r:s, de conlonmdaoe. CQül .a _.s~tua por LeJ, tenha tratamento diferente ~o T1~ba1ho d1ga qua.is as razões que 

..,d l'. a capacidade ncm.ogt~hca,. e .ao proporcion.ado a ~utro, que con.cor-. Iml?edtram, nest~s. dms an?s, a reg1t­
~ i>ú•l CJnsoa11te a geozraha. s,wt~ana re para Instituto dnrerso. E' mister lamenU:ção das lets em ~1gor e p~ra 
;~:.01:setDas..c:;e agrupamentos ae dOIS ou sejam u,nificado~ os beneficio~?; é mis~ q~e aptesse _os estudos so?r~ 3: cna~. 
t '":!> Estados constituiram- uma cornu- te;. recebam os trabalhadores trata- Ç!l-O do _Instituto de Prevtd~ncra So·· 
-:ta de de S2rvlçq::;, qUe tcr~a. a. seu menta igual em todos os institutos cta_l, a fim. d_e que sejam mats amplos 

n_c · .. .- de tôda ass1stencm A nossiJ er a.. instituições de pre- seus benf::flCIOS ~os trabalha~ores de 
c<tr~:o a p. estaç&o . . -1, • de . _ . v • · nof'sa terra. (Muzto bem- mutto bem 
n;,_,-:.:.c.:a _ ambulat.ona ~omlc~ .a1 ~e vt~et~cm, em vez de sepa~a~ seus con- - ·- ' ' 
\ll"<',t-ch'-''a _ bem ~omo mten.?nçoes ~ t:1b~m~ em fa.ce das at1v1~ades }l~o- O SR. PRESIDllNTE: 
l!.>tnnr;üe.s Clrúrgtcas e outras espe flSSIOnaiS, deveriam ter c.tr&ter. re_gto­
Cl(l.lU!'!Cíes. . nal, porque, se se pudessem cmgtr a 

, nao ser assim, de inicio pode;·ta- uma únlca profissão, então haveria 
. :m~~ t-(•r a1oumas comumdades de, an~- identidade profissional que uniria to-
r.'~ nhClü\~a~ ______ tuuerculase, urg~n_cia dos os contribuintes de idênticas pro-

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senadl)t' 

Fiá vi o Guimarães, terceiro orador ins-
çri_r.o. · 

O SR. FLAVIO GUIMARi!ES 
PRONUNCIA DISCURSO QUE 
SERA' PUBLICADO DEPOIS. 

O SR. PRESIDENTE_: 

e .. no.socmmal depOls, _com a pratLca, :fissões. Mas não é o que vemos. O 
l'l'l<i.ln surgmcio ooínumdade~ de servi-_ I. A. P. c., por exemplo, engloba 
·n< para outras especiaJrdades . de entre seus associados os de profissões 
~~;.or monta e até sup~r-~pecial.t~a- libe_rais: artistas, engenhei~os,_ enfer­
ée:., . conforme a. inilu_en~;,a. poh~1.~a meu.os .. empregado? _de escntóriO, e ~o 
do:- mt.eressados na a5SlSte~cia medl- c?merc1o e uma ser1e enorm~ de att-
{:f.. Já a divisão do Brasil_ nn dez vidade~, co~pletamente dtferente~. Tem a palaVra o Sr. Alfredo Neve!!, 
0 :._,_ do--:e wmunidades de .serv~ços ~e~ Jornalmtas s~o _englo_bado~ no I.. A. Quarto orador insCrito. 

O Si\. ALFREDO NEVES: diccs, coP!'orme estudos mar_.". ~piO- ~· ~:que nao e, assm1! s?mente ms­
tunChi.dos das doenças, p~rm1t1l'H\ se tltmçao. p~ra os_ c?meJ'C.ál'los_ m~s p~-
prPs!3:o;,;e a&Oist.Cncia perfeita a t~~os ra prof1ssoes diStmtr.s, das mms di- sr. Pr€sidente, já há dias, me venno 
os tramdhadores das diversas reg1oes versas. mscrevendo para fazer algrunas con~ 
t'J no~so pais. E haveria mais J?.Ula O rr.esmo acontece com o I. -A. P. siderações sóbre o Pr:ojeto de Lei rr1· 
va:'ta••em· e.ssa assistência, comum a' T, E. C., o I. A. P. M., o I. A. P. lativo à instituição das "Notas Fi.s­
t!H"j05"' ;s ·-inst.1tutos, em'olvt:ria servl- I., há ocasiões em que o empregador cais", no :Estado do Rio de Janeiro, 
, u:":tiico 'gual_ para todos as t.ra- tem. u.~e- contrib-uir para duas ou três ~e~ que ~ouvesse chegado a mtnh:t. 
~ ~~~.ores mantendo assim, um tra- mstituu;oes,. _conforme· a função que ..ez. Enf1lero-!ll~ entre os membrvs 
b~Ú~~~ .. destinado ao bem-t:star de ncs- exerçam seus empregados.. As \'ézes a I d~~ta Casa l:\ue ev~tam trazer para est.a 

c: ·ia um passo adiante pa- transferência do- empregado de uma trtouna a d1scussao de assuntos ma1s 
S·--: ~nrf ',..- .... e:.I ·do ln~tituto soclal da para outfa seção acarreta- tamb-ém 3 o e lnterêsse do. âmbito estadual que r:"'', ~.raçao daria assistência ao.s transferência das contribuições de Úm Lederal. Mas, nest~ mon~ento, sou le-
L".oma, que - . d" 1 ft t t vado a uma exceçao o meu nobre 
a·nicultorcs, porqu~, cntao, J.á lspo- ns 1 u 0 para ou r~. c • • _ _ companheiro de banCâcta Cujo nonie 
rml11-C'J; de um servu;:o genm:ahzado em A .n?sSO ver! as m~ tltm~oes preyl- declino com o maior respeito e estima 
tf,on a comunidade do Brasil, on.de se- denClaiS ~everiam ter car_at~r re~10- Sr. Senador Pereira Pinto, em feve.'· 
r 'l atendidos também cs agl'ICUlto- nal. ~mtas vezes, há ma~~ ~dentJ~a~ reiro último, daqui manifestou sua 
rf's. de .d: vista entre o comerclarro do m~ solida.riedaàe a quantos, no Estado do 

E' óbvio, portanto, como am~la_ e ~l'lOI d~ Estado do An;azonas ou de Rio, fazem restrlções à lei que jnsti-· 
tn orumlamente inflJ?.irá na previd_e!l~ ato. GlOSSo, e 0 moton~ta dêsses Es- tuh.J. para o contrôle de vendas peh> 
c~:o c assistêncla soc1::1.l a regulamenta- t~d?S, ou entr~. '! empregado ban- comércio a chamada "Nota de Vend·'l. 
ÇRc desta lei, já sancionada há m~J.S cano e o romerclru'to estadual, do qne Fiscal" ' ' 
dr ao11-i anos P não posta em execu•;ao e~Jtre êste. e. 0 jornalista ou' 0 mé.. Nestfi oportunidade, Sr. ·Presidente. 
por taÜa, <kV~ complementO. dico do Distnto Federal. coino V. Ex.u bem se recot·da, limi· 

o outro decreto em que sinto a ~o âmbito regional, poderiam ser 1 t.ei~mc a dar _ao meu ilustre colega 
rr.e"'.nm tàlta. e o que preconiza a re~ mais bem .atendidas as aspiraçóf'S dt! a.e repres~ntaçao, alguns apartes, pm·a 
gttffl.menbtçãn das caixas, cujo nú.>ne.- todos os contribuintes locais e betil. ni- f,xnr o fato de que a· legislação em 
ro elevado_ de 24 em todo o Brasil velada su~:~ identidade de vista: teriam apréço não ~onstituia· novidade nos 

me'Udic:t. g-rande•nente a ftscl!lza- t-udos o mesmo grau de benefício, em~ anais. da legzslação fazendária, uma 
ç~.J e-~a adrom:otraÇão, por parte do bora J?ropE'réional à contribuição paga, ~~z que yários Estados da FederaçãQ 
M•t·--S~~"r 0 do Trabalho. A parte de A n-phcaçao das reservas, os financia~ Ja a !J.~vtam ad~tado com resultadms 
e! n.ilH;rio financeiro d~as institui- mentos e inversões seriam feitos obri~ magmf1c_os não so para o fisco, corno 

gato~iame~te, dentro daquela re'gião. ai~dn:. para os consumidores, no caso, 
çór.s fRz. com que algumas apresen- Evztar-se~ia, aMirn o carreamento prmc1palmente, as donas de casa, e 
t~m deficit. enquanto outras têm su~ de contribuições de Qm Estado para a~é, talvez, .para oS próprios comer: 
poor<>vit vultoso.- ' outro, em detrimento de alguns pots Clantes que, com a instituição dBS 

o Govêrno, em bon. hora, Tesol\·eu ~abez:tos que há Estados ~andes' con~ "Notas de Venda", melhor_podem.can-
fqrjcür vária:.<; Caixas, criando um tríbumtes e outros deficitários trotar a atuação dos- seus auxiliares na 
gru]Jo de 'cab:as, a fim de que uma As .injunções políticas tamJ>é~1 nãc venda a retalho. 
nss:stencia .nais equitativa e- mais ~oderJam. influi~ sôbre os dirigentes Recofdo-me ·que, não há muitl'J 
perfeita garantisse a sohrevivJu·.:!ia o~s Instl~utos, lmpedindo-os de des- tQm.po, se· levantou grande celeuma na 
e('onómi.ca 'dêsse.s óTgâos. f'?.ar os .fundos da instituição parJ. imprensa desta Capital, contra a Lei 

Risl'..s dois atos, sr. Presidente, irei.o ms polfticos. n. 0 1.000, que também instituia, entr~ 
com:tituir um pa.sso à frente no gran· Dentro dêsse espírito -foi que o Dr, outras providências de ordem ·a-dmi­
rie problema, que é a separação da João Carlos Vital rondou o Instituto nistrativa, a "Nota de Venda li'iscal". 
Previdência da assistência social. de,Resseguros, que o Sr. Presidente da Modificada a·Lei n.0 1.000, em parte., 

· R'epú.blica cita em sua mensagem como dela ·ficou -a Nota de Venda, expedi-
Hoje. os técnicos ·do Ministêno do 1 t -d da hoje em_ •'a por todo 0 comércio · t d d" d exemp o a ser novamen e segm o. ""' 

Trnbalho que se êm e l~atêo ~o as- Parece~ me, assim, que o Serviço cle carioca, mesmo para compras meno · 
sunto concluem que a assiS nela so- Assistência Social de-via ser enqua~ res de dez cruzeiros, como a t:tue tenho 
cíal não poderá continuar na depen-:- drado num- órgão único, em que os em mãos, resultante da aqmsição de 
dência dos institutos de previdência, trabalhadores fôssem melhor benefi- utilidade na Casa da Borracha, no 
cujos presidente~. com sua aten';ão ciados. _ Haveria, contudo, uma des~ dia 28 do mês passado, no valor da 
des,•iada para_ outros problemas mais vantagem: =-seüs dirigentes teriam tn~ cinco cruzeiros e cinquenta centavos! 
Sénos, como, por exemplo, a aplicação fluência maior do· qUe um ministro o "Estado'", ·conceituado_ e brilhan­
dv fundo de reserva em financiaml~.n- G iriam,· naturalmente, sofrer; as oon~ te matutino que se edita em Niterói. 
tos e na. estrutura dêsses órgãos, des~ sequências de tal influência; ': contl· no seu número de domingo último es­
viam, como disse, via de regra, sua nuariam a dispensar sua maior aten· tampa a fotocópia de 'diversas ••notas" 
ateP.:ão da assist~ncia médica, rele- ção a entendiqlentos políticos. enca- .aÍl::\da não 1isca1s, ~x~didas po~ casas 
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C'OmerclalS, de Niterói e 00 mu.uicfpto, ~ 
de Terezópolis, comprovantes de cora..;. 
pras realizadas em seus respêctivcs · 
balcões. Essas '"notas espontâneas·~.~­
expedidas para contrôle de vendas_ 
nada mais representam que as ma:~ .. 1 
nadas "Notas Fiscais", instituídas peJli; 
Lei ·Estadual n. 0 2.114, com pequenaá 
modificações necessárias à sua idonei"' 1 ___ 
dade fiscal. .. ·t 1 1 ......,... 

Não se diga t'IUB o Distrito Federal 
tem uma população bem _mais alfa• 
betizada que a dos Estados. Quem 
assim pensar, desconhece, sem dúvt­
da, por exemplo, o chamado· "sertãO 
carioca", uma semelhança dos distri­
tos. da maioria dos mU.nici:Pios flumi• 
nenses, com a sua g.ente simples, la• 
bqriosa, mas ainda pouco letrada; 
Entretanto, as "Notas de Venda/•,~ 
também ai se extraem normalmente. 

São Paulo, como o Rio 'Grande dO 
Sul, onde existem as "Notas de Ven• 
da" na sua legislação fiscal, a par 
das suas belas e prósperas cidades, 
também pos.:."1lem . seus distritoS· e · 
vilas, onde predominam os pequenos 
varejos,_ sem que a instltuição da. 
"Nota de Venda Fiscal'' lhe tivesse 
criado qualquer perturbação no rítmo. 
nJ;"omal de negócio. . 

De modo que o Estado do Rio, in• 
traduzindo na sua legislação fiscal a 
~·Nota de Venda" não pratica nenhu- .~ 
ma novidade, antes segue as pegada& 
de outras unidades da Feda-ração. 
onde essa provi:_dêncta fiscal tem re• 
sulta-do benéfica, inclusive na repres-
são dos fraudadores conttL>nases do 
impôsto de renda, cuja arrecadação 
crescente ven1 se tornando eficiente 
auxilio ao desenvolvimento e melho• 
ria da Receita dos Municípios. ~ 

Ademais, a: "Nota Fi<;cal" já é uma 
exigência da legislação Federal,· apli­
cável também aos Estados. A Lei 
n. 0 1.522, sancionada pelo sr. Presi• . 
dente da República em 26 de dezeem-· ~ 
bro de '1951, dispõe: -

"Art. · 8.0 Para efeito de con• ' 
trõle de preços, a coio~AP, as 
COAP e as COM.t\P determina• ~­
rão que o vendedor de mercado• 
rias de P:t:imeira nec~..sidade, 
cuja importância exceda de •••• 1 
Cr$ 10,00 (dez eruzeiros) - for• 
necedor de serviços eMenclais, 
quando a prestação de serviço Ul­
trapasse de CI$ 15,00 - (quinze 
cruzeiros) - entregue a com.:. 
prador ou a freguês· fatura. ou:· 
nota ou cadei'no de venda, sejâ. .. 
esta à vista ou à 'praz-o, ?.ssinado . 
pelo ·vendedor ou :fornecedor· oU · 
pelo .empregado. ·. 

Parágrafo único - Da fatura. 
nota ou caderno- de venda cons• 
tará: ' · · · 

a)· a indicação da qnn!ltidade e ~ 
do prêço da mercador'ia vendida 
<lU do serviÇo prestado: 

. b) o nome e o. enden·ço do es~ 
tabelecimento; 

c) o nome da firma ou do res• . i 
pc.nsável; · , 

d) data ·e local da transação. 
Sr. Presidente - Numa. oc~Hlo 

em que se procurava solucionar pro­
blemas do mais elevado interêsse pú­
blico ,tão certo. estava o congresso 
Nacional de que necessário se torna:.. 
va levar-se a efeito a- implantação 
daquela medida de caráter adminis­
trativo, que fêz constar do Art •. 14 
da aludida Lei disposições da .seguin" 
te ordem· · -

Art. 14.. Fica mí.jeito à multa de 
Cr$ 500,00 (qui:p.hentos cruzc4.ros) á 
Cr$ 100.000,00 (cem mU cruzeiros>. 
sem prejuízo de outras sanções pe­
nais que couberam na forma da Lei, 
aquela 'quê: - - · ~ 

c) negar ott deixar· de fornecer a; 
fatura ou nota, ou caderno de venda. 
aquele que: ~ · 

verifica-se, assim, Sr. Presidente, 
que embora criada co:m o obetivo de 
facilitar o contrôle dos tributos CO• 
brados pelo- comércio quando da rea.~ 
lização das suas vendas mercantis,_,$. 
"Nota de Venda'' . jã poderia, ~ 
mui:to, ter sido criada também :tló 
Estado do Rio, por imperativo da ·J~:. 
gislll-ção federal,_ l3 não o foi, certa"" 
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-f»ente, por que a essa data, já o 00· propiciam. d.e ptosseguir no ·meu di.s- O Sr. Sá Tinoco - Permite Vossa 
f!:mo estadual havia remetido à As- curso. _ - . E.-<.a. um apru:te1-

. ~I_11bléia. Legislativa mensagem justi- Há, podanto, Sr. Presidente, em V S.t(.., . .-...u..;·..:~.c:no NEVES - Poia 
t}Catl.do a sua instituição, com o res- tôda essa controvêrsia levantada con- não. 
f,ectivo-anteprojeto, o qual, depois de tra a Lei estadual n. 2.114, um equf- .u Sr. Sá Tinoco- Havendo V. 
Devidamente examinado num trans- voco, um mal entendido, que espero, EX.A se refel'ido, na sua brilhante 
'~so de mais de dois anos, foi devol- com o tempo, a meditação e 0 bozn exposição, à estaria do emmente Go­
Vicio ao :Poder Executivo para os fins senso dos fluminenses acabarão colo- o·er:oaaor, em. cowpanhia de V. Ex. a 
~titucionais. çando nos seus devidos têrmos ~r e outr~ figuras de projeçâo no E'.:;ta-

..... .Temos, pois, que à. celeuma levan- P!esidente. - _ E:ntre a data da· 8.;-'n~ do dio Rio, em minna term; c nessa 
tada. contra a. Lei n.O 2.114, a puri- çao da resoluçao legislativa, em 30 de c,casíão tendo a Associação Comer­
~ade, não procede. dezembro d_e _1953 e a expedição de cial de Itapemna, em· sessão s01ene, 
F o Sr. Sá Tinoco- Permite v. Ex.s. sua necessana regula~entação com recebido o Sr. G<lvernador, .seu Pre­
Wn aparte? (Assentimento do ora- C? ~ecreto n. 4.662, de 3 de mm·ço sidente de Honra desde 1944, apro­
tlor) . ultrmo, houve, como se vê, largo es- veitado a oportUnidade para me re-

0 jornal ''O Estado" publicou on- paço de tempo, em que 0 eminente portar ao mscurso do nosSt..l eminen­
.wm uma entrevista do Presidente do governador Amaral . Peixoto aprotel~ te e prezado colega Senador Pereira 
~di.cato dos Empregados do Co~ tou P~ra auscu~tar a repercussão da Pinto, em: que S. E;x."' de'.!larou que 
Q1erc1o na qual S. S. declara: da lel nos 1ne1as mais intimamente 4que1a Assoetaçâo havia cassado.o ti~ 

~- .·., "filmas .bem organiza~as a~ingidos por ela, tendo mesmo S{lli- tulo de Presidente de Honra do nus­
\: no Estado do RIO, já usam- o s1s- Citado que lhes enviassem sugestões tre Governador, não tive dúvida em f tema de extraçã.o de notas fiscais, a fim de que, na regulamentação' apresentar o mais veemente desmen· 
, notas de venda." "' pudesse atender a quantas lhe pare~ t1do. Conheço os homens e os co-

/ ~ notas de venda naO:a mais são cessem razoáveis e possíveis de< :ler merciantes da. minha terra. A pro­
do que ~ atuais notas fisca_is que a.s tt:clufdos num diploma legal. E, pósito dêsse meu aparte .recerii do 
!firmas unportantes e orgamzadas do diante dêsse ponto de vista 0 Gover- Presidente da Associação Comercial 
Es~ado do Rio já adotam. nadar fluminense procurou' conduzir de Itaperuna um telegtama que peço 
f 0 SR. ALFREDO· NEVES _ As C:O~ elevação e_ tolerâncla, a sua po~ permissão a V. Exa para le.r, a íim 
firmas mais importantes df' Niterói htwa de proteçao ao Erário. estadual de que conste do pomte1·ado discw·so 
it! dos grandes Municípios já há mui~ s~m. entretanto, desatender as obje- do meu nobre colega. 
lto usam essas notas de venda. Li, f~:ezftonde~·ãv~ daqueles mais dire~ O SR. ALF·REDO NEVES - Com 
tecentemente. nos jornais que 0 emi- - e atmgidos pela nova legisla- todo prazêr, 
ll.ente Sr. Governador havia recebido sço~bor. Para ~antp, falou sempre claro o Sr. Sá Tinoco- E' u seguinte: 
manife.stação de vários representan4 e o magno. problema, de modo "Senador Sã. Tinoco: 

.. tes do Sindicatos apoiando fervoro- que os verdadeiramente interessados Comunico ao prezado amigo que 
~amente a institÚição das notas fi~- melhor oonhece~ os se~ têrmos, os não tem qualquer functament.Q hãver 
tais, isso porque essas notas, sobre- :;;us efeitos a tepercussao 1·e~l.· ~os a Associação Comercial casstt.ct.o o ti· 
~udo, defendem os compradores; que seesmo.o; nos seus negócfSls. Dmgm- tulo de Presidente de honra, concedi­
f.sslm podem ve1ificar os preços das pessoalmente aos órgaos que re- do desde 1944, ao Almirante Ernani 
mercadorias adquiridás. E' comum prese;ntam a nobre e digna. classe co- do Ama~al Peix?to. Assembléia Ge­
""em tôda a parte, mesmo nas peque~ merc~al do Estado e, através deles, ral reunida n.? dia 14 ~o coJTente t~·a­
oas localidades da interior vêr-se, de- p_romoveu encontrps, entrevistas e v-á) tou_ da questao da Le1 n. 2.114, Ja­
poiS de 0 colono adquirir sua merca- lno.s. entendlmen~os. Recebeu em seu mais. sendo Iembra~a ~ por qualquer 
doria, 0 empregado, 0 caxeiro escre- tgabmete no lnga a quantos quiseram asso?Iado tal providencia _ contra 
&rer 0 respectivo prêço. 1 tratar do assun~o. discutind .. 'l-o, exa- Presidente de honra .. Saudaçoes. Ju-

Ora, Sr. Presidente, as notas fis-
1
mnat;tdo-o{ elucidando o seu ponto r~ndir Nunes ~,Presidente da Asso­

~afs estabelecem justamente essa de VISta e, so?retudo, pedindo a cola- Claçáo Comercial .. 
~Kigência apenas feita em talão pró- 1boração dos mtere~sados. Fez mais; . Esse n esclarecimento que eu de€2-
Í'Jrio, devidamente registrado nas co- 1quando da s:l!a VISita a Itaperuna, Java prestar ao Sena~o. para que nao 
letorias de modo que po.ssa ficar um 1flnde eu tamb_e~ me achava, fazendo contin~e a pal~ar ~uVId~ ~ôbre uma 
romprovante total das vendas reali~ !Parte da Comtttva de S. Ex.a, reuniu- res?luçao, que J~maiS exi.stm, d_a As­
:~das durante o mês ou ano por essa ~~e com os represen~ante,s do comércio soc!açao Comerc1~l da mmha rJdade. 
tlu aquela casa comercial. Assim, não \daquela pr~spera Cidade na Associa- C? telegrama co~f1rm~ o meu dcsmen­
tre_jo as dificuldades que se alega,· na çã? Comercial onqe prestou longo de- t1do a uma nf1r~1açao do nobre Se­
eXtração das notas de venda, desde p~nmento, sôbre a maneira de como nadar Pereira Pmto. 
:çue realmente se deseje contribuir vmha trabalhando na regulamentaR O SR. ALFREDO NEVES ~ O 
~a que a arrecadação do Estado ição. C!,a r~et n. 2.114. Em tôrno da ex- Dparte com que V. Ex.a me honra 
f:eja, tanto quanto possivel, favorável ;pos1çno de S. Ex.41 travou~se memorâ- enaltece ?S _?.omens que fazem parte 
t\0 Erário. 1\•el debate, em que o eminente Go- da AssoClaç_ao Comercial de ~tape­
·· o Sr. Sá Tinoco- A lei elaborada 

1
·rernador Amaral Peixoto pOs à pro- runa. Conheço-os todos e os set dtg-

- ~-a Assembléia do E<itado do Rio e 

1

va a boa fé, o espírito a compreensão nos, dedicados ao trabalho, e ~e alto 
àncionada pelo Governador é, na dos seus deveres e a dignidade com mereciment<l f!lOral. . 
·nha opinião, muito sábia. Prevê a tUt; entrava naauele verdadeiro tor- O Sr. Sá Tmoco - Obr~.gado a V. 

!J3:1'tl'ação de nota fiscal apenas para J ne1o sôbre assuntM fazendários, os Ex.a.. 
l\8 ven_ das supm·iores a clnquênta cru-~f!uais nerlustron não com opiniões Ie- O SR. ALFREDO NEVES - Ja­
~tros: tianas ou anf!nas de oitiva, mas como mais passaria pela minha imaginação 

O SR. ALFR-EDO NEVES - Pela mestre, forrado da mais aprimorada que os conterrâneos de V. Ex.l\ por 
lel federal o mínimo é de dez cruzei- 'f'{;Jeriência, espirito púbico e bom simples qae.stS.o que se levantou em 

~- lys. No Distrito Federal é também 'l1~nso. Desse.s en'tendimentos !oi aue tôrno de uma lei, pudf:'ssem reconst-

~
e o limite, No Estado do Rio, no ~t~sultou o din1oma legal 'J.Ue re!:!:ula· derar expontaneamente, a homena~ 

tanto, só ó obrigatórioa a extração mentou a. lei sôbre Notas Fiscais de gem prestada àquele que tem sido, 
· . nota fls.cal para as vendas suj)e- Venda, e_ po: onde se verifica que inco~lt~stàvelmente, um dos ma!o:es 
l'iores a _cmquênta cruzeiros. Nada f'1 sn:restoes 11teis do comércb fnram admtmstradores do Estado .. 

~ ln.aiS razoavel. [ll"endt9as. Por exemplo: foi aceita a c_:> Sr. Sá Tinoco - ~mto bem. 
1 

, • Ft.~estao que determina que apenas Alem dos ma!s, a Assoc!açao Comer-
, ,O SR. PRESIDENTE. lr:!'l operações superiores a 50 cruzet- cial cte Itaperuna, através da sua I?_l-
: :{Fazendo soar os tímpano.n _ PS ~stão suieitas à extraç[o dll.s "no- retori~ .. se ~em. p_autado, na questao 
Lembro ao nobre orador esta1· findo .hs de venda", enquanto nesta Capl- da let que lP..Stltmu a no~a de venda 
e tempo de que dispunha. l'f1l e na legh;Iação federaJ êsse mini· fi';cal com muita. seremdad~. _Sou 

. no está fixado em IO cru~eiros. Foi sôcio fundador daquela A.ss?cmç_ao,_ a 
~ SR. RUY CARNEIRO: .rtendlda t.amhém a sur:-est.ti:o que ins- qual sempre pautou sua. dlretriZ no 

. _ (Pela ordem) - Sr. Presidente, I fltut o regime de "lotação" para os sentido de não se envolver e_ m ques­
peço a V. Ex.n consultar a Casa só- 1 ~nuenos comerciunte.s. Recordo tf'r tõe.s poHticas. O ql.).e se passa ?O Es­
ib_;'e se (X)nc~de a pro:rogação da ho- (1tV1do, em. Itapirunn, de experimen- tn.do do Ri? é o in~erêsse PÇJl~t~co em 
ra. do expediente, a fim dl! que o no~ !1>rfo P di'5UO comf:'rci:mte, que f'~'S:l jogô, a fim de mcompatibihzar o 
bre .orador possa concluir seu discur- rrovidência por si só, nbra':ldari.:t. eminente Governador do E.~tado que 
80. · f 11alauer prevenção contra a exiquibi- nada mais fêz do que san~10nat um 

Idade da lei em mais de 50%, ate~- projeto de lei da Assembleia~flumi~ J) SR. PRESIDF;NTE: 
O nobre Senador Ruy Carneiro 

ttuer a proiTogação da hora do 
~ pediente por meia hora. 

dendo-se à precaridade do comércio nense, elaborado em ~ooperaçao co~ 
re- Pm n-lrrumas localidades do interior n Associação ComerCial de Niterot, 
e~- fluminense. Foi ainda con..<:;iderll.da embora de sua iniciativa. 

ju.sta. nela govêrno, a sug~stão que O SR. ALF'RE!DO NEVES .7 Lei 
possibilita a substituição da r~Not~, de em cuja elaboraçao a Assembleta Le~ 
Venda'' oor máquinas registradoras, gislativa consumiu nada menos, de 
com bobinas apropriadas nos e.~ta~ dois anos sendo que, na etapa fmai, 
belecmenttls que as possllirem. Dis~ com a. colaboraçâo não raro, de re­

Queiram permanecer sentadiJs cs 
Srs. . Senadores que a concedem. 
.(Pausa>. 

Está concedida. 
Continua com a 'Palavra o 

Senador Alfredo Neves. 
nobre ucnsou-se também - é outra suges- presentante credenciado da. Associa-

tão vitoriosa - a obrigatoriedade do ção Comercial de Niterol. 

::0 SR. ALFREDO NEVES: 
Sr. Presidente, agradeço a ~entile­

r&a. do nobre senador Ruy Carneiro e 
·-.o senado a oportunictaqc que me 

nome e da residência dos cDmprado- Sr. Presidente, quero salientar ago­
res nas r~Notas de Venda" sah.ro ra o !ato de que podia ser maL-; libe~ 
qmmdo ::~e tratar de nosociaü'te, isto ral, nem equânime a lf!-tervenção do 
é quando os mesmos op~rarem como Governador Amaral Pe1xoto na re· 
revendcdor9'"' gulamenta.~ão da lei n. 2.114. 'E' bom 
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que se aceulue que e&sa. legislaçáo tis .. 
cal não ~1·avou a econonuu, 1lttmJllO::l1 ... 
se com nenhum impõs~o no·w ao 
contrál'io úo que se propalou' t· Ld 
mesmo em comiciDS }.Htr!. eieito ps .. :..u­
,õg·ico nesta hora cte cr<!.:;centt: r;e­
vação do custo lias •tltdi&,_cte::; c tüi~ 
pleito eleit.oral prõxln1o. 

.Eiilr....s, Sr. .Preuidem.e, trouxe-me a 
t1'llmna_ o diseu;:so rer.:etuetnenttJ j:;ru­
nunciaC!o, pelo m2u nobr;; ca~H;.:...­
nheiro de representaç.!o, discuH;o e; ue 
nâo posso deixar .sen1 uma c::mtraána 
pela veemência de COilCeitos nele elld­
~idos em relação à conduta ao t-nu­
nente Governador nummeuse ua uu­
ciativa. da lei que instituiu a ··~.:.a. 
d.e Venda Fiscal'', a sua consequc.n­
te regulamf:nt.açâo e o p1·ojeto vetal.i.Q 
por S. Ex.t~, revuganr..to pura e ~nn­
plesmente ~ lei em questá·o antes .que 
a mesma t1vessc produzido seus erel­
to.:s. 

O nobre Senador e~tmnha ·que o 
Governador fluminense houvesse ex• 
pedido a regulan11:ntação da l .• ei uu· 
mero 2.1H, quando t:sta é r~uto-l·e~·u-­
lamentâvel e mais, qae - houve:'ise 
publicado êsse diploma legal, uma \ t:Z. 
clue a Assembléia Legislativa já !!ilVj<t, 
dtas antes, por expressiva ma:orw., 
revogado a Lei n. 2.114.. Ex.press!­
ra em 28 mas não em 54, tantos sito 
os membros dessa Casa le.:;isla~iva • 
Não conheço nenhuma lei de n.:~ ture­
za fiscal que seja auto-execut.ável. 
Há leis qu~ precu;am ser regulamen· 
tadas e outras que não o tequerem. 
peb natureza auto-executável d~s 
suas disposições. No caso, porém, na. 
lei n. 2.114, embora não taxativa­
mente obrigatória sua regulamentfl.· 
ção, o Poder Executivo não podia dei­
xar de fazê-lo, porque muitas de suas 
disposições di.spcrtaram controvérsia. 
quant<> à sua aplicação. Ademais, 
!iendo uma lei de larga repercussão 
fiscal, em que múlti]Jlos interêsses e:;­
tarlam em jõgo,. a rcgulameltação se 
Impunha com') meio de entendimento 
entre as classes mais de perto atin· 
gidas por ela e o prôprio Governo, 
que a pleiteara do Poder Legislativo, 
eomo meio mais conveniente de cte• 
Cesa. do prôprio Erário, que deve im­
pedir a evasão de tributos para me­
lhorar a anecadn.ção e, assim, forne­
cer recursos para o ra;Ulf1r func!o­
namcnto da complexa e dispendiosa 
engrenagem administrativa. 

Para replicar às ojUrgatórias do no­
bre Senador flumínense vou opor, p(1r 
que é um depoimento completo, a pa­
lavra do próprio Governador flunu­
nense, const:?J nte da entrevista irra­
diada. pela Rádio Nacional e publica­
da em diversos órgãos da imprensa 
desta Capital, em dias recentes. 

Com o sm conhecimento, tf!r.ho 
oara. mim aue os meus nobres co­
legas poderão formar juíza seguro 
~õbre o que é, realmente, em ::;eus 
ef,itos, a lei que regula a expedição 
dia. •;Nota de Vf'nda" pelo comérr.io 
do Estado do Rio, ohde se tetn feito 
proposítada agitaç-ão e de tal mrJdO 
organizada que acaba ate de reper-­
curtir no fecinto do Senado pela pa­
lavra ilustre de um de se.sus dignos 
membros. 

Eis a entrevi3!:d esclarecedortt • 
'·Perguntado, de início, qüe o~1dc­

r1~ informar a respeito da Ler qua 
Institui as Notas Fiscais, disse o Go~ 
vernador Amaral Peixoto: 

A legislação sôbre as Notas Fiseals 
nâo e novidade; vários Estados da 
Feder.ação já a adotaram e diversas 
leis federais j?.. prevêm a existência 
da Nota Fiscal par.t a fisca:lizaçãa do 
impOsto de consumo e tambén\ .a ob­
servância de preços. Quando assumt 
o govêrno, a. matéria já estava nas 
cogitações das autoridades fiscais, o 
que determinou que, em 195:., dit:"t .. 
gisse à Assembléia Legislativa men ... 
sagem acampanhada de um antepro­
jeto sôbre· a n.ssunto. Depois de dois 
anos de transitar pelas várias corr..is ... 
sões e ser o assunto amplamente de• 
batido, fot o projeto aprovado pela. 
Assembléia e san-cionado por mtm. 
Ainda não estava sendo aplic,do por• 
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que era prevísto um prazo de doi~ gado analfabeto e ficará,· ·em. relação não tem ·sido exigida a emissão dasj· "Vernador· do »J:tado do Rio, o prOb~' . 
meses para a sua vigência, quando é ao fisco, em situação melhor do que Notas F.i.scais. , mâ das notas fiscais é sem dúfl 
1nexperactamente revogado, · está atualmente. As qUitandas já ado- -O Senhor declarou que ,fá haviaTasmnto que não merece mais qUa 

Essa lei . viria aumentar o custo da tat·am esse sistema (Lei n.0 '746) .o penscmento de modificar o projeto de I quer reparo. ~il 
Yida? ~ nada reclan:..ilram. O mais é explora- regulamentação apresentado, mesmo SaOemos que o Governador flun1.~ 
· Como não ::e cria nenhum impôstt~ çâo·. Gastando menos -com a. fiscalt~ sem receber sugestões dos interessa~ nt-n-se procura atender os comerei~. 

novo, na.o h( portanto a poss1bihdade za"Ção e arrecadando mais, poderá o dos. Pode dizer quais seriam essas te!:, facilitando-lhes, o mais pos~~:r, 
de qualquer ~umento d.o custo dt> Estado aumentar o número de :esco1as . modifieaçá€s? o~. mei.os de prova para tt natural jUS .. 
Vld~: o que 1;e -procura é fazer com e. no futuro, o comércio 911e terá difl~ - Consegui apur:ar que causou mã t~flcaçao da .arr~cadação fiscal. · 'fl 
que chegue ao:!! co1res cto. Estad0-pal"te culdades com empregados analfabntos. impress§.o em certa -parte· do comér- ,.., O que S. Ex.a objetiva, com a no~ 
do impôsto de \'enclas mercantis pago_ Que 1i1ais pode o governador acre-~~ cio, o· fato de deix~r a regulamenta- legislação, é apenas- defender o erãrfã 
pelo povo e inéxplicàvelmente ;-etiao centar sõbre esse -assunto tão palpt- ção a~ arbitr.io das autoridades fisJ~~\is p~blico, contra .~ diminuição de tçr 
JJor terceiros. Há muito tempo a .f.Ls~ hmte ? -. aceito.r ou nao o pa.gamento pelo slS- celta, uma. vez 1a consttltado !l_ue hâ. 
calização .tem conhecimento d~~isa jr- Diz-s-e ainda que, no balcão, ao emi- tema de lotação, Isto pode ser resol- a erasão de re~da no pagameilto t1â~ 
reguiazidsde. As eStàt~sticas levan~ã- tlr a Nota Fiscal, o empregado eTa Vid_o djsde que, nl.\- própria reg\11~- v~~das ~ercanhs, numa proporção-à~ 
da~ no!! últimos. anos '_sObre as mer- obri)Jado· a colocar o nome e o ebde- m.er.taçao, se estabeleçam as coildt- 2G ,o. ~ss1m!. no ~çamento atual, r,oti) 
cadorias que ezítram·- no· Estado e as reço do cOmprador. _to uma ·alegação ções -pelas quais- êsse sistema deve a _Re~eita desse ~r1buto orçada em·~T~ 
que aqui-são ~·~ndidas, de· ·aç:ôrdo com de má fé, polli'tisto sõ.é exigido qu-~n .. prevalecer.· Podemos, por ,.exemplo, rr;1Ihoes de cr~ze_:ros, tem-se a sonega!!\ 
as escritasrdas CttsaS· com_erCiais, mvf.l~ do 0 comprador é negociante, isto é, de~larar r;.ue os estabelecimentos de çao de 14() mllhoes. - · H 
tram uma evasão de-aPro_ximadnmen .. quando êle compra pa'ra revehda·; cvmérciO·flUe efetuem vendas até ume. Quando o n~bre Gover.n~dor decla..,_ 
te 20%_. Como o impósto de venda~ mas aí a pl'ópria legislação federal já él.etermineda quantitt ou que, pela mul rB que a evasao, ou P;reJUizo, do Te!'" 
c noje a grande fonte· de recursos do exige a nota·· de venda .. Também não tiplicidade -e pequenos valores das s~:~~r~, será _dç ~proxun_adamente 7~ 
Estado, isso reprEsenta um grande é verdade que qualquer conlPra, por l vendM, não se. adfl.ptem ao -alste.ma m1lhoes _de cruz~u·os, é que S. E!r.t 
desfalque das· venüas· estadttais. · mais insignificante que seja. Venha a de Notas Fiscais,- fiquem ohriga.tória- toma p~r~base JUstamente a percen .. 

~dm~tindo·se ·que u•a .melho:._: ns: exigir a Nota FiscaL Já mostrei que 1mente-sueijtas e. êsse sistema de lo!a:- tRgent czt::lda, facultando a m~rgem 
eahzaçao pe.t:mitlsse a ~upe:aç_ao aa a graiide maioria -dos_ estabelecimen·l çâo. . para o desconto das co~pr~s 5ta 
metade do que é· devido, Lenamo11,_ tos cómerciais não pagariâ por._ este Podemos ainda e é nosSo pensa- 9PAP, ACOFA? e outra~ msbtuiçoeá 
pelo· menos,. 10 m1Ip_õ~s_ de :::rw:elro<:~o ·sistema, mas, mesmo que o adotassem mento fa~~lo, detenn\n.a-r (lUe n?I.'S c.esse genet.:o_ e eooperatl"':as de_ c.~ 
levad~s aos. cpfr.f.S pu011cos íJam .serem\ só" seriatn forçados- a emitir notas C.e localidRdes até ·a ou 4 mil" habitantes, fUt?J?• que nao pagam os I_mpostos re• 
invertidos _em _esco!as, ·hos~ttais e e~- venda, quando 0 valor da operação por exemplo, êsse sistema seja adot~~ JatiTvos às ~en~~s mercantis._ _ . 
tradas .. omhe1ro ao povo,_ pa~?o .~eto I !o.sse superior a determ_ inado vulvr do, impondo, naturalmente, co!ldl- nNest~s C nd. lÇOC:· a ~leg.aça9 segun~ 
povo e que_ .rever~er!a ~m be~efteto )!l. ser fi~ do na r-egulamentação. O ções outras para fisCaliUiçáo ou o uso al. a. qual S . .Ex. havia tomado um 
~o pov~. ~a é. a realt~ttçlt! .. A lei _·Projeto ·da Secretal'ia das Finanças de outros meios aprovados _pela Se- a_g~r1Smo se~ ~se,_ porque a esta­
!tcou nos pnnc1p1osA gerais, dzn~ando .nrbit"rava em Cr$ 2.o,oo êSSe roinimo., cretaria das Finanças ou regime de tlshc~ da Fisc~lizaçao da secre_~!a 
QUe a :egu~a!llentaçao c~mpletasse os Natw-almente, seria possivel, e' era lotação, ficando o contribuinte cotn-o reA Fin::mg~ na o era uma a estatística~ 
seus dtspos~~wo_s e prevlS~e -o motto mesmo· o. meu pensamento, elevar direito de requerel" uma . aprecisçao ~r;ea. na procede. S. Ex. o Senhor 
de sua aphcaçao. o proJeto de· T'e· esse valm• digamos a. Cr$ 4000 ou diret9 de'sde que julgue excessiv~ a \ernado_r.- toman~o para cálculo 
gu!amentaçáo que foi apresentadiJ às Cz·$ ;50 00 : ' 1. ' - E'.~sa estat1st1ca estn_!:>ou-se em alga~ 
f,.ssociacõês ··coru.;:rciais para . receber o P;oj~to de regulamentação apre- av~o~6!0 "G.ue" espalllaram cartazeS e rls~r ~ en1 presunçoes perfeitament~ 
fiUgestõfs ··é pé- tal modo 1~71, ':~ sen~a. _falhas,_ rnas. ?âO é o uma coi~a faiXSê ·dizeildo- que .. OS emprega-dOS acv~ ~l$.Ex:.a CO . 
c~rto.!J PDI}_tos que> tive· r~ee_to. ae qll: · defnutiva.- Ja venflcamos a necess1- an1 lfabetos 'Seriam dispensados, tendo Est d ·d Ri mo ê~s~ assu.nto na 
flcando t.ao abnixo dos proptios têi- d~de de modüicá-!o em alo-uns 'lOn- em vista' as exigências da nova Lei e ato o . o ;em ~en o _cUidadosa-
mos da lei, pude~e· ser . acoimado de_ tos. _ "' ~ que 08 pequenos comercÍantes lecha- ~::en ed -e~tll\mm:; 

1
o p~ .o emmente Go• 

desvirtuá. Ia · · ·, - F • d · 1g tã . .. di ·tudo \erna Ol tna1a Peixoto 
õd - · 1. _ ·- : tn.d" 01 apres~nta a a uma suges o riam suas portas, _co~o Ja- sse.-. Estas as~ co.--lsideraçõe:i que 

1
-utM-.eJ 

T as .a§ a e.gaç~es apresen · ·-~ nesse sentido' ? isto é. ihverdade. o que tem -havidO é d ~ e · .t ~6 ... 
contra- a. ·lei são facilmente destrm· Não recebemos· . dos interessados· um· disvirtuamento das- intenções do . t: meu d ver ra~er ao Senado, em. 

· das, ~~-_é- .forçoso. reeonh~cer ~~e qualciuer sugest!\o' e é interessante fri- govê1-no ·por interesSados que desej-am ~~~ c~n; c~:: ~~~~~:;l~m=~o, m~~ 
consegurram · Jtilpr~sStO!Jar ~ u~a ~ - : sar que. ~lguns orientadores da cam· eleger-se à. custa da bo~ fé_ dos co- nnbres ares. uma ·ve ue · · 
o.e parte do c.Pn;_I-er~i_o, _ nao ~?ficl~n panha contra essa Lei não tiveram \merciantes e- se arvorarem em~ .seus senadorp Pe:Í"eira Pinto ~r~uxe ~ Ilu~trf 
tement~ ·esclar~cidtt cu,_ o ,qu; .,_é pior, escrúpulos -em propor ao Govêrno que defe.n..<:.Ores, S:gindo; entretantot na d.~- to _3 debate assun .. 

. m_al o~~e-ntada:_por fa\~oo. hde_.ttér~~~~ elevasse .a taxa do ímpôsto de ':'endas fesa- de .seus próPriOs mterês~es·. · · Era o. qÚe tinha_ a dizer. (Muifel 
apega os a~.s ~etts: pr prws 1

•
1 

€" u·a mercanbs de 3 _pa_ra. 4%, a fm~ de. ~o Go\_'êl"no só tem um deseJo: m~n~ bem; muito bem. o oradar é cu ·• 
do que. __ aos .da ~:and__e _classe _de C:, 1 ~~· ate_l:_ld~r· ~-~ necessz~ades do ·erar)o .. ter bOm entenillmento com o come1·.· mentado). - . ~-
COJabOr!\~úo o pat~ na o, pode prcs._, - _ Isto szm, e·. que _.serta medida çontra · clot. cobrar o que é ~evtdo e tra~- . __ ("' 
dtr: _Disse, .por ~xemnlq,:q.ue ?~ Pd- o povo, pois iria influri diretamente lhar- pelo· povo. Acred1to na sincel'l· O SR. PRESIDENTE: _.t 1"\r\' 
quenas c::tsAl!! d? mterior. d,Jsnon. ~ =·.no-_ encarecime~to da vidà e, ainda dade e na bôa. fé da grande ms.ior~a 
empregados _e esses de ni\:1;!1 ~de ms. com o agravante de "que, os que _já dos comerciantes. 'tomando conhetl- Sôbre a mesa. requerimento que :vai 
truçáo .b~stan~e baixo,_ estarian:. me.~: .. l:Stão pagar:do. honestamcnt~ -ali3\S, n inento ·da realidade irão, ~ertamente, -eer lido. • .. L.J. 
mo ~Sl?Im. obngn.dos A. emlss§o ~e N grande maJOrta. do coméi;eio, niam .modificar o seu ponto de \'ISt!l. Estou E'·. lido ~_aprovado o seguinte.~~ 
tas Fiscais. Isto ~ao é verd<~de. do pagar. mais e outros iri~m sonegar pronto E!."ter·entendiinentos, como jà Requenmento n.o 121, de 1954 
Regulamento P;~ve _um_ s~temr ru·~ ma~; retep.do ~m seu poder,_ indevi- tive aliãs, com os í;erdade~os rf:pre~. Nos têrrnos do- art. go;- ·tetrii-~o _ dÔ 

· _.-.P~gamento- Pm; .otaçao .. pe~ q)a' :i .- d,nmente, quantms maiores pagas pelo. senta:ntes do comércio. E' ~mteress:n1- Regimento Interno, requeiro inclÚsâo 
bl~~ado -pél_o fJBC~. medum e ~'l:~ar!t 1~- povo: mas ·que não reVer~em em- be· te frisar que, nas reuniões, notada- em Ordem do Dia do pro)·eto de -Lel· 
te "JJ pelo--c~mer.J:_:n:-te .. o ·_va.. es neficio do povo. Era como um esti- mente nas mais agitadas, falavam po-
mat-JVO da_~ t•enrJ}_S médms :tnuai_s -~4 mula_ a .próllria: sonegaÇáo. Alvitrou- litibo.s, e não comércümtes, e a~tldâ da Câmar~ n.? 9, de 1954, ctue aUtórlia. 
bre ê.SSe total sera paÍoi 01~~~~~~~Ut; se, também ~ possibilidade de criar mais -segundO illforrnações_ da policia; ri!._s~~~~rd~. ~~:~ãoa_'e a~~ft~~e.t~ ~: 
eando a-_ casa comere a _ ._e ~t"' o govêrno maior número_ de ·fiscais dura.iJte as manifestações do dia 16 dit 
livre da _nscan~aç!ío durnnte o re~ v ~ai·a- que esses exercessem- uma fisca-- forám vistos nó meio dêles,· agitado-. o. espeCial de· CrS 318.(}41,30 ·para.9 
do ano. . . - ..,,,,~ l,..tle ue ll~ação- mai~ intensa sõbre 'o coméz:_- res qui .insuflaram,. por mais ·d~ u~a p~gamento: de gratific'ações de magls41' 
t f"d?.tad_o. o é s~~fpa, m~iS ~;ãuc~ e CI~. Nao_ .me. parece medida_ acoru;e.:. vêz. - d_ep~drs.ções nas .b~rraca.s. oa i~~~-~- prDfess!}I"es .do mesmo Minis~ 
!' ngotar G . ' nt€ ··1o tn lhavel, Pül~. parte-do que fosse 'Rl1'e~ COFAP, <:tUe, bem ou mal, vêm·nten· _ 
:~_odod_par~e 0~. ~tni!CZ:.s niodali.d"G.~ cadado a mais seria despendido com. dendo ·as necessidades do povo. O,<i.ue .. Sala. da$_ Sessões,. 1.a de abril fie 
d rtor, do ,q 1 ua · ,..,...erc;ais -.... a ~ os novos funcionários, ao tnvés~de ser é incompreen.slvel é que ·se ·revogue 1954. ·- Nestor ·Ma.ssena. .-

es usa as pe as casas co... · ;-" - emPre!J'ad e i ·· t· to · d · d 1 · as · ' -ra a fiscalizaeão dos· próprias emp1:e~· c· -"' -a m nve.s tmen 5 ent_ be· u~a Lei epoiS e ;er a mesma t> - • !já :sóbre- a ·P"Jesa- ·outro .requer~ .. 
gados mãqtüllils' registradoras~ e as. n. flcio do povo, e alnd~ o çomerclo sano dois. an~ em estudos na Ass~rn- uento~ qus- vai ser· "'lido -pelo Sr l·o 
próp ias . notas· internas sÊ:irviriam, .trm ser incol'?odado _?la1s frequen~e- bléla_rLegJ.SlS:tlva-, antes ,de sua 1iPh~a- secretáriõ. ~~ ~.. . . · .". ;-~--

r . . . _ -' ten.. mente Pela. ~rscalizaçao, tendo asSim ção. . . . , _. -~~~ 
~0?1 pequ~n:s I?0d~flc~~es: para a as)·s~as atlvrfulde~, estorvadas pelá s-e ,existem falhas,. essas deveri:ll)l ·_·E' lido o ~eguinte '""'!!""~tu' 

er as_ e~tg ~c.~~ 0 rsco · Pr.ojeto· de prese~ça constante nos seus estabe:. ter- aparecido antes;. agora. o que se · · ... 
rf!ul~i.i~~~âçi~s Jec~~ ~axativamen~ !~cme!.ntos dOS ;-epresentantes do d~veria. fazer era 'aplic~r a Lei, .re~~- Requerimento_ n_ .o 122, d_S.1_95~ 
te: . _ . ~-""'. ~ . _. . ..l+'5co.. . __ _ lamentá.-la de mod{) !zberal~~ ~Odlfl:-

"A, emiSsão :da -'.1nota- fiscal· de·. Quando a lei de- defesa da ecoonO~, car e~a. ngul~ent9.<;a.o se ... ?~se ne­
venda" será obrigatória- para os· mia popular permitiu ·que f&se eXido cessárto d~ acordo. com ~ diftcutda­
contribUintes que ein. razão da na4 pela fiscalização a. emissão da Nota_ des que surgissem e esperar pelos seus 
tureza do negócio," ou do_ra01o_ae f!.scal, foi tendo elfi.Vista que éste -se- efeitos. -
comércio, unão possª-m" ofere~er na um meio, até certo ponto, hábil 0 govêrno fica!~a atento às recla­
t\o ·nséo outros elementos hábei3 parn. a fiscalização dos preços. Há mações que surgissem, procurando 
ou suficientes· para vcrifiçação do mUito é conhecido o processo de cer- atender às dificuldades do comércin. 
vaJor real das opeJ.:ações ·-tributá-· tos negociantes inescr.upulosoS de ~m No caSo de Verificar, então, a tnipossi­
veis". , . . ""- . · - - col_!tas e cadernos, registrarem Ó v-a-: bilidade ~da aPlicação da Lel, Seria o 

E logo em seguida, enumeraVa quai!l Ior~da Venâa com artigo hiterramente primeti'o a. ·promover a .sua -revogaçi\o, 
esses meios hábeiS e suficientes: o f?-· diferente dat;.Uele qUe foi entregue- ao substituindo-a é claro, por outra, em 
turamento, o uso d-e caixas regis~a.~ consum.idor, para. fugir à fiscalização que -fossem salvagusrdados "os inte­
ttoras e o deferimento do pedido para. de preços. COm· -e. emissão di\ 'Nota rêsSes do fisco que .são, allnal. os 
adotar o siStema de lotação a Q~e Já- Fi~I isto ·já seria mais difícil, porqUe 1ntetêsses do. povo. • 
me ·referi. Portanto, é preciso deixar -o consunúdor receberia. o. documento Eu cumprirel_o meu deyer. até ~o fim. 
bem claro o seguinte_: _O pêqu~no co-· ~no. momento da~compra e a 'fiS~aliza.- Fui eleito pelo povo para defender os 
rnerciante do .interior, que disponha _ção- poderia confrontar õ .total das seus· tnterêsses' .e saberei honrar a 
de um ·empregado incapaz de emitir i mercadorias . vendidas_ cofu. os ·esto· m.tssão que t'Ecebt . · 
A Nota Pisca_ 1, pode, no regime cri.a-: ques recebidos pelo coiherctante. ·&_te· 'Sr, · Presidente, como se poderá de· 
~o pela Le1 n.o 2.~14; cOntinuar a ne:..~ artigo. entretanto, e.tnda.. nA-o !oi. :e-_ .p:reender da rntnha eJCPosição e da. e-ó.­
goc1ar, não precisa despedir o ·empre- r;ulamentaqo, razãR por ·qu~ -~-~~a trevist~ eoncedlçl_a.; pelQ b~nradQ: .09-

.Nos têrmos dos. arti. 24 e 25 ilo :Re· 
gimento wterno, requeiro licença à 
fim de ~ conservar. afastado dos tra­
balhos do Senado pelo prazo de D5 
dias. -·: 

Sala das Sessões, 1 de abril de ·1954 
- Veloso Borges. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discus.são o RequeriJllento. -
Não havendo quem peçJt a palavrN" '­

e?cerrarei :l.:discussão (Pausa). o ~ 

. Encerrada •. 

Ein votação. 
""ÓS STs. senadorê"S que o aproval'JI· 
queiram "pe:rm'anecer seD;adas ·<Patisa) ~~ 

Está aprovado~ . , . - -_ · ~t'§J! 

o :suplente 'será. convocado. _(ll»lliJ 
na_t.ne~te-. --· ,.-- -



, 
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\ COMPAMCEM MAIS OS SJU), 
:>ENADORES !i ~-- ~· 

·Mathias Olympio. - Onofre Gomes. 
-- Kerginaldo Cavalcanti. - Georgino 
Avelino. - Fen·eira de Souza. - Ruy 
Carneiro. -:- Apolonio Sales. - Durval 
Cruz. - Landulpho Alves. - Attílio 
Yivacqua. - Nestor Massena. - Sílvio 
Curvo. - Gomes de Oliveira. -Alberto 
Pasqualini .(14). 

DEIXAM DE COMPARECER OS 
SRS, SENADORES 

Alvaro Adolpho. - MaUalhães Ba­
rata. - Arêa Leão. - Olavo Oliveira. 
- Velloso Borges. - Assis ·Chateau­
õriand. - Walter Franco. - Pinto 
Aleixo. - Carlos Lindemberg, - Pe­
reira Pinto. - Péricles Pinto. - César 
Vergueiro. - Marcondes Filho. - Do­
mingos Velasco. - João Villasbôas. -
Othon Mlider. - Roberto Gla"3ser. -
Ivo d' Aquino. - Alfredo Simch (19) • 

,DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: '(Seção 11)' Abril de 1954 603 

com o brilhante estudo do nobre co­
lega. Senador Onofre Gomes. De acôr­
do com o parecet· de S. Ex. 1

", perante 
a Comissão de Segurança Nacional,. é 
que votarei o .Projeto. (Muito bem). 

uã.o irá. prejudicar as instaladaa no da América Qo Sul, como sejam a 
Sul do Pais e virá melhorar a. eco- do Uruguai, · Argentina e Chil\!. 
nomia de. uma grande 1·egião e dan- Aci'escenta ainda a justificação que 
do possibilidades do ap.ro\;eitamento sOmente em 1931 recebeu a CEX1M 
da energia de Paulo Afonso. pedidos de licença para a importa .. 

A grande causa da inquietação ge- ção ·de mai.s de 250. 00!1-m2 de azu .. 
·.o. SR. PRESIDENTE: 

1

ral está no desequilibrio do poder lejos, em· moedas inconversiveis, for .. 
1 ·c·nstat·á econômico das diversas regiões do mulados por firmas do ramo ou cem-

A dec aração de V· EX."" v J Pais. Enquanto os Estados do Sul sumiàores diretos. Neste ano, alias, 
da Ata. · · se industrializam fortemente, os do segundo os· dados que constam da. 

De acôrdo com o YDto do Senado, o Noite cada vêi mais se distâncias pJ·ópr.ia justinc.aç.ão, lmportamos ce,:- ... 
projeto sai da Ordem do Dla. daquêles em seu poder econômico, ca de 48-o. GOOm2 de azulejos proce--

r dando-se um desequilíbrio que afeta dentes da Bélgica, Alemanha e In• 
Discussão única do Projeto de també-m aos primeiros, pela falta do glatena. 

Let da Cam_ara ?! . 11 24~, de 19ó3, pod-er. aquisitivo dos -produtos indus- Vê-se, assim, que o consumo de di• 
que concede :sençao de tmpostos e trializndos dos mais pobres. visas, em virtude de tais importaçõe.,, 
taxas adu«-neiras para materiais "A pob!'eZa em qualquer parte é dal'ia pràtiCamente para coonr, cmn 
importadOs pela Indústria de Azu-

1 
i.üna ameaÇa à riqueza e:n tõda par-· nmtagcm, o favor fiscal proposta pai 

lejos S, A. - (!ASA) . <incluído te". :E:sse sábia conclusão que che· hse projeto de lei. 

·~ 

Terminada a prorrogação da hora do 
expediente passo a 

em Ordem do Dia nos têrmos do! gou a União dos Estados AmericanOs. A Comiss-ão de Finanças da Câma .. 
art. 90, letra a, do Regtmento Jn- na "Carfà de Phllaclelphla" ]XU'~Ci' ra dos Deputados, ao examinã-la houYe 
terno, em virtude do Requerimento que foi enunciada - mais para os em o qual· se discriminam os materiais 
n.o 11, do Sr. Senador Djair Brin- Estados Brasileiros - do que .Pr-.ra por bem apresentar um substitutivo 
deiro ,aprovado na sessão de 30 os Americanos. e equipamentos a serem importados 
de março de 1954), tendo parecer :Pai o ~osso Integral apôio ao prc- substitutivo, afinal aprovado pela Câ· 
Javorâvel da Comissão de Eco- sente pro;eto. I goz..1.ndo da isenção tributária. &se • 
nomia e dependenod de pronun,.l Sala das Comissões, em 19 de re- menta examinamos. Ne. Ie é estabele.cl­
c-famimto da comissão de Finan- veretto de 1954. - Pereira Pinto, mnra, e justamente o que nêste mo­
ças. Presidente. - Plinio Pompeu, Rela_- da a isenção para os diversos matenais ORDEM DO DIA tor. - L_andulpho Alves. ASSIS e equipamentos arro!ados de número~ 

Chateaubnand. 1 a 64, cuja encomenda foi efetuada O SR. PRESIDENTE: 
O Sr. Vespasiano Martins deixa 

a cadeira da Presidência, que é I O Pare_cer. da Comissão de N~ol?-o~la 
ocupada pelo Sr. Alfredo Neves. va1 ser llda pelo Sr. 1, 0 Secretano. o Relator do Projeto, na Comls-

O SR. PRESIDENTE: 

Discussão única do Projeto de 
Lei n. 0 337, de 1953, que estende 
aos StJ..btenentes e sargentos que 
participaram, da. canipanha da 
Itália, habilitados co mo Curso de 
Comandante de Pelotão, Seção ou 
equivalente, os benefícios. da Lei 
n. o 1. 782, de 24 de dezembro- de 
1952; assegura promoção «o serem 
aposentados, aos tuncionã.riOs pll­
blicos civis da União e de entida­
des autárquicas que prestaram 
serviço militar nas Fôrças Arma­
das, durante a última guerra e dá 
outras providências. (Incluído em 
Ordem do Dia nos térmos do arti­
go 90, letra a. do Regimento In­
terno, em virtude do Requerimen­
to n. 0 .106, de 1954, do Sr. Sena­
dor Mozart Lago. aprovado nli ses­
s.o ·de 26-3-53); tendo pareceres 
favoráveis das Comissões de Cons­
tituição e Justiça e de Segurança 
l"{acional e dependendo de pro· 
nunciamento da Comissão de Fi­
nança$. 

!) SR. PRESIDENTE: 

Parecer n.0 91, de 1954 
1 
são de Finanças, é o nobre Senador 
Ferreira de Souza, que não se en-

1 contra, presente. 
Da Comissão de Economia sõbre Assim,. dou a palavra ao nobre Se-

o Projeto da Câmara n." 242·53 nadar Ismar de Góes, ~residente em 
·que concede isenção .. de tmpostos ~ exercício . da' Comissão de Finânça.s, 
taxas aduaneiras para materiais para designar R€lator. 
impOrtados pela Indústria de Azu- 0 SR. ISMAR DE GOES: 
lejos S. A· de Recife. 

1 

Sr. Presidente, na qualidade de 
Relator: Sr. Plinio Pompeu. P_.resident.e, em exer~icio, da Comis­

sao de Finanças, designo o nobre se-
o pl-esente projeto, de autoria do 1 na.dor. Durvai Cruz para em;t!r pa­

nobre Deputado Ponte& Vieira,- objett- rccer, em nome daquele ór.,âo. 
va a isenção de impostos e taxas O SR. DURVAL tRUZ: 
aduaneiras, exclusive a de previdência (Nc'UJ foi revisto pelo orador) 
soCial, para a importação de materiais Sr. Presidente, para consultar os de· 
encomendados na Alemanha e dest1- mais membros da Comissão de Fi­
nados à fabricação de azulejos, pasti- nanças e também para melhor exa­
lhas cerâmicas, louça sanitãria e t~iml- me do projeto que acaba de ser 
larés a serem recebidos e constantes anunciado, p-fço a V. Ex. a. o prazo 
da relação que e.speeiflca. de quarenta minutos~ quando., então, 

o projeta está amplamente justif1· emitirei o parecer. : _ 
cada, ~emonstrando o seu au~r que I (' SR PRESIDENTE· · -· \~ -,... 
a med1da a ser tomada na.o so bene- · · 
ficta uma indústria de grande valor Deferindo o pedido formulado pelo 
para todo o Norte do Pafs, como ao nobre Senador Dmval cruz, sUspen-
interêsse ge1·al, evitando-se a evasão do a .sessão por quarenta. minutos. 
de divisas para 'a aquisição de u~ ~a- (Levanta-se a sessão às 16 ho-

~ t~rial que setot·na, ca~a vez ma1s, lll· ra! e 10 minutos e reabre-se à~ 
Ao· tratar-se onte~n. do projeto e d~spensável. à m~l~orm do . ntvel de 16 horas e 50 minutos)~ 

concedida a palavra ao nobre senador 1 VIda e das cond1ço_e.s de higiene do 
Ismar de Góes, relator do assunto na povo. 
comissão de Finanças, s. El(,a con· Focalizando êsse UIUmo aspecto,. 
cluiu seu parecer pelO seguinte reque- pr_ova o autor do projeto que_p~qulsas 
rimento· feJ.tas pelo S.E.F.F. Mimsterio da 

· Fazenda constam a esca.ssés dês.se niã· 

O SR. PRESIDENTE: 

Estâ. reaberta a sessão. 
Tem a palavra o nobre Senado:­

Durval· Cruz, para dai· parecer, eo1 
nome da Comissão de Finanças, so~ 
bre ·o Projeto de Lei da Câmara.-nú­
mer-o 242, de 1953. 

u A Comissão de Finanças requer a terial, para aplicações os rná.l.s rudi· 
nudiência dos Srs. Ministros . da m.entares, tanto que os produtores vem 
Guerra e Aeronáuticã, em caráter ur• adotando distribuição racionada no 
gente sôbre o Projeto de Lel da C .. comércio, em regime de cotas 1nsufi- O SR. DURVAL CRUZ: 
mara n.<> 37, de 1953, na forma do cientes, classificadas' pelos próPrios- (Não foi revisto pelo orador) -Sr. 
disposto na. letra d do' art. 154 do Re- comerciantes, à solicitação -do con· Presidente, o Projeto de Lei da Câ· 
gimento Interno, constando,cópia do sumo. rr.Lara n. 242, de 1953, concede isen­
parecer das .comissões já. ouvidas" .. _ o projeto foi apresentado à Cà- çáo· de impostos e taxas aduaneiras, 

lsmar de. aoes". mar a dos Deputados. em 1952 e no e~clusive a taxa; ?-e . previdência sJ-
ano anterior isto é em 19ól, pelos mal pa1·a materJaJs Jmporta-dos pela 

Os senhores senadores que aprovam dados da c:ExrM _: imPortamos da i~dústria. de Azulejos S. A. de Re· 
o requeritnento queiram permanecer .Bélgica, Alemanha e Inglaterra. •• , • c1fe, . Pe:narubuco. 
sentados. (Pausa). 480.000m2 de azulejos. As necessi· A JU.StlfC!lção que ao projeto ·acorn.-

Está aprovado. ~-: ~~· dades atuais sã.o bem maiores· e, se panf1!1: assmala que a empr.êsa be· 
a importação não aumentou deve- nef1c1ada vêm ·sofrendo várias res .. 
se isso exclusivamente a tâ.lts. de trlçôes nas suas atividades industrialS 
divisas, acarretando, .dessa fot"ma, em. virtu~e da escassez de vál'ias ma­
um grande prejuizo -·para a higiene tér1as pnm~s e outros produtos _por 

~ SR. MOZART LAG~: 

<!'ara declar~ção de voto) <Nft? foi e elevação do nivel de vida das po- ela oonsumldos, além de enfrentar 
revzsto pelo or dor) - Sr. ~es1den- pulações principalmente do Norte do difi-culdades quanto à importação dos 
te, desejo_ declarar que votei a favor Pafs. ' . ~~- mesmos em condiç~s econôrnicaa 
do requenmento Ismar de Góes, e fi- 0 material que Se pretende lnpor- para a. sua. expansão. . 
lo em homenagem aos meus .colegas tar d-estina-se em comêço à fabri- _ Correspondendo às necessidades da 
t:LUe ainda não _tiveram pleno conheci- cação de 1.000m2 de azulejos, poden- indústl:ia geral e que muitos bene­
mento do ProJeto, aguardando, para do ser atUnentados para· 2.000m2 o ![cios poderá trazer para o desenvol­
tanto, a opinião dos Srs. Ministros que representa cêrca. de 300 oooin2 vhnento do Nordeste,- parece, assim 
Militares. por ano, podendo aumentar-sã para de ~ter~ a.. tserição pretendida. 

J;)e minha parte, não modülca.rei 600.000012. . · - Mesmo porque; a-crescente-se, I! Pl"O· 
tneb. voto favorável ao Projeto, seja _ As necessidades atuais IA~ bem duçAo de _azulejos, pastil.haa cerâmi­
qual fOr o ponto de vista dos Senha- maiores. e mesmo quando a fabrica.- ca.s. "louças sanitárias e similares 
res Ministros da Guerra, Marinha e ção duplicar o consumo ·4f!'á; f)@) vl!m tendo oportunidade nos merca­
Aeronã~t1~1!:- liatist~-m~ -P.Ien~~!!lt.~- mp.}~!.- . ~uer ~ .~~e. -~~- ~~!~t!2~. ®$ ~ntern,~clonais1 principalmente 

pelos interessados nos mercados da 
Alemanha. 

Julgamos, Sr. Presidente, que o pro .. 
je-to está de acõrdo com os critérios 
isenções fiscais·. O projeto especifica 
flrmados pelo Senado em matéria. de 
detalhadamente os materiais a impor• 
tar e, dêsse modo, limita o favor fiscal 
a determinado volume·cte mercadorias. 

Nestas condições, Sr. Presi,iente, a 
Comissão de Finanças ao opinar sõ­
bre o presente projeto o faz favora· 
velmente, tendo em vista os interes-­
ses nacionais pelo desenvolvimento da 
indústria. de azulejos e similares. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o projeto. 

O SR. KERGINALDO CAVAt• 
CANTl: 

(Não foi revisto pelo orador) - se~ 
nPor Presidente, este projeto que 11 
Comissão de Finanças acaba de re· 
deria passar sem que eu a respeite .... 
comendar à nossa aprovação, não pa· 
dissesse algumas palavras. Não é qui 
- de acôrdo com a tradiçãu desta cas2 
eminente relator, Senador Durval crm 
o projeto esteja - como salientou Cl 
e sim, porque fundamentalmente <! 
na aprovação de proposições similares 
projeto contem· aquelas exigências de 
fato indispensáveis e que deveriam, 
de agora por diante, ·ser a razão 
precípua de nossa decisão em matéria 
de concessão de isenção de imposto!! 
de qualquer natureza. 
fato ocorrido nesta casa, não há mui .. 

Digo-o, Sr. Presidente, baseado num 
to tempo, quando discutimos a con .. 
cessão de favores idênticos à compa­
nhia Manesmann. Com efeito, uma 
das razões da maior oposição levanta .. 
da contra o tJrojeto, inclusive da mi­
nha parte sóbre certo aspecto, foi a 
de que ali não se compaginavant os 
materiais, a maquinâria, que iria ser 
beneficiada pela liberação, 
oraãor) - Devo esclarecer que aeom­
Ex.a um aparte? (Assentimento do 

O Sr. Apolonio Sales - Permite V. 
caso, e~ no Mannesmann fui até o 
panho o pênsnmento de V. Ex. a neste -~-· · 
relator, Não concordei com o projeto 
de \'ez que não especificava o objetivo 
da concessão. · 
C ANTI - Perfeitamente V, Ex.a. tem. 
.o SR. KERGINALDO CAVAL• 

tOda razão, Relator da matéria na• 
quela ocaSião, apresentou V. Ex.• comO" 
oposição oferecida - o que acaba dê 
ar&umento - talvez o principal da: 
aludir, e ao qual ·também acabo de 
me reportar. 

Ora,_ sr •. Presidente, já· que se tra• 
a· favor .da. Inddstria de Azulejos S.· 
ta ~e conceder, mui justamente, aliéb, 
oportunidade a que aludi me pronun­
eu, que terei de votar - e que na 
A. (IASA), do Recife, isenções fi~ 
ciei, neste recinto, quando em debá(é 
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As minl.1as responsabilidades, ext ... ,do-~ 16 - Um filtro prensa tipo FS0-80; especial de Cr$ l.OCO.OOO.OO, para rável, com a emenda que oferece,• 
a matéria - senti não dever -rugi! 17 - Um carro de dosagem com atender às despesas deCorrentes da Comissão de Finanças, •sob nú-
ção defnütiva de uma atitude. . balanças; · do IV Congresso Internacional ào mero 1.597~ de 1953,·-tavorável ao 
rizando meu pol!to de Yista como J<.Xa·l 18 - Quatro tamborões Frieda para Câncer, a realizar-se na cidade de projeto; com a emenda da Comis-

sr. Presidente, a isenç~.o é justa, e 4.000 quilos; São Paulo, em iulho de 1954: (in- são de Economia, 
razoável, A Comissa o de Fmanças I li} _ Um tamborão Bmnca para 250 · cluido em Ordem do -Dia nos ter- O SR. PRESIDENTE: .. , 
muito bem !;ltuou seu ponto de vtsta; quilos; · mos do art. 9-0, letra a, ào Regi-
possr;·elmente, a Comlssão de Econo- 20 - Um tamborão de pote com ~ menta Interno, em virtude do Re- Em discussão o projeto. ·. 
mia deve ter-se manifestado abun- planos; querimento n. 0 113, do Sr. Senador . 
dando nas mesmas considerações. 21 _ Quatro peneiras vibratónas Djair Brindeiro, aprovado na ses- O SR. CAMILLO MtRCIO: 

Daí por que me penni~o dizer ao tipo vs 45; são de 30-3-54), dependente de Peço a palavra. , · ..._ 
Senado _...que não tergiversarei, de;;;de 22 - Dois fi1tros· eletro-m:tgnéticos parecer da comíssão de Finanças. O SR. PRESIDENTE: '' 
que não haja circunstância de ordem tipo EH 15; . Tem a palavra o nobre Senador Ca--
excepcional que admita a recusa, em 23 - um agitaJor de hélice tipo ii SR. PRESIDE:;TE: milo Mércio. 
emprest2r meu apoio a qnalqner pro· S~ 30; · Tem a palavra O nobre Senador O· SR. GAMJLLO MÉRGIO: 
jeto desta natureza, vindo como vem 25 ~Dois agitadores de hélice· tipo Plinio Pompeu, para. emitir parecer (Le 0 seguiníe discurso) ___:Sr. Pre .. 
êste- o que muito bem .fez a Câmara SQ 1()0; sôl.Jre o projeto, pela Comissão de Fl·· sidente. Srs. Senadores, 
dos Deputados -com a lista dos ma: 26- Três filtros prensa tipo ···~·· nanças., Ao projeto orâ em plenário, da au .. 
teriais importados, isto porq'.le, Senhm F 8-D-80; . O SR. PLíNIO POMPEU: toria de meu nobre amigà, o ex .. 
Presidente, quando assim não se pro 27 - Uma correia transportadora (Não foi revisto _pelo orador) ~ se- deputado Glicerio Alves, que preten .. 
cede, fka muito àn alvedrio dos in- com 15.0"0m; . r.hor Presidente, o projeto. em dis- de revigorar o crédito de ......... . 
teressados e até mesmo às conve- 28- Uma máquina de extrusão tipo cussão autoriza o Poder Executivo a Cr$ 50.~.00(),00 (cinquenta milllões 
lliências da advocaêia admi~üStrativa STP 50; · ab1·ír. pelo Ministerio da Saúde, o cré- de cruzeiros) de que trata o art. 3.o 
desvirtuar os propósitos dos legisla- 29 - Duas galsas pulverizadvras ilto' especial de um milhão de cru- da ,Lei n.o 586, para· desapropriação 
d.ores, deturpar o alcance. da lei e tino KGS 120; zeiros para atender às despesas de-. de 16 leguas de campo· (69.696 hect.) 
fomentar por esta forma a própria -30- Um elevador com 14.00m; , correntes do VI Congresso Interna· no município de Bagé, pedi vista na. 
desonestidade. . 31- Dois alimentadores rota tiros; clonal cto· Câncer a realizar-se na Ci· comissão de Justiça, mp.itindo ?ate--

sr. Presidente, eu me -congratulo. 32- Dois vibradores para silos; dade de São Paulo, em julho do cor- cer contrário, que foi unanimeme~te 
portanto com o esclarecimento segu-· 33 - Uma .x1rreia . transportadora rente ano. aprovado. 
ro desta norma que, estou certo, de com lO.OOm; Sr. Presidenté, o câncer é' uma das Com demorado trânsito -pelas Co-
agora por diante se tornará inflexi- 34. ..:... ·uma· correi!:!- tra.nspÕrtaduta terriveis doenÇas que se têm. alastra- missões vem o mesmo _ao ... plenário 
velmente o nosso ponto de vista por- ~om a.oom; do por tôda a humanidade é para a com a emenda do meu prezado amigo 
que o senado da .República, pela ctr- 35 _ uma peneira rotativa et"'~m. qual, até agora, não há tratamentu senador Landulfo Alves. apoiando o· 
cunspeção de seus humeus, pelo s~u 2.00m; eficaz, a não ser na fMe primária da revigoramento do crédito sem, entre .. 
espírito de larga tolerância é e deve· 36 _ Uma correia transportadora moléstia, de difícil reconhecimento. tanto, determinar a zona para a de­
aer o órgão tranquilizador da opinião com 30.oOm; O Congresso Internacional que se sapropriação, ·padendp o Ministério 
pública e o restaurador da- confian9a 37 _ uma galga pulverizadora tipo rNilizará em 'são Paulo, reunindo os da Agricultura, para 0 mesmo fim 
<\a Nação nos de:;tinos da democrac1a. KGS 120; , maiores cientistas do mundo, especia· agrícola, aplicá-lo onde mais convier 

Desta sorte, sr. Presidente ma -I.:es- 38 _ um elevador com 12-00m; listas em câncer, bem podei.'á apre- o seu emprego, em mais de um mu ... 
to-me favorávelmente à a: ·ovação do· 39 _ um fêcho para silo; sentar sugestões no sentido de melh()- nicípio do Estado. 
projeto. (Muito bem; muito bem). 4o _um quebrador de rolos; mr o tratamento preconizado até o Sem argumentar, Sr. Presid~nte, 

41 _um êlevador com 12.00m; presente. com a situação de verdadeiro .tesas-
() SR. PRESIDENTE: .. 42 _ uma peneira rotativa ~om Em virtude dos grandes encargos fl.- sossego que se verifico.u em minha. 

nanceiros. dêsse cõnda v e, a Comlssâl) t B é epresentado em m•n! continua a discussão (Pausa). 4.QOm; .erra, ag • r · '" "' 
- f' h ·1 de Finanças é de parecer favorável ao fe t •-· c trár1·as 1 ostlS· ao pro Na" o h. a·•endo quem pe<.a a palavra, 43 - Tres ec os para SI o: s açv=o, · on , 1 -

• b d d ·tas· proJ'eto, com a seguinte · ... t d t d as cl•••es de todos os encerrarei ·a discussão (Pausa) . 44 - Um que ra or e argi • J""' o, e ·0 as ~ • 
·Encerrada. 45 _ um agitador-misturador tipo partidos, numa unanimidade impres--

EGM 2 a EMENDA N. 0 1 sionante, sem argumentar_ com ésse 
Em votação. i • .: • tr - . Ão artigo 1. 0: fato, nP"' noderia ser interpretado co .. os srs. Senadores que aprovam o 46 - uma máquina, de ex usao; 

'Projeto queiram perman~cer sentados 47 _ Uma prelliia hidrálica Lasco· G'nde se diz _ mo iP"' 11 tP:ta<;-ão de interessados, uma 
.•Pausa) , para casetas refriltári~s; ... "um milhão de cruzeiros..... série de l"lutros motivos desaconse!hda-. 
' Tê t ,_ ·es Carolina pa~a riam a desapropriação e mais am a .!i;' .aprovado o seguin~~ 48 - r s amJ.I"Vro · Diga-se - . 

550 quilos: ... -"quirihentos mil cruzeiros". nos moldes em· que foi ideada.. .· 
.PROJETO DE LEI D-~ CAMARA· 

N.0 242, de 1953 

Concede isenção de impostos e 
taxas aduaneiras para materiais 
importados pela Indústria de Azu-
lejos S. A. (1. A, S. A.) . · 

O Congresso Nacioual decreta: 
Art. 1.o E' concedida -à rn·dústria de 

Azulejo:,: S. A. (I. ·A. S. A.), Com 
sede nacidade do Recife, isenção de 
impostos e taxas adUaneiras, exclusive 
a de previdência social, para impm"ta­
ção de materüi.is encomendadJs na 
Alemanha .e destl.nados . à fabricação 
de azulejos, pastilhas cerâmicas, louça 
sanitária e similareS, a s~rem recebidos 
e constantes da relação aba_ixo: 

1 - Um forno tú.nel tipo WM 10.a 
com 108.60m. de ,..-ampl'imento e todos 
os seus pe•·tences; 

::. Um secaãor · de canal com 
·~";580m. de comprimento e todos os _per­
tences; 

3 .. um fõrno túnel muflado oom 
80.00m. de comprimecto e todos os 

. seus perteüces: 
4 - Um britador Cyclop com motor 

49 _ Dois tamborões Bianca para ~ste 0 parecer da comissão de Fi- Como acentuei, fundamentando meu 
25() quilos; l"lanças. voto .na comissão de Justica: antre -

50 _ Dois tamborões Ana para 100 o .nro_;eto apresentado pelo. Deputado· 
quilos·, . . , ot SR. ·PRESIDENTE: G1icerio Alves, convertido na Lei 586 

51 _ Dois tamborões Augusta para e o pretendido revigoramento. de_ cré--
Em discussão o projeto. . dito transcorriam mais de três anos 

4(} quilos; Há sôbre a mesa emenda do nobre e hoie devo acentuar mais de clneo, 
52 - Um tamborão de pote COn1 2 S d 'I · d C Ih a<· ena ar r:. oys10 e arva o, que v. modificando-sé. assim. nêsse prazã a · 

planos; • ser lida pelo Sr. Primeiro Secretário. situação da zona fronteiriça ein re-
53 - ouas peneiras vibratórias; E'' lida e_ apoia~a~a seguinte lacão à triticnltura~ . 

~ 54 - uma máquiria automática para EMENDA N. o 
2 

Salientei ainda em meU paiecer, co .. 
vidrar branco; - mo podem verificar os meus no,bres 

55 - uma maquina automática para AO PROJETO N. 0 33 - DE 1954 colegas, a circunstância de em 1iscur .. 
vidrar c&re-s; Ao artigo 1. 0 so nronunciado, nêste plenário, em 

56 - Uína peneira vibratória ti:Po Onde se diz - Abril de 1948 ter-me referido até com 
VS 45;. - ' · Cr$,l.OOO.OO<l,OO (um milhão de cru- simpatias ao nÍ'ojeto do ilustre.Depu-

57 - Um filtro eletro:magnético zeiros) . ta.do riograndense, no momento -t.ran-
tipo EF 10: - '"

1 
Diga-se - sitando na Câmara e naquela época 

58 _ Seis prensas de fricçã-o aUto- Cr$ 200.000,'00 (duzentos mil· cru .. perfeitamente defensáVel. · . 
mãtica, tipo FN 60, diretamente a~o- zei:ros~ • Ressaltava, entretanto, a modWca .. 
piadas a 6 máquinas de rebardar tlpo . ~ J!J-stificação cão que se Vinha operando na fron-
DPS 11 inclusice pertences; A 1mportanma constante da ~~end~ teira em relação às atividades ngrf-

59 _'nuas prensas de fricção ~ara basta para as despesas relac10nada.s_ colas. onde se verificava que os fa ... 
acabamentos, ~ipo FW 90; ; com o.empreendimento. ?:endeiros, outróra voltados de todo 

60 - Trinta e quatro matrizes de Sala das ses:;ões, em 1. 0 de abril di'! para a pecuária já se orientavam em 
tipos especiaois e diversos, para fabri-' 1954. - Aloys,o de Car..valho. novos runios. em virtude dos resulta-
cação de azulejos: " , O SR. PRESIDElftE: , _ dos promissores que Ofereciam as la--

61 - um transportador .aereo de- , Não havendo mais quem peça a pa. tfouras. 
corrente. com um comprimeto de 450 lavra, encarrarei a discussão. . • 
m. movido por motor elétrioo; (Pausa>. ,Çite1 até. os r~Itados de um,~ reu-

62 -*Quatro bombas de membrana Em virtude de emenda, o Projeto ':180· especle de mesa· redonda , l'ea-
elétrico; · 

5 - uma galga pul·:ll·lzadora 
KGS lZV: 

tipo DM;P4, com duplo efeito e capa-, .v&ta à Comissão de Finanças. hzada em Bagé. para deb~ter-se o 
tipo cidade de 4.500 hora cada; Discussão Unica do Projeto 'di! 0.roblema. da _cultura do tmw. C'nde 

63 - Um fôrno rotativa tipo EM: Lei da Câmara 1t. 0 25, de 1951, fif'-OU evJdenmado,. ~como. conc!uiu o 
6 - unia peneira rotativa c.om 

3.00om: . 
. 250 para fabricação de fritas, inclusive que revigora o crédito especial de Dr · Edg-ard M:;tciel de s.a. entao ge-

todos os pertences para queima de que trata o artigo 3 o âa Lei nú-· rente da Carteira de Credito Agrfco-
7- um ,elevador com 12.(){)m; 
e~- Um fêcho para silo; 
9 -- um elevador de carga com ...• 

: 6.i:Om; . 
lO -- Um agitdor-diiuidor. com •••• 

~.50m; · 
- 11 - Seis apanhadores. de caçambas 

para areia grossa; · 
1~ - Dols agitadores .de areia fina 

com 5.00m; ,_· .._ 
:13 - Dois apanhadores de caçambas 

para areia fina; . · 
.14 - Um duplo agita:Por de pêndulo; 
1'5 - U!lla bomba com capacidade 

])ara 30m3 por hora; 

óleo; mero. 58.6, de 23 de'· dezembro de ~~ e Indn.stria~ do BanCf! .do Brasil 
1940 (para desapropriação ou aqui.· aue ~s vjlnt~,.,ens. materiais . da. ex:-

64.- um tUrbo secador de canal com. siçtlO de 16 léguas de sesmaria de ni?racao do trtP:O _tmham venCido,: nos 
4 canais de 17 .OOOm. de comprimento · ... campo .• ou 69 _,s9,s hectares, no Mu- crtadore_s, o hab1~o. secular d?-. ner-
cada, inclusive ventiladores. exausto- nicipi&-~ fie Bagé, Estado do Rio manêf!.Cl~, na pecuana como ntlvtdade 
res, encanamentos, empurradores, re- Griinde dó Sul e ce'd~-las. ao ao~ exclusiva . . . 
cuperadores e '60 vagonetes. vêrno dêsse Estado, para a cultuNt o ·fazendeiro. nO!s, sr. Presidente. 

Art. 3;0 Revogam-se as disposições. _mecanizada do trigo). Pareceres: iã. estava abandOnando sua idéia fixa 
em contrário. da. Comissão de Constituição e de prisioneiro exclusivo da -necuária; · 

. A sanção. Justiça~ sob n.o 1.140, de ·1953, crente ~já- nos resultados. oferecirlos 
<>- • pela ·constitucionalidade; e, quan-, nelas. boas colhe.itas,_ relegando_ as-

, DisCussão úniêa do Projeto de· - to ao mérito, pela rejeição (co,m sim 0ara o· p~sado a celebre· respos· 
Lei da Câmara ri..0 33, de 1954, que- voto em separado do Sr.- Camzlo ta do nenera.l Qsorio -. que, qmmd.o 
,autoriza o POder gxecutivo a abrir, Mércio); da Comissão de Eco~ inQuirido ~bre uual o n\elhot n.eg6-. 
_1JClO Ministério da Saúde. o créait? nomia. sob n. 0 649, de 1953, ja'CO• cio do ~io Grande, respondeu:· 

-i 
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•o primel!o ê orlar bOla em cam .. 
pos bons, o segundo orlar bois e-m 

· campos regulares e o terceiro criar 
bois em campos ruins". 

E essa nova orientação. dos fazen­
ileiros, sr. Presidente, foi indiscuti 
Velmente toniando .vulto, impulsionan­
do as atividades agrfco1as e com es-

- pecial destaque as conc-ernentes ti. 
triticuitura. 

Nesseos cin,co anos o aument.o da 
produção · dê.sse cereal em_ Bagé de­
monstra, com exuberante evidência, 
que os criadores voltaram de tato 
suas atenções para êsse gênero ç.e 
atividades a que pouco se dedicavam. 

De 3.400 toneladas de trigo em 
1948, época em que foi apresentado o 
projeto, passou a p-roduzir, em au­

. menta crescente, 20.000 toneladas em 

. 1952, ' 
·E assim o Estado, Sr. Presidente 

que produzindo, em 1948, 200. 728 to­
neladas, apresentou em 1952, a nro-. 
d.uçâo 503.689 toneladas. 

O Departamepto Estadual de Es 4 

tatistica, do Rio Grande do sul, em 
trabalho .sôbre a "Terceira Festa Na­
cional do Trigo". realizada em Ere­
chim; em novembro de 1953, assina­
la êsse progresso, ressaltando "o en­
tusiasmo patriótico que vem sacudin4 

do a alma dos gauchos pelo plantio 
• do trigo". 

Devo salientar que Bagé, em 1948, 
na época do projeto, já liderm1a a 
zona denominada "Campanha", E."m 
produção maior de trigo, integrada 
por êste município e pelos de Alegre­
te, cacequl, nom Pedrito, Livrame-n­
to. Quarai, Rosário do Sul, São Ga­
briel e Urugualana. 

convenhamos, sr. Presidente, que 
esta circunstância já deveria ser f.\t­
!iciente para lhe não pesar a amea 4 

ça. projetada. 
Observa-se que o trigo jâ se vem 

plantando naturalinente e se maior 
fosse a facilidade nos transportes, de 
que evidentemente carecemos, maior 
se pronunciou sôbre as atividades do 
cereal ouro. 

Viajando,· ainda como Ministro da 
Fazenda, à capital do meu Estado o 
sr. Horácio Lafer, no banquete que 
lhe foi ofere-cido pelas classes produ­
toras, em brilhante discurso, assim 
as deficiências que lhe tolhiam mni 4 

tas vezes os resultados nromissores: 
- "it o Rio Grande do Sul. disse S. 
lEXR., dos Estados aue mais sofrem 
pela falta de a'Parelhagem. Grahde 
é a sua produção agrícola e pUjJnte 
o seu parque industrial. Por um ver­
daeiro paradoxo não ratas vezes pr~­
dece mais a terra gaucha por ab\m­
dancia do que par outra. causa qual­
quer .. Abundancla de urodução sem 
facilidades adequadas de escoamento 
dos centros agrícolas aos portar e 
destes aos grande.s mercados de con­
sumo nacional. Perde-se aoui a p!O­
dução enQuanto outras regiões a Te­
clamam. um dos maioree celeiros do 
Brasil não consegue realizar o seu 
objetivo de abastecer o comércio na­
cional, porque escasseiam-lhe mei1s 

·. traru;porte". 
11: o bastante, sr. Presidente. 
Nada mais precizo citar dêste no­

tável discurso, oue tão bem estudou 
dades no Rio Grande, que plantava 
da produ~ão, indicando as deficien­
cias que lhes são prejudiciais e. que 
vêm, em momento oportuno, servir de 
precioso depoimento às afirmn~ões 
que venho fazendo. 

Sr. Presidente: - Questionado o 
ilustre autor do projeto, quando o 
defendia. na c â m a r a, pelo nobre 
deputado Aliomar Baleeiro sobre qur~l 
duas atividades econômicas éra mais 
remuneradora, si a pecua.ria ou a ex­
ploração da cultura do trigo, respon­
duas quadras de sesmaria de trigo, 
salientando que se as explorasse com 
a. pecuária poderia ter um lucro, no 
máximo, de vinte mil cruzeiros, explo­
l'ando-as, entretanto, com o trigo ês­
se lucro deveria atingir a cento e 
cinquenta mil cruzeiros. 

Entrando nos debates O· flustre 
deputado General Flores da Cunha 
assegurou 11 que as vantagens de plan­
tar trigo são muito .superiores M da 

exploração da -pecuária, mesmo qua.n... estado adquirido no verão, sendo as­
do o bOi gordo ou de invernada tenha sim um dos negócios dos e&tancieu:os 
atingido a preços nunca vistos" • o abastecimento de carne para Bage 

"t.sses pronunciamentos esteiam. ain- durante o inverno". 
da mais as considerações que venho .Esta afirmação, por certo, ainda 
fazendo, isto é, de que os fazendeiros, vém mais evidenciar as desvantagens 
os criadores, sobretudo por êsses mo~ da deSapropriação. 
ti vos, passaram a. dedicar-se também Como já acentuei, 3r. Presidente, 
à. agricultura, o que aliás já assegu- mais de cinco anos passam da época 
rará à esta casa em discurso pro- em que o nobre deputado Glicério Al-
nunciadô ha mais de quatro anos. ves apresentou o seu projeto. 

Por que, pojs, a desapropriação nos O Sr. Mozart Lago - Em 9 ailos·! 
moldes traçados pelo plano da Comis- o SR. CA~O MERCIO - M'lis 
são Mista, em uma única zona, dei~ de. 5 anos. 
xando assim maior quantidade de Entre as modificações que se pro­
produção· à espera de transportes, se cessaram na zona da f1·onteira, uma 
êstes escassearem, e, mais !:tinda, sobreleva-se a tõdas: - é a .contínua 
quando pelas razões indicadas peJo e!evação do preço dos campos naquela 
próprio autor do projeto, o fazendei 4 reogifi.o, como aliás em qua....~ todo o 
ro já hoje divide suas atividades en- Estado, que hoje, pede-se afirmar, 
tre a lavoura e a pecuária? quintuplicaram, ou mais ainda. 

Sr. Presidente: - Das váriA.S en- Avaliado ao tempo do projeto para 
trevistas. concedidas a imprensa ~a~ a desapropriação em Cr$ 62.500,00 a 
g<'ense sôbre êsse rumoroso caso da de- quadra (87,12 hect.), poís a lei pre­
:;apropriação, destaco alguns trechos vê a despesa de Cr$ 50.000.000,00 para 
da que foi ccnc~dida ao brilhante 61·4 1 a desapropriação de 16 léguas (800 
·gão ''Correio ào sul'' ~lo Dr. Fran· quadrfl.s), hoje as transações, naqllela 
cisco Alves da Rocha, mspeto: chefe rrgião, não se fazem por menos de 
d~ ~nsp~toria. de ?rodução Ammal dJI· 300 a 350 mil cruzeiros a quadra, ou 
MmLStério da ~gr1cultura. . . . mesmo, em alguns setores, 400 mil 

Argumenta esse alto !uncl~narlOI cruzeiros o q~e ãtingiria para a de­
com o fato de que sendo a totalidade . sapropriação, si fora possivel, quase 
das granjas na. mesma zona, sujeit,~s· à soma de 320 milhões de cruzeire>s. 
conseqüentemente as mesmas cond~- o Sr. Aloysio de Carvalho - v . 
çõe~ de clima "os trabalhos cultux~ls Exa. dá licença para um aparte ? 
terao lugar todos na mesma ocastao, (Assentimento do oradol') - Qual foi 
c1·iando esta situação a necessidade mesn:o o aumento da quadra ? ' 
de uma organização de equipes, por o sR.. CA.1\.1ILO MERCIO - A 
demais dispendiosa e concentrada, exi- quad'.ra passou de Cr$ 62. 5()0 00 para 
gindo assis~ncia; também de grande Cr$ 320.000,00 e, em alguns' setores 
"Vulto, em disparidade com o. aprovei- do Rio Grande do Sul, para CrS .... 
tumento que poderia p.ropormona1•''. 400.000 00 

E de~ois d~ salientar não serem os o sr'. Onofre Gomes - Despovoa­
fazendeiros mfensos à agric~Itura, da? Só o campo? 
~orno se supunha, pergUl~ta se nao s~.. o SR. CAMILO MERCIO - Sõ o 

1_1n pte~erível qu~ o governe:' apr~v~· campo. 
tando e~se a~b1ente favoravel ba.I- Assim, bem se pode avaliar que, da 
xnsse leJ.S, est.tpulando, por exemplo, área contida no Plano o crédito não 
5% das pr~pnedades. de todo o PalS daria para desaproPriai·, . presente-
Par~ o eult:v~ ~o tngo e outros ce4 mente, nem a. sexta parte. · 
rta1s necessano~ . O Sr. Ruy Carneiro - Permite o 

Ora, Sr. P!e~I~ente, Srs .. Senadores. nobre orador um aparte? (Assenti­
seria éste crltez:w. bem mms Iazoá.Vf'l. menlo do orador) - Essa valorização 
s.~ fOsse. necessano, o ~ue nao. acre-- a que V. Exa. se refere foi decor­
~!to, pms que a cultlll a do trigo st rente do desenvolvimento da cultura 
vem process:an~o normalmente, do que do trigo. 
a_ desapropnaçao, maxtme quando, em 0 SR. CAMILO MERCIO _E' va­
VI!t':de d~ plano elaborado pela . ~?- lorização natural. A cultura do trigo 
rrnssao_ M1sta, os pe9-ue_nos propne~a- vem se desenvolvendo de ano pa a 
rios sao os mais atmg1dos. . r o Sr Flávio Guimarães - Permite nno, C?mo acentuarei no decofl'er do 
V ; · t ? (A r t drf meu dtscurso. · 

. Ex. um e._par e. ssen zmen ° o Sr Ruy Carneiro - Mas e 
nrador) - Nao vejo razão para uma d i . t . sse 
lt:>i espec.ial, quando existe, em pleno esenvo VIme.n o-t~m concorndo para 
vigor, a de desapropriação por Nu- aquela valorlzaçao. ~ 
Utilidade pública.~. portanto, incons- .0 ~~· CAMILO MERCIO - Nao 
t.itucional. ha. duvida. 

O SR. CAMU.O MERCIO - Jus Consideremos ainda o fato da de-
tamente. de inteiro acõrdo com Vossa sapropriaçã.o atirar para a miséria, 
Excelência. para. o desarr.paro completo familias 

Efetivamente entre 195 que, de de pequenos proprietários, os mais 
acõrdo com o plano, teriam de ser atingidos, para podermos Imaginar 
desapropriados, mais ou menos 150 são que resultados contraproducentes e 
pequenos proprietários. melancólicos traria àquela rona, se 

Outra extranheza. Sr. Presidente, aplicada fôsse a Lei n.o 586. 
causou-me a afirmação da Comissão Acrescente-se ainda a circunstância 
Mista de que os campos, já agora os de desalojar mais ou menos 37 mil 
da área a desapropriar, comportam cabeças de bovinos e 60 mil de ovinos, 
apenas 40 ou 50 bovinos por quadra. que fica.r:lam à espera de pastagens, 

Entendo que há visfvel engano. se isto fôra possive1, atendendo-se às 
Não direl QUe em tõda a zona com- atuais dificuldades em encontrar 

preendida no plano os campos compor- campos naquela região, tanto para 
tf:'m mais de 45 ou 50 por quadra, compra, como para arrendamento, 
mas em uma boa parte, qlro bem Demais, Sr. Presidente, se aqueles 
conheço, e de muitos ânos, posso ga- campos são ótimoS para a pecuária, 
rantir que a lotação atinge a 60 por se são considerados os melhores do 
qu0ad~~·. Onofre Gome~ _ Permite V. Estado para este gênero dhe produ-

ção, tão necessário, como sabemos, 
Ex.a um aparte? o un: d uJ õ · 

0 SR. CAMILO MltRCIO _ :Pojs ao c ns .o as pop aç es, por ~e 
a desapropriação Dos moldes traça;. 

não. dos, na extensão pretendida, num 
O Sr. Onofre Gomes - A deSapro- InexpliCável exa.gêrb, digamos em fa ... 

priação vai recair sõbre pequenos pro .. vor do pão e em detrimento da carne? 
prietárlos, para aglutinar o campo, O Sr. Gomes de Oliveira - Per­
transformando-os em latifundiários, e mite-me V. Ex. a ,um aparte? (As­
contrários, conseqüentemente, à cam- sentimento do orador) -::- Veja V. 
panha de repartição dos latilúndlos. Ex.6 como ~á difícll baratear a car-

O SR. CAMILO MÉRCIO - Jus- ne, com o campo ao preço indicado 
tamente. por V •. :Exa. ~Quem pagará a valori-

Uma vantagem é entretanto eon• eação? Realmente, será cada· vez 
cedida pela Comissão :Mista ·aos mais difJcll ao cidadão de })osse mé ... 
campos envolvidos no plano, a de q_ue, dia, I}Obretq99 o _que vive de orde»ado. 
no inverno, os animais, protegidos pelo obter wn chlo de casa pra morada, 
chircal, 11 Conscrvam uma parte 40 se nâo houver ~ed~da de salvação. 

O SR. OAMILO MERCIO- V. 
Exa.. vem robustecer meu ponto de 
vista, de proteção aos fazendeiros que 
se dedicam à agricultura .. Hoje gran ... 
de número de fazendeiros do Rio 
Grande tem parte da sua fazenda 
voltada para a cultura do tri~o. 

o Sr. Onofre Gomes - Aliás, é a. 
técnica aconselhál•el, de fazenda 
.mista. 

O SR .. CAMILO MERCIO - Não 
há dúvida. 

A. pecuária não deve ser desaten­
dida. Entretanto é esta a impressão 
que colhemos, efetivando-se a desa· 
propriaçáo projetada. 

Bem se pronunciou o Departamen­
to Estadual de Estatística, que mais 
uma vêz cito, quando af'1·ma que: 
"não devemos eS(tUecer a co!lservaçilo 
das pastagens neceesárias à Cl'iação 
de a.nim~is, cuja.<; áreas se act.am com 
excf!s.c:o de lotação". 

Disse o ilustre Presidente Getúliot 
Varfl"aS. em discurso nronuncütdo em 
Uberaba, quando se dirigia aos pecua­
ristas: . "Continuo a .estimular por 
todos os rne·ios ao alcance do poder 
público o crescimento e a mdhoria. 
dos rebanhos naci:mais. Só assim 
teremos carne abundante para ali­
mentar as n'JS.Sas populações e para. 
robmrtecer a economna brasileira da 
qual a pecuária é um dos baluartes". 

E a pecuária, Sr. Presidente, só 
Pode ser estimulada, possibilitando 
boas pastagens aos rebanhos e não 
desalojando-os como pretende o pro• 
Jeto. . 

Há ainda a acrescentar outro fato. 
E' um perigo a plantação do trigo, em 
tão grande extensão, em uma únicll 
zona, sujeito como está éste cereal, e:fii 
seus diversos períodos de crescimento, 
até a maturação, ás variações atmo~­
féricas, que lhe podem prejudicar o 
ciclo vegetativo, como salientou em 
notáveis discursos na Câmara o sau .. 
doso e brilhante . parlamentar Lauro 
Montenegro. · · 

E' esta uma verdade, como afirmei 
na justificativa do meu voto, na co ... 
missão de Justiça, que no Rio Grande 
não raramente se observa. Varia de 
município para. munfcipio o resultado 
das colheitas,.. conforme as transfor•+ 
mações do teínpa, 

A própria Comissão que estudou as 
possibilidades , das terra& a desapro .. 
priar, com todo o seu otimismo, não 
deixou, entretanto, de manifestar seus 
re-ceios ante probabilidades de insu .. 
ce&os nas colheitas, tanto que propõe1 
contrariando aliás os objetivos do pro­
jeto, uma exploraçfio agricola mista. 

Como se pode deduzir, Sr. Presi­
dente por todos êsses motivos, justt• 
fica-se devidamente o meu ''ato con­
trário ao projeto e mesmo contra a 
emenda do meu nobre colega Senaclor 
Landulpho Alves, também, nessa al ... 
tura desnecessârla, pois eomo eViden­
ciei a produção do trigo, no Rio 
Grande, v~m-se desenvolvendo acen­
tuadamente. 

Bagé, que em 1948; época em que 
foi apresentado o projeto, como já dis­

_se, produzia 3.400 toneladas, passou a. 
produzir 20.000 em 1952 e maior ain ... 
da será a quantidade nos próximos 
anos. 
·o Rio Grande do Sul, como tani· 

bém já acentuei, com 162.488 tonela• 
das em 1946, 286.728 ·em 1948, apre• 
sentou-nos em 1952 a produção de .. 1 
503.689 toneladas. , 1 

Para a nrodução brasileira do trtgó, 
no ano de 1952, - contribuiu o' meu 
Estado, como registra o Departamen­
to Estadual de Estatística com 74,17%' 
representando 2;3 da produção nacio .. 
nal. 

Sr. Presidente. Não sou um homem: 
preso à direita, partidário de terrate­
nientes ou latifundhirios. Não com­
preendo os grandes ~possuidores etn 
detrimento e com prejuizo até dos de• 
mais, por isto que nessas regiões· em· 
CJ.Ue enormes: extensões de terras pei• 
tencem a poucos, ganhando muito ã 
custa de minguado emprêgo de traba.--

---

,., 
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llia, cria-se fatalnlente a situação dos 
muitos ricos e dos muito ,pt:bres. 

Seria injusto se não cond~;.'lsse, 
eomo coUcteno, êsse enriquecimento 
egoista de uns em detrimentO de ou­
tros, que e o característicos do capita~ 
lismo mdividualista, de todo antagO­
nico ao capitalismo solidarista", como 
bem ·~efiniu o meu eminente -colega 
Senador Alberto Pasqual1li, t>ID seu no~ 
tável discurso pl:onunciado em Ca­
xias. no Rio Grande do Sul .em 1946. 

Sinto e compreendo, Sr. Presidente, 
as novas tendências para estabelecer 
um equilíbrio sociaJ a que a voracida­
de de ganho tanto se opõe e prejudica. 

E ftSSim sou justo, equânime t~uan· 
do com~eÍlo uma desapropriação . que, 
além dos -inúmeros inconvenientes ci­
tados. avança em maior escala sõbre 
os pobres. _ · _ . 

o projeto do nobre Deputado Ghcé­
rio Alves teve inegàvelinente propósi­
tos patrióticOs, mas;· corri o afirmei, de­
Corridos mais de cinco anos, ·a mudan,. . 
ça de situação na fronteira, 'como no 
Estado. sqb \'ários aspe~tos, dos quais 
o maior é a ~levação no preço dos 
êampos, o prejudicaram fie todo. . 

voto assim, Pelos motivos_ invo-cados, 
contra o projeto, bênto como ~nntra a 
~mench'\ do meu nobre ~oif'!?;n ·senador 
Lalldulpho AlvP.s_. rMuito bem·! Muito 
bem! Palmas. O orad-oT é cumpril!,Len­
tadol. 

O SR, PRESIDENTE: 
cnntinu1\ a discussão do Prqjet~. 
Não havendo mais quem peça a pa:­

lavra. dou-a por ericerrad:i .. 

"l.f.R!O DO CONGRESSO NACIONAl: '(Seç!ó fft Abril de 1954 

cípio do Rio Grande do Sul, corll ex· 
tensü.o que seja possível dar, e por 
via de camp1·a Ou de desaprop-riação. 

O SR. PRESIDENTE: 
Será feita. a. devida comunicação à 

Câmara dos Deputados. 

res devem a~ppllar o seu campo de ponsá.veis pei~ iêrnlo . de transteiu:.; 
ação; · cia, deverão registrar as transaç6ea 

Considerando que não obstante o n& Bôlsa onde tenham Seus titUlO& 
número _de con·etores seja limitado e inscritos à cotação ·e negoCiação.- ..... _. 
que sob sua. responsabllldade direta, · ·Art. - 2.0 As -sociedades estrangei• 
se realizem os negóclos de valores ras autorizadas a funcionar no pafs, 
mobiliários, deve-se · faeilltar para deverão inscrever k cotação e nego-

O SR. VIGTORINO FREIRE: que maior número de pessoas, junto ciação,- obrigatôriamente, os seus ti .. 
(Para declaração de z;otor Senhor· de organizações de' corretores, pos· tulos, nas Bôlsas de Valores brasilei- ~ 

Presidente sOlicito a V. Excia faça· sam prestar o seu concurso para o ras, do- local onde estiver sediado ,Q 
constar da Ata que yotet fa'Voràvel- crescime~to do mercado de capitais; .seu escritório central.· 1j 
mente ao Projeto. Considerando que os corretores não Art. 3.1.1 Para os efeitos do Decreto .. 
· o SR. PRESIDENTE: poderão fazer sociedade entre si, a lei n.0 9. 783, de 6 de setembró dEt 

A declaração de V. Excia. constará .-fim de se evitar especulações no mer- 1946, as sociedades por ações deverão 
da ata. cada; •arquivar, na Bólsa mais. próxima de 

Considerando que as leis vigentes sua. sede, dentro de 30 (trilita) dias 
autorizam a criação das Caixas de do arquivamento no · DepartamentQ · 
Liquidação e Câmara de Compens:a- Nacional de Indústria e Comércio Ou 
ção, o que proporciona maior veioci.. órgão competente, as atas de suas 
dade nos negócios mas, que a exem- assembléias _ordinãrias, e as que apro­
plo do que existe em outros países, varem a constituição de suas direto• 
aquela Caixa terá maior efeito, per- rias e alterações subseqüentes, refor• 
tencendo a uma sociedade exclusiva mas ou modificações estatutárias po~ 
dos próprios corretores, o que aumen..: qúe p-assarem -bem como os seus re• 
ta de multo as suas garantias e res- latórios e balanços, êstes dentro de . 

Discussdo preliminar, nos têr­
mos do_ art. 132 do - Rcçimento 
Interno, do Projeto de Lei do, Se-... 
r.ado nUmero 41 de 1951, que alr~ 
téra a zegislaçào dé 'Bolsas- -de 
Valores ·c dá outras providências. 
Parecer da Comissào de"" Consti­
tuiçâo e Justiça sob· número 1. 4.47, 
c!e 1953, pela -inconstituc~onalida­
de, à vista da disposto no § 2.0 da 
artigo '17, e, quanto ao mérito, 
pelo _arqTm;amcnto, em virtude da 
e:ristcncia de outra proposição 
<Projeto de -Lei do Senado nú­
mero 22, àe 1950, transformado 
na Lei número 2.146, ele 29. de 
.deze~bro de 1953) • , 

O SR. PRESIDE!iTE: 

ponsabilidades no cumprimento do 30 (trinta): dias, ~ contar da data 
oficio. da. publicação. 

Consí_derando que parte da garantia § 1.0 Não havendo ~ôlsa na capital 
que hoJe oferecem, é produto do seu do Estado entende-se por jurisdi• 
próprio. trabalho, acumulado como ção da sede dã Companhia, aquela 
pecúlio na Caixa Comum de Garan- dos 'Estados· vizinhos mais próxima e 
tia e Previdência e que aquêle" pecúlio que oferecer mais facilidade de ea.;. 
poden\, ser refeito; municações. ', 

Considerando que devem. ser fa- § 2.0 Independentemente de inseri .. 
cultados ·os meiOs para. a instalaç~o ção na Bõlsa de sede as sociedades ~ 
da Cai:~ta de. 'Liquidação- e Câmara de por ações poderão inscrever seus tf• 

Em discussão o Parecer da. .comis- Compensação, o mais_ breve possivel tulos facultativamente em qualquer 
&ão de ConstitUição e Justi-ça, quanto a fim de se atender a uma medida, outra Bôlsa. 
à. constltucwnalidade. 'que proporcionará aumento de; ne- . §' 3.0 As sociedades por ações ori-

Não- havendo qu~m peça a palavra,. gócios; . . ~ ginadas de transformação de outraS 
_encerrarei a discussão. (Pausa). Considerando que para· maior ga- formas ·!urídicas· de sociedade co .. 

E.Yicerrada. rantia do cargo de corretor oficial, merciais devem inscrever seus capi• 
Em votacão. _ no máximo estipulado para os fun ... tais Sociais dentro; de 30 (trinta)' 

que Os. Srs. ·senadores que)âprovam o dos- de garantia e previdência, deve dias a contar do arqUivamento· do 
Parecer queiram permanecer sentados. ser calculada uma importância mi- respectivo _ instrwnento no Departa.--

Encerrada. . -. · 
Veio à mesa um Requeriinento 

vai ser lida. -

E' lido e 'aProvado~ o seSuinte 

Requerime~to n.? 123', de" 1954 

{Pau.sn) . · :().ima em dinheiro, a qual pQI;ierf. ser mento ·Nacional de Indüstria ou CO· 
Apro~do-. · ·a_plicada de acôrdo coro a legislação mércio ou órgão. competente. 
E' _rejeita-do o· ProJeto por inconsti- vigente; ~ · · · I ~.o A ~ição f~cultativa se far~ 

tucional · · - Cons1derando que o _mandato de mediante a Simples Juntada de certL· 
E'~.re}eitado O- seguinte. um ano •. para _as Câmaras Sindicais, dão de arquiVa~ento de sua documen .. 

é insuficiente para ·um programa- de tação e fac·simile dos seus títulos, 
Nos têrmos. do art. 125, letra ·-f_ do PROJETO DE LEI DO SÉN.ADO administraçãõ, enlbor& .. possam ser pagos os emolumentos legais e res•, 

Regimento Interno, requeiro preferen- reeleitas; salvados à BôlSa de inscrição fa-· 
cià para o projeto de Lei da Câma!B: N · 1,1 ~ - de 1951 Considerando que as vendas de tt..: cultativa, os poderes do artigo 73, te ... 
n o 25 de 1951. ressalvada !l votaçao Altera a legislação de Bolsas de tulos particulares ao portador, feitas tra l'd" do Decreto n.o 2.475, dE! lS 
~ em'enda, se aprovado aquêle.. Valores, e dá outras providencias. a.- prestações, de!em ser submefldas cte março de 1897.. ' 

Sala das sessões, em 1.v de-abnl de Considerando que as leis vigentes ao contrôle·das Bolsas de Valores, no .§ s.o No caso de criação de no-v-a. 
1954. - camilo f!iercio. sôbre tituws de Bolsa, exigem que n s.entldo .. da defesa da economia _par- Bôlsa, a inscrição das sociedades por 

sua negociação seja feita somente- p~1.- ticular e ~o bom. nom~ ~ .~prêsas ações, sediadas no .Dtado ou na clr ... 
O SR. ·pRESI~EhT~~ Intermédio de corretOr oficial de fun- ~ue-negessitam ~e cap~tais; . ~' . cunscrição mais, próxima, se fará, au-­
Etn \'otação 0 projeto, ·uc)s têrmos dos públicos· e sob püblico prégão; -c~~derando qu~ as -~nussoes de tomàtjcamente, mediante a simples 

do Requerimento aprov~du·; . . . . Considerando que o III CongresSo capitaiS e· ~~pré_s~mos por .. ;febêz:- juntada de. certidão de arquivamento . 
- t d com1s Nacional· de Bôlsas de Vãlores, reali· tures, so'o a-.lorm. a .de subscr1ça.o pu- de sua· documentaça"o e fac-slmile •e ... . A proposiçeo em parecer i'!:· -• · bllc t t 1 t d " são de •:::~nstituição e JusUça . pela zacto em Quitandinha.,· ao aprovar a R: CO_!)s 1 Ul exc~ .e? e meJo . e seus título~ e com isenção de novm 

constüuclonalidade e, quanto ao mé· Ca':_ta dàs Bôlsas de Valor~s do Brasil mob11izaçao de :capitais, concorren~o emolumentos. . . -
. , .... _-. da Comissão de - _em stla recomenda-çao .XLVIII,. para p .f-ortalecunep:tQ eC:O?ôm!co-fl- § _ 6.~.~ ~Nos casos do parágrafo ante~ 

rito, _pe!a-: l~J--lÇeo, enda ue aprovou a-. seguü~te definição:.~ "Tí_~ nange~r.o das Naçoes . e mter~ rior;_bem comõ nos de Bôlsas recém .. 
Economla, fa!Ol'áyel con: em . q - tulo de ; Bôlsa. · e· todo~ aquele· sob a preciplU\mente, ao -~em est!U'. soc1al; instaJadas, as , Bôlsas de . Valores n- · 
afere~~ e <}.a -C~ão de Fm~~rss: fonna de ações, debêntures.--e partes, O:_C~mgresso Nacional decreta: · cani Õbri.gãdas a· Comunicai às oón- .. -·J." 
f~voravel, com .. a e~enda da C beneficiárias e~ letras 'hipotecária!, ' Art., ~-? As Câmaras ?indi~a~ .das·· êneres a _relàqão das sociedades por ~ 
sao· de Economm ... · ~ - - . ;.. emitido por_ sociedade ·por ações;'· re- Bôlsas de PValor~ deverao cumpnr· e g -- - .- · · · dÍ ã 

os. Senho~es Sen3:dorcs.- cn.:e apto 'gularmente constituida, em funciona- fazer cumprir nas respectivas pi'a-. aço~s.~ que- pa_ssara_m à sua JUris ç q~ 
vam o ProJe~o. querram pelmauecer mento real e obrigatoriamente cotadQS ç~·- tôdas as leis e regulamentos oue_ . §: 7.0 A~-Bolsa _que_ fornecer,. a. ce_r .. 
sentados.- (-Pausa.) . . em Bôlsas como deterlu.ina- a ·Lei bém tornam obrigatória· sob pena. de null- tldao é- respon_sável pe~s Ie~aJtdade 

~· rejeitado o seguinte. - cOmo. ós iegalmente emitidÕs pai·~ en.: dade de pleilo direito. ·a. negociação da . doc~me_ntaçao ~ertiflc~da. . - ç. 
~ · - · tidacíés ·de D1reito Público": · de titulas· -públicos· e.-Patticulares em Al·t .. ~o tfa mesJ?a_ o_b~Igatonedade 

PROJETO· DE .LEI DA_.CAMARA· Considerando que- 0 Decfeto-lei nú· 'público. pregão. , · . : . -· -_ , . ~e_,. enquafu·am as mscn~oes dos au-
.N:~ ~5; a~ 195.1: mero 9. 783; de 6 de setembro de 194.6,. '• ·§:,1.0 Titulo de ,Bô!Sa é"todo ·aquêle mentos de ~apitais so~la~. para efet .. 

não·menciona- o arquh·a.mento _deis ,,sob ,a forma de _ações~ debêritu"~·çs e to_ de·cotaçao ~ negocxaçao. t 

'Revigora o. crédito cspeci~z· ~e 8tas da,s Assembléias. Or.dinárias_, erri · ?iu;f.es ?en~~iciárlas ~ le~ras h1pote- Art: 5.0: Nã.s- infraçõeS' do Decreto .. 
que trata o artigo 3.0 da Let ~u-. Bõlsa: se~ o -que sem~- mcoropleta_ a. cá~as, enubdo _ por, ~c1~d~d~ por lei n.o 9-.783 de 6 de setembr.J de 
mero 586, de 23 de dezembro de sua fmalidade; . .. . açoes regularmente con~tltu~da, · c:m 1946, serão observadas as normas 
194&. .c~msldernndo. que.~os._:;tumentõs ,de funcionamento real e ~bnga.tõna- normas procés.suáis~ . a'.datadaa nas 

. _ . capxtal das s. A. 1mphcam. na. rea.- n~ent~ .. cotado~~ em Bõlsa, como de- nrcicessos. fisCais · 
.t :O. CongT-esso· ""Na:Cionar' deC:-età! .., lização de um novo capital; t~rmmn. a. ·~et,. bem co:no. os. Jegal- ' _ . ·. . 

.Att;.l.Q-_.:- E' revigo-~ado o-cred_itq Considerando- que -as Coropanhia_s mente .emitidos por entidades do Di- Parágrafo único .. Para efeito dB-
esnPcial de cr~· 50.000,000,00 (cin~ estrangeiras autorizadas~ à funçionar reito'Público. ~- .. '.r.umpriment9.da,_legislação em "vigor, 
p~ " 0 no país estão sujeitas às inesmM_leis .~.§ 2.o .Pa~a~ cabal desempenho de ·as:S. A. a~u:llmente por ocasião do 

qfienta- milhõe~ de. cruzeiros • para que as companhias na.cionais. "_-· ~.as atnbruçoes,_ ~ Bô_Isas, quando o Jarquivamento, na Bôlsa .respect. iva. 
atenrter as despesas·~previstas no a1·- · .. -"· . - . , ~ ~ ~ ·JUlgaram ne~essar1os, f1ca façultado o das atas de .. suas assembléias -ordinã-
ttgo- 3;• da Lei Íl. o 586, de· 23 .de· de" Cons_Ideranda _ qu~ tuçlod_ ·. devç .. ser, eX!me dos livros ~e. transferencias d.e rias deverão ·juntar umn 1·elação dos 
zembro -de"l948,~e-no Decreto número daperf~~~ado o rêeglS~O . olrs .néegfocltos açoes, para a venftcaçã.o do· cumpr1.;. actoritstaS ao Mrtadoi que a -elas 
26.592 de19-deabril-de~949. ,_e Bo~ e_q'\.!.e sse:.-.~~.Q.: e;o mênto~do dispôsto no artigo·t.o do· ·- ~"~ 'f'. d .· -.., 
· '- ·- ,· · diret~me~te p~los co~et~res pftcl;:t~s; Decreto--tei n.1.1 l.S44, de 13-_6•39_ ,· "' comparecerem, ~spe~1 tcat;t_ o~. - ~ 

Art. 2_0'_--_ Esta~lél' entrará.. em vi- _em_·uvro próprlo e~que o. mesmo ·deve. -§ 3.o. São declarados de pleno efeito" n~me, .estado· civil,. p:_oflssao, resl 
gor na·· data da.- sua· publicação, re- ser :feit.o .sem emenda"S ·ou·_rasw·as, e oS artigos 29, 30 e OO, do Decreto_ nú- dencla, ~ata da aquiStça? _e corretor.: 
voga das. as .disposições- em contrário. que:. 0 .. n.ft.mero ~e trabsaçoes de ti- mero- 2_475, de 13 de marçb de 1897; Art. s.. A~ c~ma-ras smd\cais ~m 
. · Fica 'pr_ejudicada . a. _seguinte .tulos de- Bôlsa. .Jã. atinge .. um :volume revogarido-se as. disposições do artigo pete a fisca!tzaçao da~ compras e das 

L • EMENDA N.o ~ Considérável;~, _ . -. · ~. • -,--. 31_go·mesmo Decreto n.o 2.475. venda~· de titulas parttc,?laFes, ao por .. 
Considerando que tudo _ dere · ser . § 4,o · Dos têrmos de- tranSferência tador,·. feitas a. pre.sta\'oes, por socie--

Açresce~te~se·. ·in jini_: -podendo_!) feito para _OJ!lpU~ o-<tesenvolVimei.l~. _da.~--ações· nominativas; dêverão cons- dades ou,·companh1a! ·de lnvestinlen .. 
Ministro da AgriCultura. aplicá-lo, para to· __ de apllcaçao de econom1as.e.,P.ou .. tar os nomes dos corretores do ce- tos .... 1~ . 
o niesmo fim àgrÍcOla,.onde mais con-· Pânças,. cnos empreendlmento.e- publl.. dénte e .do cessionário e a data ·.do § 1.":- Na hipótese, serão aplica• 
vier o· seU elll:pfê"go~ na· aquisição de cos e particulares;"' ... ~-~---/ ~ ·· registró da transação, etn Bôlsa:· · das, ao que ·couber as disposições d• 
Area de· terras próprias para. a _eul- . _ Consi_derando que para aquêle .de· :§ 5.0 As sociedades por ações, se- \Decreto-lei n.0 3.545._ de 22 de ag_6s ... 

..,_ tura do trigo em mais- de um Muni:-_ senvolvunento. os próPria&. correto.... ttiadas· onde não bab-- Bõlsa_ e 1·es~ to de 1941. 
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l' ·s;• .,. Somente ~derJ;ó-op. erar 
1m. tais negóciOS, '" tOtledadeil 6U 
10m;panhia8 de ljlvestlmentos <1\le te• 
!hazn '!UiorlZaç!l) ~ara. fU!l~ionar, 
ioncedlda pela SuperintendênQI~ da 
M:oeda e do Crédito ou . outro órgão 
::ompetente nos têrmo·s do necreto .. 
lei n.• 7.583 de 25 de maio de 1945, 
e do Deoreto-lel n.• 8.603, de l6 de 
uosto de 1946. . 
· · §. 3.o - As sociedades: de crédito, 
fffianciamento ou investimentos, que 
desejarem operar em vendas, a pte.!~ 
t-ações, de titulas particulares, deverao 
mscrever~se na Bôlsa respectiva, ar­
quivando c6Dia de seus alos constitu­
tivos e carta patente. 

Art. 7.0 - as emissões de capitais 
e de empréstimos por obriga~ões das 
Sociedades por Ações, por subscrição 
pública deverão ser submetidas ao 
exame prévio da Bôlsa de Valores de 
IE:Ua inscrição obrigatória. 

Parágrafo único - A Bô1Sa· de Va­
lores expedirá um certificado de ins ... 
'crição provisória, que se tornará de .. 
finitiva, após o lançamento total e o 
cumprimento das tormalidades legais 
posteriores, 

.Art. s.o - Aos agentes de corret~­
res a dualidade de protocolos, - um 
das ao serviço de lançamento e nego­
ciação de emissões de títulos de Bôl­
sa. - as Bôlsas de Valores fornece ... 
rão a seu crttério, uma carteira de 
identidade, com -validade pré-determi­
nada. 

Parágrafo único - Os agentes a 
que se refere êste artJgo deverão ser 
apresentados à Bôlsa, por um corretor 
oficial. . 

Art. 9.0 - E' facultado· aos· coneto­
res a dualidade de protocolos, - um 
para títulos e outro para câmbio, po­
dendo ambos, ter sua escrituração por 
cópia e tendo fé pública desde que 
revestidos das formalidades legais. 

Art. 10 - Os corretores oficiais 
poderão ter, na cidade sede da Bôlsa, 
apenas um auxiliar do ofício que será 
o preposto. o qual poderá ser seu 
sucessor. 

§ 1.0 - São ressalvados os direito! 
dos corretores de manter os seus atu­
ais prepostos e adjuntos. 

§ 2,0 - Fora de sua sede e den­
tro da jurisdição de cada Bôlsa o 
corretor poderá nomear até três pre­
postos, wn em cada cidade, 

§ 3.0 - As Câmaras Sindicais fi­
ca facultado propôr o aumento de 
:seu quadro de corretores oficiais, pO­
dendo ser providos nos respectivo! 
cargos os prepostos que contem mais 
de cinco anos de serviços e que reu­
nam os requisitos necessários à. inves­
tidura; obedecida a ordem eronológica 
de antiguidade, 

§ 4.0 
- Excetuando-se o caso do 

preposto-assistente sucessor, cuja no­
meação será automàticamente feita, 
na vaga do cargo do respectivo cor­

·retor, ne-:1huma nomeação sen\ feita, 
sem a indicação da Câmara SindicS.l. 

Art. 11 - No caso de vacância do 
oficio de corretor, junto ao qual se 
ache proyido. um preposto-assistente­
sucessor, o Presidente ou outro :mem­
bro da Câmara Sindical, assinará to ... 
dns · as natas e Contratos de opera .. 
ções de câmbio e"'de titulas, conclú!­
dos durante o interregno entre a va­
cância e o provimento. 

Parágrafo l.Ínico - No caso dêste 
artigo, o preposto~asststente~sucessor 
continuará no exercicto do oficio, até 
.sua nomeaq.ão, podendo comparecer 
aos pregões. 

Art. 12 - Não poderão exerc.er- o 
cargo de corretor de FUndos Públicos, 

,contemporâneamente, os ascendentes 
ou descenderites, em linha direta., 

Art. 13 - A idade mfnima para a, 
investidura no cargo de corretor ofi­
cial de fundos públicos será, d.e 21 
,(vinte e um) anos. 

Art. 14 - Fica revigorada tCiegls ... 
laçáo que determina. a obrigatória m .. 
terferência do corretor de fundos pll· 
blicos, em tõdas as operações de cAm­
bio, superiores a Ct$ .1>.000,00 (cinco 
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mil Oiuzeh·os), inclusive em operações) I 5.0- Ne. hipótese de aumento do Parâgrafo único - As BolsaS de 
de convênioa. . quadro 'de corretores da respectiva. Valere& d'os Estados, que, à data du · 

Art-. ],5 - OS · corretores oficiais Bolsa. os novos titulares do ofício go- publicação desta lei não obedeceram 
de fundos públicos poderão ~associar.. zarão do direito de operar nas Cai,. aos principias gerais da legislação 
se entre si exclwlivamente pR.l'a for.. xas de Liquidação sem o carater de - brasileira de Boh!as, deverão en­
maç8.o e exploração da Caixa de Li- cotistas, e serão candidatos a pre- quadrar-se em suas normas, dentro de 
quidação e da. Qâ.mara d~ compen.: enchimento de va.gas na sodedade c~nto e oitenta dms, a contar da alu­
sação, betn como para a. construção na ordem cronológica de sua. nomea-~d1da data. 
ou aquisição e ·explora·ção. do prédio ção. . Art .. 22.0 

- A presente lei ent~ará 
da. respectiva. corporação · · § 6.0 - C!r1ada a Câmara de Com- em V.1gôr na data de sua publica,. 

Art. 16 - para a. eXploração do pen~ação, to~as as li_9.uidações de ne- ção. 
elemento comercial do seu ofício, po- g_óciOS à vista, ser.ao fel~a~, exclu- O SR. PRESID.ENTE: 
derá 0 corretor de fuil.dos . públicos s1vamente~ por seu 1n:term_ed10. . 

'l 

constituir uma sociedade com 0 ca- Art. 18. - O patrnnó!lJO das Ca~- Esgotada a matêria constante d., 
pital mínimo de Cr$ 1.000.000,00 <um xas Comuns de Garantias e Pre~s1- ordem do Dia. 
milllão de cruzeiros) • dência das respectivas Corporaçoes 

§ 1.o _ A sociedade revestlrá a f!Jr- de correto!es d!.s B"'ls~s de Valor~s. 
ma de sociedade par cotas de re.l!l- s~rá constituído por d~rs fundos -dis­
ponsabilidade limitada, tm~os:. - o de garant1a e o de pr.:e-

l 2.o _ Do pacto social estabeleci- vide!lcl_a.. respondendo o_ primeuo 
do deverá constar obrigatoriamente, 8?-~Idi~~Iamente à, , cauçao por bo~ 
que.· 0 ofício público, a sua gestão os hqmda~ao dos negoc10s de correto 
seus privilégios, os devel'es e direitos res. 

0 
•• 

a êle inerentes são pessoais ao cor.. §_ 1. - As asse~bl~Ias .das Bolsas, 
retor e indelecrãveis à sociedade po... apos .a cons.ignaçao ae Hrbas para 
dend.o ser t;ansferidos apena's ao os efeitos dos ~rt. 44 - letras c e g, 

fi 1 • t 'de do Decreto-Lei n.0 1.344, de 13 de 
s?-cess~r. no o c O, por ~o r e ou .. jU.."'!hC' de 1939 passarão os saldos 
SlStêncla do respec~vo tit?lar. anuais para a Caixa de Garantia e 

§ 3.~ - O contr~to social sà~nente Previdência, na seguinte proporção: 
podera ter_ por obJeto, a gestao ~o a) _ fundos de garantia _ 70% . 
c~pital e nao o cargo de corretor o11... b) _ hmdo de previdência _ 30%. 
cial, 

0 
• · A § 2.0 - Ao corretor que se exo .. 

_§ 4. - O conetor I"l:OS termo.~ da nerar, será paga a totalidade de sua 
lei,_ é quem responde . diante de seus cota, no patrimônio da Caixa co~ 
con~itentes. pe~ liqm~ação dos ne- mum de Garantia e Frevidência. 
g~m~ em que mter~enr, con~o. deco~- , § g,o _ As Caixas Comuns de Ga­
re~cla de sua funçao d~ of1c1a1 pu- rantia e Previdência. continuarão a 
b~lco, com !1. garan,tia, ~o só de sua reger-se pela legislação vigente ex­
fiança, pecullo e bens, como também ceto no que contrariar o disposto nesta 
com o capital da sociedaq.e. lei. 

§ 5.0 
- SOmente o corretor estarã Art. 19.o - Competem às Bolsas 

sujei~o à ação disciplinar da Câma~a de valores, além de outras que jâ 
SindiC~l e só a êle caberá a gerência estejam disciplinadas na legislação 
da soCiedade. vigente, mais as seguintes atribuições 

§ 6.0 - O corretor deverá concor- especificas .. · · 
rer, no minilll:o, com a quarta parte 1 - Intensificar a circulação dos 
do capital social, l'alores 1IDobiliários; _ 

§ 7.0 - o contrato, que deverá. ser 2 - Concorrer paro. o aperfeiçoa~ 
reduzido a escritura pública, Só pro.. mento. das legislações financeiras, da 
duzirá s-eus efeitos legais depois de técnica dos negócios de Bôlsa e dos 
registrado no Departamento Nacio- es~udos de econOÓlia. política e finan­
nal de Indústria e Comércio ou órgão ças; 
competente e nas Câmaras Sindicais 3 - Promover, o registro dos Usos 
das Bôlsas de Valores, observadas as e Costumes das Bolsas; 
prescrições legais e regulamentares, 4 - Precisar li terminologia em~ 

1 8.0 - O associado de corretor, pregada nestas; · 
mesmo com procuração especial, no 5 - estudar a publicidade financei-
caráter de sócio, não pOderá fa:ter as ra; .. · 
vêzes daquêle e mesmo substitui-lo 6 - Estu~ular e defend~r as peque .. 
nos seus impedimentos; assim como nas economms: 
não poderá fazer parte. de outras so- , 7 - ~conselhar o máximo de efeito 
ciedades para idênticos fins, na qua- ~il ~oc1al~ para os empregos de ca:-
lidade de diretor ou administrador. pltal, _ 

I 9.0 - Aos corretores oficiais. con- 8 -:- _Desenvolver e, ~ifonnizar as 
tinua proibida a associação entre si, estatlStiCas dos neg·oc~os de Bol~a; 
para operações de sua ·profissão, 9 - Ma_nter e amp~1ar as relaçoes 

Art. 17.0- Ficam as Câmaras Sin- .c~m as div~rsas BolSas. do m'?ldo, 
dicais autorizadas a aplicar em no- '.:1sando o mt~r.câz.nbio mternac10nal 
me dos eorretorSB, ila proporção que, ae valores mobiliáno~.. . 
jUlgarem conveniente e necessã.ria, o 10 --: defer:der a et1ca profzsslonal 
patrimônio das caixas comuns de e sugenr me_d1das q~e concorram p~ra 
Garantia e de Previdência no capital 0 desenvolvimento mtelectual e téc­
da Caixa - de Liquidaçã~ e Câmara túco ~os- corretores, notadamente a 
de Compensa~o de propriedade da o~gamzaçao racionalizacra de .seus ofí~ 
Corporação dos Corretores das res- clOs; 
pectivas Bôlsas, 11 - Procurar meios de assegurar 

. . ... a assistência aos empregadores das 
A§ 1.0 ~ As Ca1xas de _Liquida{l3-;0 _e Bolsas e auxilias dos corretores· 

Ca.maras de CoJ?pensaçao revestuao 12 - organizar um Instituto' de 
a forma . ~e sociedade por cotas de Pesquisas Econômicas e Financeiras 
respol?sabl~Idaàe limil:ada, observados que também prestará servtços aos 
os prmcipto~ de or~e?l geral, expres- Poderes Públicos e às entidades Par­
sos nest~ }el e adn;un1stradas, segundo ticulares, que tiverem titulas cotados 
as condrçoes peculiares a cada Bôlsa, nas Bolsas· 

§ 2.0 - o capital das ahidídas so... , ' ' 
cledades será de subscrição exclusiva Para~rafo único - Como órgão 
dos atuais corretores de fundos pú- conslfltivo das Bolsa~ c1:e Valores do 
blicos e aUenâvel apenas. ·aos seus Brasil, e com as atnhu1ções, que lhe 
sucessores no oficio. f'?rem delegadas pelas Bolsas, em Re-

§ 3.o _ Em caso de morte de um gime:It~ Interno fica reconhecida a 
do~ corretor.es cotistas a sua parte Comissao de Bolsas de Val9res, fi­
na sociedade, acrescida doS lucros, se.. nada a? Conselho Interamencano de 
rá paga aos seus legitimas herdeiros co~érciO e Produção.!~ . ..., , ' ! , 

ou legatã.rios, devendo o corretor no. Art. 20 - Os mandatos àas o .. 
meado para sucedê·lo, contribUir com maras Sindicais e comissões de con­
fgual cota. ~ tabilidade serãó de 2 (doi.s) t~no,s 

§ 4. - Durante dez anos. a: l!ontar podendo. haver reeielçAo. · ' 
da constituição da Canta de Ltqulda- . Art. 21.0 

- COntinua e:ftt 'Vigor, no 
ção e Câmara de compensaçAõ, o n-o..:. que não colidir · co.m a presente le1, 
mero de quotas de seu capital, será t&ia a legislação federal e do! Es­
tgual ao dos corretores em exercfclo tados. referente As Bolsas d.e Valo-
naquela ocasião. reE, · 

O SR. ISMAR DE GóES: 
(Pela ordem) Sr. Presidente, 

tendo se ausentado desta Capital o 
nobre Senador Walter Franca, m~m-­
bro da Comissão de Pinanças, solicitr 
a V: Ex:. a tiesigne substituto, ~ 

O SR. PRESIDENTE: 
Atendendo ao requerimento rle V 

Ex.1\ designo o Senador Othon Mâdet 
para substituir na Comissão de Fi­
nanças o Senador Walrer FTanco. 

Não há oradores inscritoS. <Pa~a), 
Nada mais havendo que tratar, vou 

er.cerrar a. sessão, designando para a 
pe amanhã a seguinte .... .: 

ORDEM DO DIA •""'Í 
(EIU obediência ao dispôsto no ar­

tig') 87 do Regimento Interno). 
Trabalho das Comissões. 

Encerra-se a sessão às 1'1 ho~ 
ras e 35 minutos. 

TRECHO DA ATA DA l2.'SESSAO, 
EM 31 MA3.ÇO DE 1954, QUE SB 
REPUBLICA POR TER SAlDO 
COM INCORREÇAO. 

~- fls. 593, 4.a cal. ··-rr-· 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

(Pela ordem) - (Não foi revista 
pelo orador) - Sr. Presidente, doe­
me por satisfeito peia decisão da Me­
sa; considerando não prejudicado o 
requerimento, precisamente porque na 
segunda chamada se verificou nãO ha­
ver número no recinto nem para: pros .. 
seguir a sessão. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SE.'NADOR FLAVIO GUJM,\­
RAES NA SESSAO DE 31 DE MAR­
ÇO DE 1954. 

O SR. FLAVIO ~U!MARJI.ES: 

Sr. Presid"!nte: 

Em continuação aos estudos ou im· 
p1.·e.ssões em tôrno da ~onfe1·ência pro ... 
ferida pelo Presidente do Banco {\o 
Brasil, sr, Marcos de Sousa DanL:;, 
desejaríamos esterio:rizá-los ao Sen_~. .. 
do e traze1· à baila a grande espera n .. 
ça nue pairou .sôbre o auditório at~:n .. 
to, a qual consistiu em s. :Excelência 
so!icitar que se agua1·dasse o prazo de 
seiS meses, para, então, se verificar a 
tonificação do cruzeiro isto. é, bara­
teamento provável do custo da vida 

As suas palavras que são a base d~:; 
pr~vidências Aa~inistrativas, finan ... 
celtas e econom1cas do Wnistro os ... 
valdo Aranha, afinnam· que o cruzei­
ro seria tonificado ou, ao rr.enos, irb 
guardar relativa estabilidade .. 

A idéia nonseguiu pulverizar ur.t 
pouco o pessimismo que nos envolvia 
ao escutá-la tão praseirosamente. TO .. 
davia., não atinamos de qual processo 
ou caminho iria percorrer para che .. 
gar ao grande objetivo nacional, e 
que evitasse à contínua ·alta de pre­
ços, 

No "domínio da ·ciência econômica 
temos a deflação. às vêzes, praticada 
no E#a.sil com a queima do dinheiro 
a:.."Tecadado através de impostos rece-­
bidos dos contribUintes, cuja operação 
tem sido de resultados cata.stl'óflcos 
para a coletividade, porquanto a de­
flação pela aueima do dinheiro oo .. 

'· ·. 
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mente é legítima quando é feita com' de vista, não posso deixar d~ ler ao · da Comissão de Segurâ.nçà Nàciónal reS, tms:-prOpugnartd<i peiá. S\18: acef• 
aaldos orçamentários, ) senado: ) da Câmara dos Deputados, essa quan~ tação, outros, veementemente contrá·. 

Há outro processo: a deflação de 1 •·o Projeto n.0 337, de 1953, da Câ· . tia de Cr$ 6. 710 .520~00 ·fica reduzida rios .. Daí, para melhores e matàre.e 
a:-:id1to que consiste em elevar os en-. mara dos Deputados, estende os bc-j a Cr$ 720.728,00 para o primeiro ano esclarecimentos, a- int_enção do digQ.O 
caixes bancá.rius excessivamente e evl- neficios da Lei n.00 1. 782, de 23-12-52 1 de aplicação do projeto; com diminui~ reprf!j>entante de Sergipe, o nobre Se­
ta r as openções normais. aos atuais sub-tenentes e sargentos t ç·ão an::al ~té desaparecei' nb fim de D:ador Walt~r. Franco, de, ·e~. requ~-

Outro pro~?~so ~eria o de elevar a que tomaram parte-na.campanha da.)6 anos. VeJamos. · n~ento,.sollc1tar a presença dos_ Mi-
produção de sorte que 0 excesso de Itãlia e que se achem habilitado:;; O número de sub-tenentes, primel- mstros ~a Guerra,_ da ~eroná~utlca .e. 
prod11ção no -fen5meno das trôcas ab- co~ o Cw~so de Coln:andante --de. Pe- ros sarge~t?s, segundos e. terceiros .dj- ~a M,a_ril}h~. _ dt"!J?OlS retirado po1: ~­
surva e reabsorva o excesso de ctinhei- j l_otao, Seçao vu eqmvale?~· ate ~8 ~os, ben::flci~~o_s pelo proJeto em tela, Ex':ã a ped1do do nobre Senador .Mo­
ro em circulação. A melhor definição -

1 

ae março de 1937, data oficial da ces- e de 46n militares. -... · zart. Lago. ~ 
de inflaç.ão é a de Kemerer oue a de- sação. do estado de guerra, entre o A despesa mensal entre os venci.· 

1 
Fm pena que .o !lObl'e Senad~r Wf\.1-:-~ 

fine como s"ncio· 0 "excesso dê dinhel- Brasil e os paises chamados do Eixn mentos daqueles subtenentes a sar·· er Franco desLSt~e do. s~u mtcn~o, 
ro em relã.~~o ao v~Itime físico dos A:e!:!lanha Itãlia Japão. ' · geittos e os do posto de segundo te- A p~·esença daqu~d~~Mdmwtros d~F· 
necrócio.s" c"'ons"'qüentem~"nt quando Ele amplia os seus beneficios ainda nentes, é de Cr$ 559.210,00 que mul· nods-lba ta .oportun

1
l oue te esclarec~~ 

(JS o ll"'"óci~s estã~ além ctêss; voiume aos sub-oficiais e sarg-entos da Aero- tiplicados por 12 meses do ano impor- . e e ~ er f~ as.scfn o ~ oddos ~s t se_us 
~·ísico .... "é ~ue ;.,.~dá a inflação sempre náutica (1.0 Grupo cie Caça) que to-· ta em Cr$ 6. 710.520,00. · aspec OS,b'l~~a~ 0 P~~ os e tVlSt a, i-! 
'-Jcr~urb".;te d~ vida d'"' nacionalida- ' maram parte na campanha. da Itá:m E seria este o acréscimo aliual no resipd~~ad11 ba. es.. PICO~, toen re ~dinl~l, 
- '-' '"" ' "'""' · 1 · · d F E B a na dos Orça-e t d un1·- . Mi · t' - a eut. e a1xar o roJ-e em .. ~es. Quando a produção se equilibra l!lCOlPO~a ~s a . : ·. · m. ra, --... "' n ° a ao, no _ ms eriO gência, a fini de serem ouvidos· "Oi 
e se equilibra bem com 0 dinheiro, há ~la p~1 tana m1mstenal da, Aeron:,u. da i Guerr~, com a al?rovaçao ._deste atuais responsaveiB pelas pastas e pe ... 
abSorção· de produção e conseqú nte tJca·n. 34, de 1~-1-47 e m_a1s_ a~w .• es pro~eto, nao _fosse a mform!lç~o do los negócios niilitares. ProcuramoS, 
~·stabilidade. da, moeda. . _que c?~ apro_ve1tame?-t~ ·satisfl~efe~ a;~eral_ Presidente da Com1ssao de dentro ·do reduzido tempo de que 

Há outra eJpécie qüe tem sido jul- o_ est~gl? _de_ msta_laçao ?e manu~e~ __ .. :·~·noço_es do Q. ~-~9·· atenden:do a dispusemos para oferecei' parecer de­
vada por abSurda valorização invis'- ç~o, tepar~ç~o e ms,truçao d~ mate - .)ol.r:itaçao da <;mm~ao de Segtuança-- finitivo, chamado a isso por fõrça de 
·>el d .. moeda. E' 0 ue se chama ou nal de r~d!O, na ·Base Aerea d_c .l'!él~tonal da Camara dos Deputados .. dispositivo regimêntal, auscultar -_-a. 
~ o fenômeno que seq ob.serva quando Aguadu!ce • .no ~tado de Para!la·. \ieJ~m_os. . opinião dos membros da Comissão de 

1. d f. ·brc aos quaLS a portaria 34 também atm- D.z o General Presidente da Comts-- FinanÇas· e che""amos à conclusão 
se genel'a 1za a escor. lança pu 1 a giu são de Promoções d Q A O que ' "' · 
e os de õ-itos .<.:-omeçarn a ser retira- · . · . . . 0 ° · · · ; . nnAnime da conveniência de oq.vir os 

P .>c - , _ E fmalnvm~e .. vc~o o plOJeto n. 37 llO Orçamento Geral da Repub:l.~ca Mini9tros Militares. Ess\l circunstân-
dos d?S _ba.~cos e.l;.ardfdo\ em ca_ de 1953, bencftc1~r I_gualmente, os suh· consta a previsão das despesas para da quase se impõe, ·dadas as altera• 
sa .. Dunmm consi e. ave me_? e_ a. ve tenentes ,su~-o~Icals e sargent.~s. da ·150 _segun'!_os _tenentes do Q. A. O. ções feitas pela Câmara dos Depu .. 
loc~da_de d_a moeda e ~e nao houver ativa; do Exercito e ·da A-eronaubca, na ,lmportancta de Çr$ 9.072.000,00. tados substanciaiS e ampliativas, nc. 
emJ&:ao -amd~ que pat~ Redescm~to que prestaram serviços permanentes Sepdo t1adas 50%-destas vagas de se~ ProjetO original, ,sem audiência dã~ 
adgmre t:elahva estabi~I~ade que_ m- na. zon3; de guerr~. prevista pelo De- gundo tenentes do f· A. O .. a pre~ queles Chefes das I•'êrçRs Armadas. 
flUI llos preços da.c; ut.ll1~1a~es . ct-eto-let n.0 10.4.,{}-A de 25-11~42 e encher durante o ano de 1954 para Pedimos ·vehia para fazermos lige!lrl 

E', prec1so sustar a enussao a qual- que possuiam o Curso de. Comandante· ~erem preenchidas pelos segundos te- ro históiico que julgamos necessário 
quer pre_ç.0. !!.:" ·inconte:;tável. No en- de Pelotão, Seção ou equivalente M-· nentes- e ·sargentos beneficiados ·por e esclarecedOr, em abono do que afir­
tanto, a emissão não depende, ta.ntas sim habilitados até o !iill do ano de este projeto a v.erba de Cr$ • , ••• ; , .~ mamos; e solicitamos a atenção dOI 
vêzes, da von~ade soberana. ~o govêr- 1945. 6.710.520,00 ficará diiilinuida de Cr$ ilustres Senadores, que assim poderã.(l 
no •. dos estadlSt.as, dos polttic~. Te- Como se vê, com a aprovação e 4_.536.000,0(). com as promoções dos ter melhor idéia do assunto em cau· 
mos o exemplo do Sr. Washm~ton sanção deste projéto, vai· a Naç~o. sub-tenentes sargentos a segundo.> sa, no que diz respeito à evolução da 
LUiz, grande brasi.i~iro e do_ m~uores ainda em ~empo, muito ·bem retribuir tenentes por este projeto perderã.o proposição na Câmara -dos Depu-
estadistas brasileiros. Lemb:'amo-nos a. esses militares com serviços de neste posto, as suas gratificações de tados.- : . 
sem de q'ue, quando tivemos de sau- guerra, no pais ou fora dêle, que não função e especialidades que para 03 o PrqJeto _inic!al, da . autoria do 
dá-lo na visita que fez a Pontagros- haviam sido ~atingidos com os bene- 75 segundos tenentes promovidos Deputad«J Moura Brasil. t1nha apenas 
sa, Paraná, na qual se acl1ava presen- ficios da I..ei ·n.0 .1.782 de 24-12-42. (50%) d3:-5 .vagas·de 150 segundos te-- wn dispositivo e.sser., ... ial: . 
te o jornalista senhor Geraldo Ro- _:tl:ste projeto de n.0 :t37,. de 1953, ~entes previstos para o Q. A, o. Art; . L 0 

- Sa_o extensivos os 
cb.a, falamos sôbre· o grande -plano tem parecer favmável da Comissão de ·írfl.portará. num abatimeuto de c 1"$ bene~1c10s da Let n.~ 1. 782, :de 
governamental .e_m tôrno _da_ e~_tabili- ·constitui9ão c Justiça destaCas~. 1.41~.7~2,00 (Anexo n.o 2·do.avu_!so da- 24 de dezembro de 1952. aos.sp? .. 
t-..ção cambiá ria e o sr. Washmgton ·A Commsã-o de Segurança Nacwnal, Com1ssao de Segurança da Cantara tenentes e so.rger:to.s que Pa_;~iCl-
Luiz ao .reSponder· aos nossos ar· deu-lhe parecer -favorável. O Senador dos Deputados), para que o aumento param_ da campanha da ItaUa,.f 
gumentos,-afirmara que para gal'antiriOl~ofre Gomes,_ relator d~ mesmo, de- de r,,6.710.520,00 de referência fique cohclurram, at~ 28 de ma:ço_1,.de 
a estabilização cambiána de·. forma p01s de um bnlhante esuudo·da ma- reduzido a Cr$ 760.728.000,00, para 0 1947,_:~ata oficial da cessaçao.-_gas 

ue assegurasse melhor a vida do.s téria, em que mostrou. a· evidéncia;o. 1.0 áno. _ ~hostilidades, o ~urso de c~man-
grasileiro.s não faria nenhuma emis_- o seu alto espirito. de Chefe Militar_ _No segundo ano com a diminuição dante de pelotao. ou equival~p--
são pôrq~e perturbaria. a estabiliza- defen~or·por ·isso mesmo, daqueles que d~ agregados por terem entrado os ~ tes. · . . , 

ão' -do câmbio qué' lhe era 0· nroble:... ao apelo da Pátl'ia quando em perigo militares beneficiados por terem se S~ment~ _ISSo, Sr. Pre~Idente · . ., 
~a fundament~l do Govêrno. No en- externo e as ve?.es até internamente,- tGf!l!l,do efetivos no quadrlo de 2.o te- ~.? ~o licitadas .. p~ra eds.se Pro;;~to, 

-tanto no crespúculo do sel' aovêrno acOrdem sem hesitação. incondicio- nentes :com os 50% das vagas desti· ~:UC\tenc~as aos Mims ro.c;_ 9_ a Aeg>~~.Jt"" 
viU·s~ obrigado a emi.tir •. contrariao- na_is e ~obretudo _Pa.trió~icamente~ pa- nadas- ao_- Q. A. O. o excessO das· rri_~ir: ·o;n~cie~6~tr~~am~~ie à ppro: 
do as sua.c; idéias principalS 0 seu pia- ra. serv1-Ia, defende-la sem escolher despesas provocadas pelo presente . _ ~ d . f 
no administrativo E! a sua' alta. visão pOsição·, até" mesmo 8Jém fronteiras, projeto ficRrão reduZidas para Cr$· Miposx9aoté:. 0 fseguán •. 01· m 1ormdoud_sertoo 

· • · · - t vessando oceanos como sucedeu 633 940 oo e . ss' ·d te r rus no avor -;e , en en en o, • dos. problemas fin::mcen·os .do Brastl, ~-raúlt" G. d 
0

' .. · · · A d-a Im segm amen: ÇO· davia,,·que a redação devia. ser'modi• 
'São determinantes ''fisicas", que na . tma. r_!ln e ~ena. mo se _ve~ o qu~dro demonstrativo ficada po:t aue não es:tava muito pre· 

aparecem na vida dos homens públi- Bnlhante parec~r o do. relat~r, Se-. da Comtssao de Fmanças da· Câmara ctsa· ~ poderia permitir se ex tendes· 
C< ·e os levam á ca~inhos -_intel.r~- nadar Onofre Gomes, irro_Inpido dos ã_os Deputados até ~ ~.o ano quat?-do se Ó oeneficiô aos que fizeram _aquela 
mente con~r?rios à sua onentaçao sentimentos daqueles que VlVe_r~m fl'lS com a entr;:tda das ·ultrmos ªgr~gados · campanha, inclusive , como simples 
administrativa e doutrinária. confor- c~ernas .. • grande escola, de ClVlSmo ~ para o q~mdro de 2.o otenente,. terá. soldados, amplitude que c.ontrariaria.] 
ta.. todavia, em saber Que hã- l_llll:a pa~io:-1s~o d~ um l,)C'iO auscul~?-n~o desap~rec1do a çl."'P!fsa cre~da com os eS-pírito :da 'Lei n. o 1. 782, além~ 
vontade valorosa e firme com obJeti- ~m. mtlma~el!-te· "pela convemenCia beneficios ~o presente IJ1'0Jeto,. . concorrer para tumultuar o sistema 
vo de evitar a inflação e valorizar 0 dt~na, no~ ~nsmamento~ para a de- Es~ proJeto que ~ .wn .subshtutn-·o de promoção do Q .. A. o. . 
Cl'U:ÍCiro .. Seja como .fôr, Senhor Pre- fesa da Pa~rta, o que vai na aln!a do suger~~C! pelo Sr. Mm_Istro da Guerra, Ofereceu, então, um substitutivo am• 
'd . t alavras do sr Marcos de soldado anonimo, que amanhã quan- do ·Orlgmal da .autoria do Deputado pliando 0 favor aos subtenentes e sar· 
~o~ e.;:nfas foram de· !';rande· es· do su~ Pátria. -em. perigo", tudo ~uece Mour~ Brasid . mereceu a aprovação gentos que jã se habilitaram com~ 

eran a de .Je, dentro de seis meses, para Ir ~orrer _por ela se premso .for. em fmal da Câmara dos Deputa~os. curso de comandantes de p~lotâo, se­
P 1ç . ãq d cruzeiro pelo au· Dai o ardor com que o S~nador Nesta Casa teve parecer favoravel ç_ão ou eq,uivalente e aos que venham 
a r or~aç 01 o uiSitivo' da moeda Onofre ~O_!lleS, relator desse pr?jeto- ~da Ooml~o de. Justiça e de Segu- a fazê-lo, desde q\.te tenham partid~ 
m~ o n 

1
? v: or aq zurança da. vi:. na· qom1ssao de ~gurança Nacional ran~a Naewnal. - · pado da campanha da Itália. 

seJa drea Ida .f• ~ara .~e"' ·daque1es que depois de bern senttr e estudar a ra- Este projeto é justo -patriótico e o A comissão de S~gurança-_ da Câ· 
di~emo dBr:td~na~o;1 

de vencimentos, zão de _sex ã do mesmo; ~ateu-~e pela -eD.cRrgÕ, aliá.s provisório,_ que ~rás ao mara dos Deputados ace:ito~ a SU• 
~u de re~das e que ;_fio podem. supor- sua aceltaç 0 ~ aprovaçao. . er~rio, .en:t ~ rnmontante- r~zoavel se g~s_tão e adot?t~ o substitutivo ofe~ 
tnr 0 crescente aumento do preço das o parecer dO relator Senador _Ono- ve~~, ~1mmmdo a~o a ano, de~de o _r~crdo t?elo Mimstro da Guerra, as· 
,_,tTd d s frc Gomes, foi favorável ao piojeto '!,)rimen·o ... para. desaparecer no ftm dO; s1m redtg!do: 1 1 

a e · as justas asp-irações· dos brasileiros ;Sexto. · . . ~~serão ext.ensivos, os benefício.~ 
Êra o qUe tinha a 'dizer (Multo Que..:..envergando as fardas do glorioSo Sqmos !>{'la aprovação do <projeto de .da Lei 1. 782, de 24 de dezembr< 

bem; muito bem!) · Exército :e da br~va e esperançqsa lei da Câmara n.o 337, ·de 19-53". de 1952, aos subtenentes e sar· 
Aeronáutica, atravessaram ontem o ·Sr. ·p1;esidente, êsse 0 parecer do gentos que com tais graduaçõeJ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR IS!>fAR DE GOIS 
NA SESS!I.O DE 31 DE MARÇO DE 
1954. . 

.O -SR. ISMAR DE GOES:. 

Atljintico para ocuparem ·as suas po- nõDie Senador-Magalhães Barata; não . participaram da campanha. de 
si.Qoes e defendê-las na. Itália, onde chegou a ser· apreciado pela. Comissão Itá1ia e que já se habmtaram corr 
havia um front' de liberdade e defen- de Finanças. curso de comandante· de pelotão 
der sob a proteção de 1.0 . Grupo de Há, realmente, certo engano, não seção ou equivalente, ou- que v_e• 
Caça da nossa A-eronáutica. Só na aprerciação do Projeto, quando nham a fazê-lo". "' 
~- Exa.niilb:!ndO·S~ -osJ_studos ·feitos .Pe-: se declara que é um subStitutivo su- :Ê!Bse Substitutivo difere do Projet~: 

Sr. Presidente, cJnforme tive _oPor-- la Comissao de~,~inanças da C_ãmara g-erido pelõ sr, Ministro da Guerra, inicial apenas no seguinte: de. ll!.t1 
tunidade de esclarecer ontem, o nus- _dos Deputados, tivemos _conbecunento- ·domo com ·relação às despesas apre- lado, porque concede os beneficios dr 
tre senador Magalhães BaQta, quan- do aumen~o de despesas_que· ~Ie-_acar ... sentadas.~ . E' que o Projeto sofreu, lei -somente aos subtenentes e sargen· 
do substituiu, como relator, na Co·. reta a V~uão, com a_s ;romoçoes a 2.0 na." Câmara dos Deputados, modifi- J;os Q.ue, -n~as graduaçqcs, "fizetam ~ 
missão de Finanças o preclaro Sena· tenetltes ~e 66 sub·tenentes 255 1.00

_ cação profunda, como veremos adian- cãmpanha da. Itália; por outro lado 
dor .Pinto Aleixo, deixou escrito seu sargentos, 140 ·2.0 sargentos e 4 ter-. ·te .. Além· disso, tem sido objeto· de amplia. os mesmos beneficios não st 

.., parecer sôbre 0 Projeto n.0 337, d~ cefl:oS_ .sargentos na Exército num variados e divergentes comentários; aos que' terminaram o curso de co· 
1953 parecer este· que, dada a lus· rribntante de Cr$ 6.710.520,00 anual&. não só de ilustres membros· desta mandante de pelotão, seção ou equi· 
tu.a.' de- conceitos patl'iótic-os ponto Entretanto, como esplan~u ó relator casa como de altas patentes milita- va.leilte, até 28 de março de 1947, m(U 



1 Sextà-feirà ! 

tail>béln aoa que o n.e.ram, até a pte­
sente data~. e mesmo a. todos aquêles 
que vierem A h.zê-lo, d.aqUi por 
<iíante. · 

A Comissão d.e Finanças da. Oã.­
maro, aceitando o Substítutivo pro­
posto, ac1·escentou duas emendas que 
f3e transformarain nos §§ 1.o e 2.o 
Qg art. 1,11, dispondo sõbre a número 
p.e vagas e cta concorréncia no QAO 
dos 'l'enentes promovidos em virtude 
da Lei e sôbre o vreenchimento Q.as 
vagas de sub-tenentes e sargentos 
Q.elas conseqüentes. 

Em primeira discussão na Câmara. 
'!oraw oferecidas três emendas em 
plem.t..rio. A primeira, estendía os oe­
nellClOS aos suboficiats e sargentos da 
Aeronautica (Primeiro G r·u p o ae 
ÇàçaJ, que tomaram parte nas opa­
raçoes de gu~rra na Itálila, como in· 
.. tegrantes oa !•'ôr·ça .l!.xpeaH.aona.<·l•~ 
Brastlel.ra, e que esLejam cot!lprecndi.­
dos na Portana n.o ~4, de l:.:l~J.-47, do 
Ministeno da. Aeran<~.utl{;ij. e pUtuh:aaa 
no "Diário Qticial'' de 14-2-47. Essa 
~menoa obteve parecer !avorável à.a 
.Comu:;são de segurança Nacional e 
constltuti a primeira parte do art. 2." 
do atual projeto. 

Postenorme,Jte, .~;orno veremos, o ar­
tigo 1oi ampllado. 

A segunda emenda, de autoria d:o 
flr?eputaao Bl'OCllado à:l .Roc.ba, e.5tava 
.t\SSun redigida: 

'·Os mesmos beneficios" são· es· 
tendidos aos &ubtenentes, subon­
cW.lS c sargento$ da aUva do Exér­
cito e da Aeronáutica que tenham 

· serviâo na zona de gu_e:rra cte.ti­
mda pe.lo Decreto 10.400-A, de 
de 25-11-942, e possuam até o flln 

... do ano de 1945, térmmo da guerra, 
o curso de pelotãõ, seção ou eqm-. 
valente". 1 

Como se vê o Projeto vat-se ampa­
··ando. Atinge agom não só cs com .. 
-batentes da Italla mas também ut: 
que tenham &erv.i.óo na ampla zona 
considerada de gurara, que tonos nOll 
conhecemoo. O disposiuvo não ere. 

· iíenão a repetição d'e um projeto an ... 
teriormente reJeitado e f\Ue o Depu .. 

· ~ado Brochado da Rocha mcluiu como 
emenda na nova proposição. A CO· 
missão de SegW'ança Naclonal opl· 
uou contràriamente assim justifican­
do o _parecer; 

"Repete a emenda o Projeto ntt· 
mero 2.931, de 1953, tejelta(la po" 
esta Comissão, que aprovou o pa· 
recer do nobre colega Vi.(;tormu 
Correia, porque visava um bf.nc· 
ticio, sem motivos ponderâveia, 
com sacrifício da organlzação e 
disciplina. do . Exérdto. O espt .. 
rito do projeto em discllBSãO é o 

-., de bene!iciar serviços de guerra 
efetivos e não os sargentos e swr 
tenentes que ticamm no pais, ãu .. 
l'ante a guerra,.sem riscos de Vltll.\. 
Para êstea já existem leis que lhes 

:; asseguram UJna promoção ao pla .. 
sarem para a reserva. 

No entanto, não Se sabe comu 
e apesar .... do parecer contrártv Cl..a. 
comissão técnica, o plenário da 
Câmara aprovou a emE"nda que, 
como o projeto, já havia sido an· 
teriormente rejeitada.. 

Essa emenda !armou mais utn 
artigo~ o 3.0~ do projeto em dl.!J· 
ctlSsão. A terceira emenda ape· 
nas alterava os ~§ 1.o e 2.o do 
art. 1.o e toi rejeitada. 

Como se vermca, ne~sa altura o 
projeto 1nícia.l já é diferente, pela 
amplitude e extensão dos favo­
res. Vai à segunda discussão & 
mais três emendas são apresen­
tadas. A primeira, modlflrondo 
a redação do art. lu, de manelta 
a qüe os soldados c caboe partl­

. cipantes da eampanha dl\ Itâlla, 
atualmente .sargentos e subtellen ... 
tes, sejam ben-eficiado:!, 

A Comissão de Segurança Na .. 
cional, que a11tes opinara oontYà.· 
riamente, ante a aprovação, em 
plené.rio, da Emenda Brochado 
da Rocha, ftavorável ao:!l QUe ape­
nas serviram nas zonas conside .. 
radas de gu-erra, não teve outra 

_/mARIO· ôó CONORESSO NACIONAl.:- '(Seçllo ti)' --
BIWI'natlva 801liio concor<lt.r 00111 O &iR. ISMAR DE GOES - Não 
a extensão dos beneficios. houve restrição ; apenas __mudança d~ 

Maior merecimento tinham o.-, redação, pois quando diz "que pres~ 
cabos e soldados que participaram tararn serviço militar nas Fôrças Ar­
ativamente das operações ua madas durante a última guerra ..• " 
guerra., com todos os riscos con.. indica os que não só prestaram ser ... 
seqüentes. Assim, ficou anulaaa viço no teatro de operações da Jtá ... 
a restrição sugerida pelo Mini::~~ lia, como também em tôda a zona 
tério da Guerra, e o art. 1.(1 e considerada de guerra, que, digamos 
modificado e ampliado «.ml a re" de passagem ê quase todo o BraSil. 
dnção que nos é oferecida no pro.. Continuando, cremos haver es~ 
jeto oriundo da. Câmara doa. elarecido suficientem~nte o as-
Deputados. sunto nessa parte que poderemob 

A segunda emenda, trunbem chamar de "histórico" c ond:; 
ampliativa manda incorporar o . podemos verifícar que o atual 
art. 2.o - aqueles que concluiram projeto ê bem diferente do ll1i-
com proveito o estágio para fina.. <:ial, que teve audiência dos Ml· 
lldades diversas, na .base de Agua.- nistérioa da Aeroonáutica e da 
dulce (Panamá) e que não tor.J.tn. Guerra. 
mencionados na Portana n." 34, Dai a neces.:;idade, ao no.'>SQ 
de 2 de dezembro de 1947, do Mi· 'Ver, de nova audiência d~o::ses ti~ 
nlstério· da .Aeronautica. tulares porque o projeto é ho,1e 

A emenda teve parecer favo.. completamente diferente do orlw 
rável e constitui hoJe . a segunda ginal. 
parte do art. 2.o á.o Projet.O. :é: lamentável, Sr. }'residente, 

A terceira f'menda jé. nâo trat~ que as emendas ampliativas p!'e-
,Jpais de militareiS, mas dos eivlS judiquem os que verdadeiramen .. 
~~ue prestaram quaisquer tiern~os te merecem justo prêmio pelos 

considerados de guetTa fora do rerviços prestados. 
teatro de operações na. Itália, e O Projeto merece simpatia. 
está as.siin redigida: Porém, são tanta.s as emendas, 

1•os funcionáriOS p6bl~cos c1vis tantos os interessados, tantas us 
e de entidades autárqmcas, que ampliações e extemoões, que o 
prestaram anteriormente serviços espírito da proposição !icou 
de patrulhamento da costa, poli- completamente ·desvirtuado, prew 
ciamento, defesa passiia e o.utxcs ' judicando os que realmente :me-
considerados ~oro o de gu~rra, bem recem · 
como aqueles que servllam ~m O Sr. Mozart Lago - V. Ex.a 
paíSes beligerantes, durante o ul- permite _povo aparte ? 
timo· conflito munàlal, ao serem O SR. lSl\iAR DE GóES - Com. 

~ ·do ; todo o prazer. 
aposentados, tlerao promov.1 ·~ õ:lo O Sr . .Mozart Lago - Até certo 
classe imediatamente supenor· • · á · st' 'er ponto V. Ex.a teln _razão, mas es4 

§ 1.0 se 0 runclon rio z n tamos discutindo a matéria há mu:-
ti.a classe 1inal da carreira ou ·· 1 d h ra to tempo, e o que reeeio de nova 
ocupar cargo lSO a 0 . gan a., audiência dos ministros militares é 
mais 20% sôbre os venc::1mentos • 

Esta emenda também foi apro- exatamente a. protelação. Consta 
vada, com IJubemenda, dcte!m~· que existem em~ndas na Mesa, tem 
nando que 08 funcionários públl- como requerimento no sentido d~ que 
cos eram !o!ó os da União. com;- o projeto vá à ComiSSão de S.erYiço 
tl·tui, 0 art. -i_ll e parágrafo do Público Civil, V. Ex.a p~la Comi~­
:Projeto atual. são de Finanças, poderia propor a 

O Sr. Mozart La(Jo _ Perm_Ue 0 audiência ,dos Ministros mílitares, 
competindo à Comissão ouvir ésse~ 

nobre colega um aparte? Sel que titulares, em prazo determinado. 
não se aparteia o relator · · • O SR. ISMAR DE GóES - Não 

O SR. IS'MAR DE GóES - Te· há protelações, Ao contrário: diz 
rei ruuita satisfação em ouvir o apar4 V. Ex. a que o projeto irá à Co::nis-
te de V· EX.a. são de Serviço Público •.• · 

O Sr. Mozart Lago - • • • mas V· o sr. Mozart L'lgo - Consta que 
ex.•, referindo-se às emendas a.o ar- há requerimento nesse s:entido. Não 
t!go 1. u, dedarou qu~ se tala em é regimental, mas é o que consta. 
cabo ou soldados, ass1m como ven .. 
fico que o art. 4. 0 não contempl.a O SR. ISMAR DE GóFS - O 
os civis na extensão que V. Ex, a projet-e, naturalmente, ir', rece~r 
dà. à e;.nendã, mas sômente os tun- emendas. Irei, então, ao encontro 
cionários públicos civis da Uniã.o e do"'" desejo de V, Ex. 1\ solicitando a 
d~ entidades autárquicas que presta- audiência dos lv!inistros militares, 
ram s-erviço militar nas. Fôrças ~· porque, enquanto o projeto, com 
mad.as. Restringiu mmto o artlgo emendas, for examinado pela Co· 
a primitva redaçiio da emenda. missão de serviço Público, a. Mesa 

o SR. ISMAR DE GóES - V. poderá providenciar para que sejam 
E.'i:.a. há de convir que, quando o ar 4 ouvidos êsses ministros militares. 
ticro 1. 0 retira a expressão "naquelas O Sr Mozart Lago - Entendo que 
~aduações", isto é, quando êssc a Comissão ou o relator poderia pro­

artigo estende os berúícios aos s:u·- curar os Srs. Ministros, a 1im d·! 
gentos e sub-tenentes que naquelas o .vir a sua opinião. Não há nc­
graduacões prestaram serviço de cessidade de virem aqui, o que pro .. 
guerra: restringe os beneficios sô· telaria o andamento do projeto. 
mer,te a- êsses que eram sargentos O SR. lSM>AR DE GóES - E.s-
e sub~ tenentes durante a campanha t-Ou de acôrdo ootn V. Ex. a. 
da Itália.. Desde que retira. a ex· I Seria mais interessante,· para o cs­
pressão "que naquelas graduaçõeJ clarecimento desejado, que viessem ao 
prestaram servi~o", compreende-se Senado, mas nada impede, se o· pa .. 
que deve atingir aos oobos e .solda· rooer for aprovado, · .sejam ouvido,') 
dos que hoje são sargentos e sub- pela. própri~ Comissão de Pinanç::~s, 
tenentes. ou por escnto. :e o que se deseja. 

Diz o art. 4. 0 : O Sr. Ruy Carneiro - ouvir-se 
1'0s funcionários públicos ci- os ministros militares, está mUito ce:r­

vis da Uniã<J e de entidades au.. Lo. Mandar-se, porém, o projeto 
tãrquicas que prestaram serviço à. Comissão de Serviço Públlco Ci· 
miltar nas Fôrças Armadas •.. " Vll é protelar. 

O Sr. Mozart Lago - Precisemen· 
~ · prestaram serviço Miltar na.s 
Fôrças Armadas ..• 

O SR, ISMAR DE GóES - .,. 
" .••. Durante a última guerra, 

bem como aqueles que serviram 
em paises beligerantes dW'ante 
aquele conflito mundj.al, ao se· 
rem· aposentados serão promovi­
d-OS à. classe imediatamente su­
perior." 

o Sr. Mozart Lago - A! também 
houve grande restrição. 

O Sr .. Dario Cardoso - O projeto 
vai, obrlgatôriamente, à Comissão de 
serviço Público Civil... · 

O SR. ISMAJ"i DE GOES - Es· 
tou de acôrdo. , 
, O Sr. Dario Cardoso ~ ••• porque 
o~ Art. 4.0 do projeto re!ere-rse a rser­
l'iço públlco. 
, O Sr. !fr. Mozart Lago - v. Ex.• 

está enganada. Não vai, obrigatôtfa.;. 
mente, à comissão de Serviço Pú-
blico Civil, · 

'Aiiril de 1954 609 

O Sr. .Ruy Carneiro Votar~ 
contra mais êsse trâmite. 

O Sr. Mozart Lago - A Comissão 
de Serviço Público compete o estudo 
de tôdas as· matérias referentes à 
criação, organizar;ão ou reorganização 
de serviços não subordinados aOs ti­
tulares militares. E' o que diz o R~· 
gimento, e, assim, não tem razão o 
nobre Senador Dario Cardoso. 

O Sr. Ruy Carneiro - Eddent~ ... 
mente, se o projeto fõr à Comissi\o 
de Serviço Público Civil, será com 
objetivo protelatório. 

O Sr. Dario 'Cardoso - Desejaria 
que o nobre relator me permitis~f 
uma explicação. A audiência dos mi· · 
nistros militares ... 

O Sr. Ruy Carneiro - E' l'azoãveL 
O Sr. Dario Cardoso - • .. pode 

apresentar refJUltado que leve o autcn· 
das emendas a retírá·las. Podemos 
até, chegar à harmonização de opt .. 
niões entre Senado e ministros ml· 
litares, desaparecendo a necessidacle 
de emendas. Nada vejo que contl'a 
indique a audiência de militares. me:; .. 
mo porque o Senado tomará decisão 
muito séria votancto o projeto sem 
ouvir os ministros militares, salvo se 
se negarem a dar opinião a respeito. 
O :nobre relator. acaba de mostrar 
que o projeto inicial, SÔbre o qual 
foram ouvidos os nü.nistros militares, 
é inteiramente diverso do que está 
em discussão. 

O SR. ISMAR DE GOES - Eu 
particularmente, que tenho certa sim.· 
patia por alguns dispositivos do pro­
jeto, dan;i meu voto muito maL~ 
tranqüilo depoi:? de ouvir a opiniâ.t ~ 
dos ministros militares. 

o· Sr. Dario Cardoso - E' clar(). 
Não sou· contra ninguém. Quero 
apenas examinar o projeto com isen~ 
ção de ânimo, faZ,ldo justiça aoP 
que tiveram direito a promoção. 

O Sr. Mozart Lago - Os ministros 
militares não dão boa nota de si, pOifl' 
já.. deviam ter tomado conheciment( 
da matéria em discussão e se dlrigi<J.o 
esprmtane~mente ao Senado. 

O Sr. Dario Cardoso - Seria inte:r. 
venção indébita dos ministros no Se· 
nado. Sem serem solicitados seriv 
intervenção indébita., repito. ' 

O Sr. Mozart Lago - Não jul~o 
assim. Tratando-se de assunto m1 
litar, os ministros militares devialn 
manifestar·-se, mesmo espontânea .. 
mente. 

O sr. Hamilton Nogueira - Niie 
podem intervir no Senado, Inas fazem 
pio:t-, pela imprensa, como acontec~v 
com o projeto dos médicos. 

O Sr. Onofre Gomes - Pern:lite a 
nobre orador um aparte? (Assenti­
mento do orador) - O projeto fo1 
debatido e 'aprovado na Câmara doa 
Deputados. Os ministros militare! 
deViam ter conhecimento dos debn .. 
tes e da aprovação do proJeto na .. 
quela Casa do Congresso. Por que 
n.ã~ t~maram, naquela ocasião, pro­
VIdencias par~ qge o projeto n.ão 'Vies•. 
se . ao Senado c~ mo veio 1 Agora, de .. 
pms das Comlssoes técnicns do Sena­
do. se pronunciarem é que vamos rea• 
brn· a questão? 

O Sr. Hamilton Nogueira - V, EJC.• 
tem toda a razão. 

o· SR. ISMAR DE COES - Não 
se trata ele reabrir a I]Uestão todos 
sabemos. Permita-me ligeira' inter .. 
ru~ão, apenas para responder à Pl"i .. 
met:ra parte do aparte de V. Ex.a 

Todos sabemos que não existe liga• 
ção real, permanente, dos Ministérios 
militares ou civis, com o Congresso •. 
A:lUitas vézes. êles só tomam conbe: 
c1rnento dos assuntos pela repercussão 
que QS projetos tem lá. fóra. E' o caSo 
da proposição em foco, que teve sel( 
Cl;lrso }nicial. com a audiência dos Ui• 
mstérws militares, inclusive, pela apre .. 
sentação. d.e um substitutivo, por par .. 
te t2b Mimstéria da Guerra. · 1 

. J:?epois disso, os respectivos Mints .. 
tértos perderam o contacto com o· 
Congresso e sOmente depois é que se 
deu a natural repercussão ao toma;:; 
rem. conhecimentQ das nÍodüicacóes 
hav1das no Praieto~· , 

.. -

.. : 
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o· Sr. Plini.o Pompeu - Há ainda O Sr. Onofre Gomes- Permite V., O Sr. Francisco Gallotti - Mais 
J Emenda Brochado da Rocha, que já Ex.a um apart-e? (Assentimento do ainda .. Os próprios marinheiros da 
eafu por inconstitucional. orador) O fato é que não houve ne- Marmha Mercante, considerados da 

o Sr. Onofre Gomes - · Perrriite o nhum pronunciamento junto ao Se~ ) nOS?a reserva naval, que._ dmante o 
nobre orador um outro aparte? (As-~ nàdo, por parte da Marinha,_ depois\ peno~o de guen:a- foram conv~cad~s, 
rentimento' do orador) - Tenho a que o projeto -entrou na. Casa; ne- ctevenam também merecer. JUStiça 
impresSão de que não houve inter- .ghuma solicitação ou pretensão. nesse projeto. . _ 
vençã.o nn Câmara\ pora.ue as emen- O SR. ISMAR:_ DE GóES - Isso é O Sr.. Otwfre Gome_s - Est_ao con-
das que intetp"a·:am o Projeto emm o que V. E.~.a nao sabe. ~ templados ~elo Art .. 4.0 do proJeto. 
da autoria do então líder du PTB. O Sr. Onofre Gomes~ - ~·. púr O SR. ISMAR DE _GO~S ;""7 O ~r~. 
Creio ter .sido essa a única razão exemplo, fui relator n~ Com.r:ssao de 4.0 fal~- apen~s e~ fu_ncwnar~o.s CIVIS 
por que não houve intervenção e_ o I Fôrças ~rmadas, e nao me chegou d~ Umao, e. eles nlo sao considerados 
Projeto veio ao Senado da m~:tneira sollcttaçao alguma. t~us. . . . . _ 
conio csfava O SR. ISMAR DE GóES - V. O Sr. Francisco Gallottl- MM sao 

o SR~ n3MAR DE GOES - E' EX-~ não está ao par dos apêlos, d::u; autár-quicos. 
uma suoo!>icão de v. Ex. a verdadeiras reclamações dos que se O SR. I.SMAR DE GOES -: Podêm 
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a atitude do Presidente da RepúbUcaj 
no caso de não sancionar o projeto) 
sel_!l que os Ministro.s se. pronuncias .. 
s_em antes, Compreenderiamos,. então, 
que êstes · nãn teriam maiS nada a 
fazer senão deixar as pastas. 

O SR. 'ISMAR DE GOES- V. Elt.a 
é .. um militar brilhante. 

O Sr. Onofre Gomes - Bondade .da 
colega, não o sou tanto quanto V. EX."; 

O SR. ISMAR .DE GOES - Deixa .. 
mos, porém, a carreira honrosa de V. 
Ex.•, _para .. descer a uma espécie de 
slogan exiséente nos meios militares e 
que na giria. se· traduz -por- "desaper­
tar para a esqu~rda". 

O Sr. Onofre Gomes - Não· . \"ejo 
como .. 

O Sr. Francisco Gallotti - Ma.ndan ... 
do-o à promulgação. 

o sr. · otiotre Gomes - · SupOsição sentem preteridos pol' um dispositivo ser autárquicos. Dai, na presunção da 
perfeitam?nte razoável, clara, lógica inequidoso. . . extensão .e.cs suboficiais e ~..a-•·tentos 
t talvez incontestável. O Sr. Onofre Gomes - Pernute das nossas Fórças de Mar, Julgar da 
, o ~P./ ISMAR- DE GOES - Mes- V. Ex.a um apa~te? (Assentimento ne(;essidade de tamOém ser ouvido o 
mo que- tal seja verdade não nos _é do orado_r) _Penso que, oomo membro Ministro ds. Marinha. 
possível tnma!· r:onhecimento ou levar da Comrssao de Fõrças Armadas e Pode pttrecer que nos tenhantos O SR-. ISMAR DE GóES - Per .. 
em co~!';idrrnrão' bto dessa .nature.za.J vice-prf'side~t!! q_ue ~u. eventt~:altne~- afastado do aspecto financeiro do- pru- feitamente: enviando-o à promulga-

Sr. Préüd~nte, estava-me·. referm-1 te _na pres1dencm, não poder1~ d~1- jet.o, mas r1âo podíamos oferecer· opi- ção, sem sancionar como tem sucedido 
do à ne(!es~i-:tsde de novs.s \'!Udi.ências xar de estar ao p:1r -das .solicltaçoes ni30· concw.siva a respeito, sem consi- inúmeras vezes. 
dns titulfl.res das Pasta~ r-.;rmtar~s. que ~surgissem. Não foram ela.s. apre- cterar a justiça ou conve~iência da me- o Sr. onótre Gomes ....... Mas tal 
vl<;to que o Projeto vindo ·da Ca- sentadas. - pelo menos a m1m, - dida, embora o brilbantlssimo parecer pronullciamento é tão constituCional 
mara ., é novo, cmase nada conserva na ~o.ndição de vice-presidente_ em oferecido sôbre: o mérito· pelo di8to e como se Os tivesse ··vetado ou sancto .. 
da 01•0 nosicão Inicial. · exerclCIO, e como relator do projeto: ilustre relator na comissào de Segu- nado. . _ 

o sr. -Onotre Gomes - Nós, '!?0- Não as recebi e não podia adivinhá- rança Nacional, o nobre Senador. O SR. ISMAR .DE GóES - Vossa 
rém ·temoS que disCutir- aqui_ ·o Pro-' las. Onofre Gomes. ._ Excia. tem razão .. E' constitucional, 
jetu'.. · : · , O Sr .. Mozart Lago _7 _.0 que n~o o Sr. Onofre Gomes- perrilite, V. porém nã9 é corajoso. 

o SR.' ISMAR DE GOES -·-? a impede ·qu~. oportunam~p~e, apr~sen- EX.a um_ aparte? (Assentimento dp O Sr. Onofre Gomes -..:..No meu 
êSsc re.spP.ito, cabe-no~ .fa,zer · re~a· t~mos proJet-? at~ndendo à Ma.rmh~, orâdoT) En1 doutrina, tenho adotado, entender, quando o -Presidente d!l 
rns 1ulgaàos ·de grande. lmportàf'r1 ~. se essa corporaçao. manifestar .o de- no Senado. a 'conduta de opil!-ar sô:Ore República .deixa de sancionar---ou ve: 
o. Pro;i~to jnicial .recebe_u uma sêne sejo de ser atenrhda. _ · . . ...- · 05 projetos que me são distribuídos tar projeto, não' se exime da Tesp-on­
d~ emend;~s amnthtivns._ refer~ntes C? SR. ~SMAR p:e:; GoES~-:-"J?e evitandO, .quant.o possível, emendas·. sabilidade; tem, pelo menos, ·cinaHen-
91_Ex0;rritf'l. f' à Aeronáutica, ~etxa~- acordo com. V. ~x. E .na: pr~unçao ora, sem solicitação partid!l da Ma- ta por cento dela, E' do m-ecanisti:J.o 
d;'1-~e R Mnrinha -romplcta, mexpll- de que_ se amplle para. a Marmhha, rinha, D.ão··me el-a dado ampliar ainda da Constituição. 
t:;llvelmente esouecida. . A- ql!e OJ?ll~amos f.iO sentido d~ 9-u~ ~an:- mais o proj~to, a meu ver já de grande O- SR. ISMAR D:E GóES -:- E eu 

Por_ quê? Devido. aos mteresses· ~e bém S~Ja ouvido -êsse ~miSteno. · latltude e-perfeitamente justo. Se h~.l- entendo que. é ato de .fraqueza, nada. 
cr.da. 1!1'11iJO. _emendas forP.m apresen: Contmuando, Sr. ~_estdeJ?t_e~. todos .vesse receb!do qualquer solicitação da· mais. Medo da responsabilidade. 
t,.:..das amnliando o Projeto, e nao hou- j~lgam que no que diz. ~es~alt_o,à.~~- Armada, te-la-ia considerado. o qp.e O Sr. Francisco Gallatti- Rá tam ... 
V•:! 11m !ló oeoutado_ que, por nma nnhha-.. de. vuerra, ela nao partlÇl- me parece um pouco estranho é que bém a. considerar a falta de tempo 
Questão de justiça e equida~~·. ~stE!n- pou, pr_opr1amente, pela sua na.tur~zn. se reabra -a ·questão depois do pro- para o estudo das proposições subme­

·dess"e essap_favo_res aos .subo.~.IcmlS m- ~a. campanha chamad}l- d~ Itálta; .1sto nunciamento regime_ntal das Comi!i~ tidas à sanção. Findo· o prazo; que 
·. t~antes de nossa Ma11nlla de -Guer- e- _aas _campanhas terrestres e ae!~as. sõec do senado. é curto, o· Presidente da RepúbUcn. 
-ra. . -· --. _- . · . Seus serYiços de guerra, _no .. ent!l-p.to, 0 SR.· ·!SMAR DE GOES _ Há, se ,vê obrigado a simDlesmente devot-

O Sr. 9nojre Gomes , -=-:- • Peqmt_e fo~~~ p-restados nM mais·· va~lad~ datâ venia, engano de V. Ex.a Pela v~r-o projeto: 
v. Ex." mn novo aparte?_ <Assentl· mJ!lsoes,_ de patrulh!lmento ·?~ com- Primeita vez a comissão de.Finsnça.s O Sr. Onofre Gomes.- ESsa ara­
mento do. orador) - Pe?_so. que a botos._ como fazendo-pa_:~te .da ~qun- se está prollunciando por meu inter-~ zão preponderante da restit-uição de 
::azã.o fot a de que o P!'~Jeto torna: c4·a do Nordest~, etc. . · " , · . médio, justamente porque, em vista determinados- projetos ao senado. 
va extensivos os benef1c1o~ da- Lel O. Sr._- Franctsco Gallottz - E. ate ctos comentários e· d'a celeuma aqui. O SR. ISMAR DE GóES - Mas 
n.O 1.782; .. de Z4 de _de~mbro de 1952, corD; torpedeamento como o do nosso levantada· não restava- aos"'membros- v.· Excia. não ignora· que todos os 
r.mr militares q~e tiVessel_ll estado no nav1.o

8 
B.ahiaMA DE GóES , D .___ da comis,;ão sênão ouvir os Ministros projetos examinados pelos órgãos com­

íeatro _ de guerra da Itálm · . V · O R. IS R t d b- ~vo -militares para julrrar da conveniência petentes, auxiliares da Presidê~cia da 
O SR. IS!v!AR DE. GOE~ - . acrescentar ao_ apar e e. no ~e co e- do projeto Limitcl-me até ago·ra a Repúb~ica. Quase nunca são ap-recia.-

Ex.a,- então, v_em ~ar_-me r~Za?·-- P?~ ga que n:?rr:ra~ mais mannhe~ro~ jUStificar esSa conc\usio, •most:ra-Dcto rl.os. p~ssoalinente po.l' Sua1 EXCelêncül., 
:nue, dada ·a P.mp1laçao, o ll~0J~~0 ·~J .. -~u:a~)~~ a; gu~r!!i _do que'-sol?aclos do que sôbre·a. Proposição não houve- au- a nãQ ser um-_ou-outro. 
- não·-sé _re~ere a!]enast nos milüat:es flont da ltálm. . ·- diência de qualquer Ministro militar, ~ o Sr,- Onofre ·Gomes_- Então, os 

:lU_e fizeTam a campanha da ltá.11~· 9 ~r· Onofre Gomes - Expllca se a não ser 'inicialmente· entretanto O órgãos competentes, _que são ·OS .Minis~ 
.mãs -a 'todos -os que prestnr;l,m selvl- perfeitamente com o afundament-o do t t d' -' 'á - é' o térios prepara. riam as razões do \"eto , d ' " dentro da B"hia , .-. · ex o ora em IScu.ssao J nao , _ , · . - . , c;os collSlderados e _gueua - "" · · · · _ . m'esmo- · e o Presidente- da RepubUca o apma-· 
%Õna considerada de· __ gueiTa. O SR. lSMAR DE GôES- A Ma- à.· .. 1m 1 t't 1 d ria 

Sr oonofre Gomes - Tudo está rinha não. pode, Pois, ser .esquecida. ASS m; oflCl_a en e, <?5 1 u ares as • · _ ~-
"' ~dé~ado- _p-Orque, Se ti-ata_ de tro- Se· quizessemos fazer justiça te~iamos npssas F~rças ArJU.adas desconhecem 0 O SR.~ ISMAR ~DE GóES- - Não 
. co s-de teria e ar. o· lwojeto, _portanto; 1 que estender êsse-= benef1cio aos ,sub- t~r do no':'o proJeto, por9':l~· nem a v~t3:_ria_. : . . . . _ _ . · ._ · -
· pacontiitUri ·perfeit~merite·~ coerente. . .oficiais -e .sargentos da Marinha. Ca.rnara dos D1~putad1o•1 ~1em .0 Sen1ado, o Sr. Onofre "Gomes ~ se não ~ve:.~ 

' · 00, 8 v · -.- · até o monten o, so lCI al'&IU qua quer t"'""'e n! guém pod 1 cont -·.O. SR. ISMA;R- DE -'-'-' - .. · 0 sr- O'nofrC Gon-ies --N-o hou- d'" ·. . . . .~ •. -_n se _era .ral"'._ Ex a- - be 'que ·no oorpo :de- FUztlet- · - _ . . - · a · nu lenCia a resperto. · à-·declSEO de Sua Excelência.--~ 
~ . sa is Onsidefados*combatentes ve qual~u~r spllCitaç~o a~ Sena~opar: 'Em~- tratando de projeW -de na~u-·. 6 sR.- ISMAR DE GóES- VoSslt 
~r':n~~;a P.:~ii'w Um curso de -coma~- que ~e- az_naf!.hass~ o P:t'OJe~~· ... Confor_ r~;>:a .militaJ: complexOI.i e de repercus- Excia. está levando o. assunto para 
~ante d~·Pelotão. _nerfeitamente eq';u- me·\. Exi_ ~ça~a de-d~e~ ele já fs_ s~_o ImprevJsfv:I, temos_ qua.s_e_ .sempre outro. t!rreno; talvez o político. · .. -

á; el aos seu~, coUgêneres no Ex,er- t~va ~ s : mui ~ . ~mp-a o em re a proclll;'ado ouvu o órgao rmhtar que o Sr. 'Onofre Gomes :...._ Absoluta"-
·.~~~ . Por- ·outrO lado. existenl di- _.~ao. no_, PtDJeto o_ngma1. Tu~Q. !nd~a- nos habilite. a opinão_m?-is.prec~. . ment-e; estou -dentro da apin1ão-- de 
, ~erso· cs· cu'rsós -na Mirri:ilha de Guerra V{!., port~dntot .. qu_e se ads Co~ ssoesun.,y~e O ·Sr. Mofoart_ Lago - E' um cnténo V :E:xcia ·Demais não sou realmente 

~i..~ ' · ~ - ~ • . _, no-. Sena o 1vessem e se pron c1ar u1'to · d'ci'oso m·• no c··~, desn"- -· · · · - · ·• • · · · · que oor interpretacao das leiS. sao b ... -~ - • ã d 0 ... - ~ m · JU I ' ;:oo, ~, ~ polltrco creio que sa1re1 asSlDl do se .. 
oon&derados tambem equivalentes. sô rc. a proposrç o a amara na~ cessárlo. - - , . ~ nado.- ' - . -

Ora O qrojeto ·fala ·em .. t•equivalentes" COidla_E.orasstem !na tamplíaçãod das, me O SR. ISMAR DE GOES - Pode O SR ISMAR Í>E -GóES - DP.SeJ'o 
e , 1 t · d as na ura me-n e- preven o a opm:· ~ 0 ser · ~á · - a · eniênte:; · • · . -

naturalmente aos· cur~os ;·e-xis -en es- no tunid~de de. que na . outra Casa do nao Sr nMeooezssa tnoL, mg·o_s e csoner~a, c'r·~- .. :. esc!arecer -- de~nte d_os apartes ~e. 
Exército e nn A~onaubca. - . · · · 1 - tar · r ~ - 1 1""' . V -Excia e do Ilustre Senador Mo-

O Sr Onofr'e Gomes·- Mac o prd- trCon~r~t se v ~dsse adapreesn .. hoe·~- rioso, 'diplotnático,-mas não há absolu-· zârt Lago que não é- co!n tal si.mpu-· .. ~ ~ _ . . _ . .1- ,.f).· ~ o proJe o cons1 eran o os mann 1- t n1ent - eo· s uvl . · •. · - -jetcl·fala em eqmvalen e;rr:., · . ~em . êÇo . ·. -_ -- . _a_ . ~ razao para o ... ngres~o o. r cld~de_--que estudamos, discutimos ·e 
; - 0 SR_ ISMAR DE C.OE;S. -- ~Ul- r. ·_ . ?-.~ · ' . -:. · ""'·:·~_--... _ OS- M1mstros. Quando estes na? ftc_a· vo_taptq_s_ projetos N~sta. Casa. Sem~ 
~- -vnl~!es ao. curso qe Comat;dante- de . o·.~ :~~R DE GóES_ -- ~ao· rem .contentes. oom-a:s -no,ssas l;Is,_ cor- pre ·que se torna nec~ssá;rio qualquer 
;,.peiotao~ existente no_ ~érmto.. significa 1st9 JUlgue eu deva .o proJe- rmn ao Presrdente da. Repubhca _e esclareclmel}to deste ou daqúele órgão, 
,_ ~JI;tou· a-penas·_ r~cwcmando para to~ ser a!llphado. A_o ~on~rár.lo. -Penso_ oeçan:-!he_que as yete. p~v.em_os v:ote:r de tal ou qual Minist~rios, são as pró­

~, chegar a canclusaa ~de que forços_a· q_~e · deye .. ~~r restnng1do, mas- ~azen-~ de .acordo com o _que dec1dunos_ ~ d~I~. posições baixadas ero diligências, para 
- mente, se o Projeto n.0 -~~7 .for .apro':" do·S~ JUS~tça; ·que .se leve em_ cqnt~ xar .que o Presidente d~ Repubhca· os devidos efeitos. ,Não São inoomm1s 
.- vado, teremos _que_ ~~~lta:-1o no que o prin~ipw. de eq1pdad~ -porque; pes- sancwne ou vete. Q,ueria ver' cqmo _o na Comissão çie Finftnças, os pedidos 
- concerne aos, sub-of1c1a~s ;e sargentos soalplente; como Já declarei .so~ -~a- Sr.. Getúlio: Vargas 1a porta~-se. _ - d~ ~Q.iligência. Orgão dos Ulais _res-
-._-da·Marinha de Guerra. · _. vorayel::a.,:.~guns dos seus dispositivos· _O SR. ISMAR DE GOES- Talvez '\)ÕnSáveis. ela, sempre que tem àiiviilllll 
. TUd,o faz. cl"el' que o PrOJ~to, se_ etnbór~ .nao a ... ,t.odo~. Verifico!_ !fl~O nao-tivesse coragem de vetar. .- _ , d~, sempre que deseja qualquer in-

aprovado, sê·lO-â com algumas -emen-: que alguns '-<teles- são prejudicl~ls. · O· Sr:. ·Mozart Lago :._ Tanto melhor:- formação adota aquela prov-idência 
- - · t d estendendo os ---. . · · · c-Jó ' · · Co - ' . · das aqui .a.presen a as, t Sr Pr•"'dente· se·· nenhum•· emen ·"' r1a para o ngresso. · _ o Sr· Onofre Gomes - VI Exc1a 
i- ·f' · suboflcia1~ e sargen os -w ·• ......, • - • .. - • • • .,., be~~ tctos a~s · as condiçõe_s da. Iõr oferecida em favor -dos nossos O Sr. OMJre Gomes- A li'amita~.ão m~bro~. -da ~om1são de -Segurança 

da ·Mar_!nha, nas m~e~os· das Fôr-, marin!_l~~rQS_ q~ prestar~ se~iços constitucional do projeto -é a seguinte: Nacm~a1, _sabe. que êsse é .um_ dos nos­
- que. os ~iàUS compan orque nãO to- de guerra em iguais cirounst§.ncias -às_ votado_ pelo congresso, vai ao Presi- S?S· crltértos fundamentais, tanto as-
- ças de err~ ene~' -~erios .bravos ~ dos-seus·.companhe~os-.~ EXérci~ e dente -da.- Re'pública.--que,- dentro de Sim-_que _estamos aguardanrl:o eleJ?l_en-
. .rrm.f!llerore • os- serviços de guerrà· Aeronáutica, aprovaâo o proJeto, o. suas atribuições constitucionais o san- tos sollcttados aos Ministértos milita­

s gni 1~astv~~Íos .nosSos -valorosas- ma-: at<J "injuSto e iriiquidoso será fatal- C!o:ria -ou veta, total ou -1parci~Imente. res, para outras proposições. 1 

: ~~ ~ 0 Desneéessádo é- especi.fi-:. mente_ corrlgldo mais ~de C?nl novo Acredito que o nabre orador, num ar- o. SR. ISMAR DE Gó~ - Vossa 
- e~l;;,~os. projeto relativo à Marrtt!t_a.. . roubo, tenhtl. avançado um pouco sôbre .Exeta.. vem em abOno do que aCabo 

-· 
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de a!irmil.;, ·Também a comissão de profundamt!nte. Procuro apen~ M-- 1Hll~o. nos têrm~ do art. 49 da Con'J­
Segurau.ça. .l.Ú\ClODal tçm. requel'ido af

1
cmrecer u Se?ado, d.e~tro de llllnha.slt.ltw.ça.o .t·eut:rai e d.o Art. 2_4_t.io. "". 

a.uctiência. _elos Mllll.Stet'los muJtare.sjtôrças e possll)iliàades. ~ ;;unento_ lnte1·n?_, _IJara _part.J._c,par ua. 
rel;;J.t1vu.ment() a. atguru projetos. 8 F id t . 

1
ve1egaçao .Br<tslleu·a a .K conteren 

o sr. onotre Gu!Jte:) - ~uase sem· ;gui r 'reuri: ;11J~m~~o s~~u~i~~~~ c~!n!~era.rncricanu; a realizar-se em 
.... ,pre q11a1t~ &urge ül.l.Vlüa.. . !para exposlçao mais d~talha.da do as· c . · : - · : 

o SR. J.SMAR og GO.l!:S - SenhoJ . sunto .í unítei~rne a. omir 11 opint·io .Pl:OJCto de Reso.uçao n. 6, de 19~-t 
Presidente, dizla eu 9ue aà? podia.mos ti& seWJ ~lemb-ros dentro da idéia 'iá que conced_~ -licença a~ Sr. A1}oiooic. 
di.vorclt~.r 0 aspoot? tmance1ro dos de~ <>.qui. Jeva.ntada, ínclusive, Pelo prógr!o ~al~s._ nos ~ermos Jo Att. 4~ da Cpna 
mais que a questao encena. - líder da malona de serem ouvldos' Of'l \>l.tUiçao Feclenu e do art. ~4 do. H.r-

·VcrUade é que JH. o no ore Senador •viini~:o1:érios mmtare.s. - . g1mez_:tc Interno. pat:apartlCtpar dl~ -o~ 
M.aga.111aes .Bal·ata, em seu estudo, Os Senadores. Durval Cruz Euclyd ... s legaçao ~ras11e1ra à ~ Conterencu. 
~xami~o.u a. ctesp~sa a:ec'?rrcnte a~ I Vieira, Cícero Vuscon_cetOO, Piin;·o Interamen~ana. a reallzar-se em Ca. 
t'.prov~ç~ do ProJeto. Fixa-se~ 5~,\- Pompeu. Flávio Gulmarã.eo,s, .Ferreira jraeas. _ 
~ce_Ienc~, no ent.anto, na. prop?dça~~ de Souza, Alberto Pasqualint, Sã I'i: Projeto de Ete~h~çao .n. 8, de 195' 
11UCW.l9-ue, comq v.nws, sofreu gtande .. lloco e Cesar Vergueiro, unanimemen \q~e manda sui"JStltUir o art. 32 do fl.f' 
elteraçoe.s. . . te, cpinaram tôsse a ~déia le\'adn a \gimen_to Interno rio _Senado Fedet-~1 

No red.UZldo tempo de que di~pule-· :;feito: como nronuhciatnento da Co~ ProJeto de R~soluçar u. 10. de 1g.0 4 
~os - mt.::nos d? ::!4 non.~.s - nao~ pu- missão àP. Finanças. que ~lt·~'"a o ~mmer~ de membro3 1a~ 

tha 'do diploma'·~ ;1-ltiP'o Manhãrs Be. 
~tt:ém pa.m o a.r,;a '"'ac EH'l/):lJXario.t · 
i<!xtra~n'd~n~rio e ~>leoq}ot::-nc:iário ao, 
13rasir junta ao Govêruo u.o P'.:lqUUI .. 
t~ ) ' . ' ' 
Mens~gem n. 33', de 19J4,_ que· <;lJb-­

rnete ~, a:~tm·ac;'\0 d.o ::;en:tdu a e~t~Co• 
:'ha do · diplmnnta Carlos M:1 .\"!W:.ano. 
d"! f':~·udre~o para O catga ele Em·: 
·l~ixndnr Extri:lor.iinár·i·1 e PletupO!en ... 
~h1rlo do Bra:;i, jUt1to ao GoYêrno d~ 
~:t:>it.n. 

·Mmst'!!ern n 3i, dt 19:)4, nu~ sun­
''\'\('t-e à am·ov.lçà<1 do .&:,e,1actn a no--­
'Tlf"rH:iio {ln. 1in]flll\.flt.a :\·[varo l'r.l.Xeirlt 
':(f'flrf'!': nnt·n. o cn•·o::ode JfmbarxHd-cw do 
'lrnsil ·junto no Q-I)Vêt·no da Bolh1a. 

A REDAÇÃO FINAL 
o.cmos com.pletai os estuo.os. . Assim, Sr, Presidente como relator comiSsoes Petmaner.tes. ~ 

, o _Sr. ~o;ro.rz. l..ag'? - vossa Exce não dei opinião conclusiva, embom A SANÇAo Proieto cie Lei 'd:>t (":âm~rn T'l. 194, 
lenc1o.. alias, tez.a~m~rável estudo, quf. como antel·iormente dec\are\, reconhe -1(' 19fi3, que rnorlificn o § ·2.o do 91'~ 
bon;ra sua 111teh.gencm~ cultw·a e C.:l·\çn oarticnlarmente que. 90 lado d0s Projeto de Lel da Câmara do~ ti.g,_, 19 no Decretn~!ei n. 925, ele·'- àe 
_pac1dade. • ..-,rincfpios de ·usu a i t nt Deputados n, 360, de 1953, que au ·!P.?errtbro d"! l93P (Gódigo da. Justt~ 

U 'r, .-.note Gomes - Apoiado. \' · 1 ç ex se_ .es '\(! •~rl2· o Pod E t·" • b · 1 M.l.t ) · 
O 

~R. v•SMAR DE ao~o _ Bon-- ~l'O)eto, há rea'\mente, nnutos ~x- «-~ a er xecu l•O a n nr. o e o Pl' 1 1 1 R r . 
u "- ~ -·ess s Ministério da. Educação e Cultura, o 

"a·•e de V ...... " ~ o . créd.•t es•~ . d c S 400 000 00 Pr(l_;eto õc Lei da Cârnnra n. ~4. " ~.. . · """"· · _ . . ·Em conclu•a"o. a Com,·ssa"o d-. F\ . a "'~.ela• e r . , eo, " •t d d ., "' " :-te ~9i:3. que r_e·nil;;~; a inatiVid:tde do.!t ,~. ... ao _ou lVemos os a o:s necessar1os l"'nuças ainda. que pese ::> b "lha ti .. mo auxilio ao 2. o Co.tgresso sul.:.Ame- -nilitares. "' 
para dizer_sobre a_de~IJeSa decorrerH..: mo 03fecer da Comissão d;1 seo-~r~~- ricana de Angiologia. 
O:a a.pl~caç~ da pn~eu.a ?arte do a.r~ ça Nacional, e não escondendo su:t Projeto de Lei da Câmara n. 336. Pro;eto de Lei da Climara dos 

t--tigo 2. • ue-t do artlgo J. • · 'Simpatia por f'l.l!nlns diso 't" riO de 1953. QUP- Jl~pr-e ·sObre ti elevação T)epntndos n. o 23&, Oe 1953, que (1U· 
A Conussão ue .t''illa.nças da Câmara ~ofeto ~ de -0-Diniáo Úeoslntvts d.,. do capital dos estnbelecuuentos oan- fnrt.,R. n9.bertur~. uelo Mtmstério dn 

óos Depu1..uuus nos esclarece que a ..... ro· une'· · q • n es . · cá-,·0, em •un"'l·on•znenro. ~A - d é t·t · 1 ri ' • ·• n 1ar seu narecer flnRI conct1· ' n l " " ·.uucmtnfl. o ·1' '1 .n f'SOCC"Ir\ e ._,r.,. 
iprovaçao Cla emenda que estende aos sfvo Ab f · ·. · ' Projeto de Lei da Cãmara n. :H. tl11'l_(){l0.00. cnmo nuKllio tlO lt ('on~ 
atuais ~·c:ngentos <ex~üabos ou Solda .. •am' 

80 ~~ a. re ~~d~t2~oposutão, se- dP I95Z. ·aue isenta de direitos de 1m- ..,.,.f'~c;so L<"ltlno .. Americano de soctolo· 
O.os, na uuetTaJ as vantagens cone~·· ~ ouv-1. os ~ n .no~ da Ae~- N • 

didas pelo ProJeto n.-.~ :d.S25~c, d~ ::;3áu~lca e da _U'uerra, e, na n_resun~a(' oortaçao e taxas nduanelras os mi- i!n. 
19,., rm· pllca num· a "espes• anual ct~ ,, sua extensao. n!!'ora ou ma1s adian· nérios de zinco e e3tanno. n . 1 A ·n 1 L . 1 1. 2, .... ~ .. , ..... "" ~ t ,. 1 d 1 .~ , !'~" r. o 11c . f'Ct'f> o ·elSJ> IVo n. 'r, 
Cr$ \i23.040,00, -e a consequent.e da !'!e. m.e •. aos subofi('ia.Is e sar\!entos dn Ar·· Proie,o f Le ua ca.marn n. 2B~. de ]g;p, origináriO da Câmn.rn do! 
~unda parte do artigo 2 o na de . , . da, nas mesmas condi~ões dos seus de .1003. autoriza o Poder Executtvr• l!t'.""1Ut.<H1ns, ~·te mnntém 0 decisão úu 
Cr$ 184 248 00 · • ••. cole~tas de terra e ar, seja tambén, a ampliA. r cot'•cessões em vlgor -par:1 Trtbnmd rle 1 )Ontn~ denegatória "'de 

As de.speSas· decorrentes das dema~si·'U!fdo o Minis.té!io da ~.rarinha, exotora.cão doserviço t<e"!egráfico lni:e· "I'!!Zi<::t.ro no têrmo do contrato cele·. 
emendas - que têm aplicação ~m ~ e.s~e,;Sr. Pt~Idente. o parecer de dor oor emnrê "~ uue oossuem eaoo' hr~rto P..r.tre ·<l Sf't"viço do PntriMi)nic 
tunçào d.o tempo _ nem mesmo .com ... om~ss2o de l"1nança.s desta. Casa. -· c;ubmarinos e subflttvia!s. <iA. nrlão P oS Grnn:de..:; Moinho.ct dr 

. . 'M1ato bem: muno bem-. 
serviço de estatist1ca perfeito pode- 0 SR ISMAR DElGÔES _ Obr:- REJEITADAS ~rnsn S. A .. para o nfo~ament•l ric 
.tão ser deternunadas, desde que de· · +e-l'rP.no d~ n,n-ri.nha· n. 283, sito A 
pendem de fatores vários, entre lS '\ ,r~>nlrh Martins d~ Barros. n.ntigr 
quais os awnentos de vencimentos t · l:t·ojeto de Le: da Câmara n · 273. >;ail'l Vinte e ItOis de Novembro, t'rc• 
as réestr1.1turações, periódicas entre Resenha das matérias votadas de 1950, que estabelece critêrlo Para !!'t:esia rie Snntn Antr;nio, munic1nic 
Il.óS. o acesso à carreira de Técntco de rl,..,, RPcife. 'EHtado de pernambuM.: 

Cremos, porám, que tôdas elas na.•> no Senado no mês de Março Laboratório do Ministério da Educa~ P,·o.ieto de .Lei do senado n. 59, lff 
são de ta~ monta que nos levem a ç:ãc e Sa'Ode. 1.9!10 nue nntori.za o Pode!' Executivr 
opina1· contYàriamente, caso sejam re~ A OA.J.\!ARA Projeto de Lei da · Càm:1.ra n. 268, a manrtar Pfet·tar '• reversão. ao c;er· 
~onhec1das a. illfiteza e a conveniência àe 1952, que orovê sôbre contagem re·· v1.cl') !'ltivo rlo "E,::Prcito. dos ofleht1s dt 
da proposição~ Projeto de Lei do Senado n.o 5, ae. c!proca de t.Eimpo de serviço -prestaâtt Q.un1ro do Sel'viço · d~ Jntenrlénch 

Sr. Presi<iente, não sou, proprla.~ 1953, <_~Ue reconhece a. Federação uas à União. Est1.dos. Municlpios. D1strtv .,,f.' tl'!nbflm ,::ido compul.sados desde ' 
mente um relator que pudesse afere- B".ndezrantes do BrasiJ como órgão to Federal, entidades autâ.rau1cas e "''" iun.hn de 1~. 
cer pârecer completo sôbl-e a mate- máximo do escotismo feminino. sociedades de economtn mlsta. n,·niP.to dl'! Decreto r,ehrls!::ttivo n. r.t 
ria. Estou a.qut no papel de relat..1r Projeto de Lei do Senado n. 32-53. df'! JQ:l;.t, originário da Câmn.ra doi. 
ad hoc, cnamado a opinar na qualida- qu.t dispõe sôbre assistência financei- APROVADA~ '1f'nutados. one aprova o cont.rato C'e· 
de de Vice~Prestdente em exercício cta l'a destinada ao combate à broca do letrRdn. f'ntrP. "'!Jl"unrtam~nto dos cor· 
Cotnlssão de Finanças e na. ausência café, · "Mensagem n. 12, de 1954, que .;un· reto<: e Teté~rafo~ de Pernambuco ' 
do relator designado para o assunto. .Pr.J]eto de lei da Câplars. n. _137. mete à aprovação do Senado e. 110- .r. Ferreim ·Marques, para const.ruçãt. 

O sr~ Gomes de Oliveira- Nem por de 1952, cria um.a Estaçao de Vlt1cu1- meação do diplomata Sr. Fredertco de um -r.-rMio dest'nndo à Uslna n~ 
isso V. Ex.a. deixa de ser o relator. E turs. no município de Oaranhuns, EJI~ Ci::ermont Lfsbda para exercer o car~ m~tacão Re(';,~ptora de Pau Fen·o, m 
tstâ emitmdo narecer com btilhau- tado de Pernambuco. go de Enviado Extraordinário e Ml .. M"nicf"pio c'le Sáo Lourenço da. Mata 

..._. tismo. A ROMULOAÇA ni.o;tro P1enipotencláliO do Brasil junto ll'c:t.::~dn de Pernnmbuco. 
O SR. ISMAJ:t DE OOES - Obrl~ · p 0 fto ~vêrno do 1Jbano. Pro.ieto , Decreto Legislativo nt'~ 

eado a V. Ex.!". Projeto de Resolução n. S, de 195-t, MensagP.m n. 13, de 1954, pela qua1 meto 4S, dP 19;;3, originário c1a Câ• 
O Sr. Mozart Lago- Parecer admi- que põ~ funcionárit. do Senado à cUs- o Sr. Presidente da Repúhlica SUll· mara di)S Denutados. que aprova E 

tãvel pela profundeza, e até, pela ex- posição do Banco do Nordeste ao mete à aprovação do senado a esoo- decls~o do 'l'ribunal de Contas dene .. 
tensão. E' incrível que em tao pouco Brasll, nara "Xetce1·, temporàrlamen- lha do diplomata Sr. Carlos Martina gr,tória dere~istro ao têrmo adiUvo de 
tempo tenna V. EX a podido estudar a te, cargo de direção, em conússtto. Thompoon Flores, Ministro Plenlpo· contrato ent1·e o Ministério da Educn ... 
ln.atéria tão amplamente. dando pro.. Projeto .de Resolução n, 3 de 195t. teneiãrlo de prh ~~ ra classe, para o eão e Saúde e :t trmanflade do San• 
vas de capacidade \nvulgar. que eoncede l 1ltorfzaçãa ao Diretor da cargo de Entba.b:ador ExtraordinArio e tfsslmo Sac:umento da candelárfa. 

O sr. onatre Gomes ...- Mais uma Servi c: o Lauro Portela para partlclpaJ Plentpotenciárfo do Brasil jtinto ,.11. ProJeto de Resoluclia n, 7, de 1954. 
't'eZ o nobre \'epresentante de AlagOas da Delegação do Brasil à.~ Conte-- Govêrno dos Estados Unidos Mex!ca· o.ue exonera.. a Dedld"' d11 cargo de 
urova ~1a c&.oociilade e inteligência. rêncla tnterrunerlcana.. , no111. . Taquilll'afo. clll$Se N. do Quadro da 
· o s.a. t!?.MAR. DE GóES - Bon.. Projeto de Resoluçlo n. 5, d:e 1954. MeMagem n. !rZ, de 1954. gue sub~ .Secretnl'J~t d'J Senado. José Bontrâçlo 
da de de VV. EEx.• que me desvanec~ que concede licença ao Sr. :Mal'conde! mete l aprovação do Set;tndo a esco~ !Din1z t.1.e Andrade. · 


